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ANO XXXIV- N• 106 QUINTA-FEIRA, 6 DE SETEMBRO DE 1979 BRASlLlA- DF 

~--------SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso V !I, da Constituição, e eu Luiz Viana, Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 42, DE 1979 

Suspende a execução do inciso 11 do art. 119 da Lei n• 5.406, de 16 de dezembro de 1969, do Estado de Mi­
nas Gerais. 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, pro­
ferida em 29 de março de 1979, nos autos do Recurso Extraordinário n• 89.194-3, do Estado de Minas Gerais, a execução do in­
ciso ll do art. 119 da Lei n• 5.406, de 16 de dezembro de 1969, daquele Estado. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso V, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1979 

Aprova as Contas do Governo do Distrito Federal relativas ao Exercício de 1977. 

Artigo único. São aprovadas as Contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 1977, na for­
ma do Parecer Prévio aprovado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, na sessão de 28 de setembro de 1978. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1979. -Senador Luiz Viana. Presidente. 
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ATA DA 146~-SESSÃO, EM 5 DE SETEMBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E LOURIVAL BAPTISTA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raimundo Pa­
rente- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Alberto Silva- Bernardi­
no Viana- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Cunha Lima­
Humberto Lucena- Marcos Freire- Arnon de Mello- Lourival Baptista 
- Passos Porto - Jutahy Magalhães- Luiz Viana - Dirceu Cardoso -
João Calmon- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Franco Montoro­
Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. I 9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

NO 437/79, de 05 do corrente, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n• 103, de 1978 (n• 438j75, na Casa de origem), que regula­
menta as profissões de Biólogo e de Biomédico, cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Biologia e Biomedicina, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.684, de 03 de setembro de 1979). 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N• 04, DE 1979 
EM 05 DE 09, DE 1979 

Comunica~ão de eleição e posse de Mesa Diretora. 

-da Câmara Municipal de Barra-BA; 
- da Câmara Municipal de Boa Vista do Tupim-BA; 
- da Câmara Municipal de Canápolis-BA; 
- da Câmara Municipal de Carinhanha-BA; 
- da Câmara Municipal de Guanambi-BA; 
-da Câmara Municipal de Iaçu-BA; 
-da Câmara Municipal de lbirapoà-BA; 
-da Câmara Municipal de Jaguaripe-BA; 
-da Associação Comercial Industrial e Agrícola de Juazeiro-BA; 
-da Càmara Municipal de Lajedão-BA; 
- da Câmara Municipal de Muritiba-BA; 
- da Câmara Municipal de Porto Seguro~BA; 
- da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé-BA; 
- da Câmara Municipal de Uauá-BA; 
- da Câmara Municipal de Vitória da Conquista-BA; 
- da Câmara Municipal de Xique-Xique-BA; 
- da Câmara Municipal de Jtapuranga-GO; 
- da Câmara Municipal de Leopoldo de Buihões-GO; 
- da Câmara Municipal de Cabeceiras-GO; 
- da Casa do Estudante Norte Goiano-Goiânia--GO; 
-da Câmara Municipal de Novo Acordo-GO; 
- da Câmara Municipal de Turiaçu-MA; 
-da Câmara Municipal de Afuá-PA; 
- da Câmara Municipal de Barra do Jacaré-PR; 
- da Sociedade "Socorro aos Necessitados" - Curitiba-PR; 
-da Câmara Municipal de Flores-PE; 
- da Associação de Empresas Distribuidoras de Eletricidade do Nor-

deste - AEDENE - Recife-PE; 
- da Câmara Municipal de Açu-RN; 
-da Câmara Municipal de Guaratinguetá-SP; 
- da Càmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo-SP; 
- da Câmara Municipal de Neópolis-SE. 

Manifestações sobre Projetos: 

-da Associação ComerciaL do Estado do Amazonas, solicitando a rápi~ 
da tramitação do Projeto de Lei do Senado n'i' 117 /79; 

-da Confederação Nacional da lndústria-RJ; manifestando a sua opi­
nião contrária à aprovação dos Projetos de Lei do Senado n'i's.46J79 c 66/79; 

- do Sindicato dos Hospitais, Clínicas e Casas de Saúde do Rio de Ja­
neiro, manifestando-se pela n:jeição do Projeto de Lei do Senado n9 94/79; 

- da Associação Rio~grandense de Imprensa, apresentando sugestões 
ao Projeto de Lei do Senado n• 116/79. 

Manifestações fa11oráveis à extensão da imunidade parla~entar aos Verea· 
dores: 

- da Câmara Municipal de Aiquara-BA; 
- da Câmara Municipal de Itororó-BA; 
- da Câmara Municipal de Mauâ-SP; 
- da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo-SP. 
Manifestacões contrárias à prorroga.;ão de mandatos de Prefeitos e Verea~ 

dores: 

- da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais; 
- da Câmara Municipal de Sete Lagoas-MG; 
-da Câmara Municipal de Indianôpolis-PR; 
-da Câmara Municipal de Estância Velha-RS; 
-da Câmara Municipal de Guaíba-RS; 
- da Câmara Municipal de ltaqui-RS; 
- da Câmara Municipal de Rio Claro-SP. 

Dhersos: 

- do Dr. Juracy Pires Gomes. de Brumado-BA, solicitando que seja 
estabelecido aos ex-Prefeitos, o direito de receberem subsídios; 

- da Câmara Municipal de Lavras-MG, sugerindo às autoridades 
competentes, maior controle na fabricação e venda de armas, tendo em vista 
o índice crescente de criminalidade no País; 

-da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, sugerindo que 1980 
seja declarado o "Ano Internacional da Ecologia"; 

-da União dos Legislativos da Fronteira Oeste-ULFRO. ltaqui-RS, 
solicitando a revogação da Lei Falcão; 

-da Câmara Municipal de Santiago-RS, solicitando a revisão da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional; 

-da Câmara Municipal de Guaratinguetá-SP, propondo a criação do 
Ministério da Família e do Menor Desamparado; 

-da Câmara Municip,JI de Rio Claro-SP. protestando contra o au~ 
mento nas tarifas do pedágio dos sistemas Anchieta/Imigrantes e Anhangue­
raJBandeirantes. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. )9-Secretário. 

E: lida a seguinte 

Senador Luiz Viana Filho 
Senado Federal - DF 

Comunico V. Ex• e a esta Casa que me ausentarei do País nos dias 6 e 7 
do corrente em viagem particular ao exterior. 

Atenciosamente. - Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência fica ciente. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. (9-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 263, DE 1979 

Altera dispositivo da Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 1976, de 
modo a estender ao empregado doméstiCo a legislação acidentária do 

.trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O§ 2• do art. 1• da Lei n• 6.367 de 19 de outubro de 1976, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 Esta lei não se aplica ao titular de firma individual 1 ao 
diretor, sócio-gerente, sócio-solidário, sócio-cotista e sócio de in-
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dústria de qualquer empresa, que não tenha a condição de emprega­
do, nem ao trabalhador autônomo." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlficação 

Sob o aspecto formal o projeto faz apenas eliminar do texto do§ 29 do 
art. I~' da Lei n9 6.367/76 a expressão .. e ao empregado doméstico". 

Disto resultará a obrigatória extensão da legislação acidentária do traba­
lho, a cargo da Previdência Social, também ao empregado doméstico, dela 
inexplicavelmente excluído. 

A vigente exclusão envolve discriminação inaceitável, uma vez que o tra­
balho doméstico apresenta inúmeros riscos que deveriam ser segurados pela 
Previdência Social. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1979.- Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.367, DE 19 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do INPS e 
dá outras pro,.idências. 

Art. J9 O seguro obrigatório contra acidentes do trabalho dos empre­
gados segurados do regime de Previdência Social da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), e legislação posterior, é 
realizado pelo Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

9 29 Esta lei não se aplica ao titular de firma individual, ao diretor, só­
cio~gerente, sócio-solidário, sócio-cotista e sócio de indústria de qualquer em­
presa. que não tenha a condição de empregado, nem ao trabalhador autôno­
mo e ao empregado doméstico. 

f Às Comissões de Constituição e Justica. de Legislação Social e 
de Finanças. I 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência comunica que, 
nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento, 
por terem recebido pareceres contrános, quanto ao mérito, da comissão a 
que foram distribuídos, das seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n"' 139, de 1975, do Senador Vascon­
celos Torres, que dá nova redação ao § )9" do artigo 67 da Lei 
r.' 5.682, de 21 de julho de 1971; 

Projeto de Lei do Senado no 204, de 1975, do Senador Orestes 
Quércia, introduzindo alterações nc.. Lei n9 5.782, de 6 de junho de 
1972, que fixou os prazos de filiação partidária; e 

Projeto de Lei do Senado n• 113, de 1977, do Senador Otto 
Lehmann, que altera dispositivos do Código de Processo Civil, ati­
nentes à intimação do devedor para a arrematação de bens penho­
rados. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Através da Mensagem n' 131, de 
1979, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. Renato Bayma Denis, Ministro de Primeira Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública do Senegal. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão extraordi-
nária a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Este é um País onde coisas interessantes acontecem, e bastante interessan­
tes. A nwguém é dado desconhecer, Sr. Pres1dente e Srs. Senadores, que o 
problema tnergético do País é gra~e. é sério. E, nesse contexto, adqutre o Mi­
nistério das Minas e Energia urna importância verdadeiramente extraordi­
nária, ncepcional. Pois é esse o Ministério que se destinaria a adequar à nova 
realidade criada pelo problema do petróleo, uma política energética consen­
tânea com os interesses do Brasil. 

E evidente que nesse quadro avulta-se aí o problema tecnológico, já que 
é indi:tpensável à Nação, não apenas absorver tecnologia transferida dos paí­
ses desenvolvidos para cá, mas também propiciar todas as condições indis­
pensáveis para a criação de tecnologia própria. 

O Ministério das Minas e Energia, na s~a estrutura organizativa, possui 
urna Secretaria de Tecnologia. Importantíssima é esta Secretaria de Tecnolo­
gia, diante da realidade presente, da atualidade brasileira. 

Seria de supor-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, em vista da gra­
vidade do problema, esta Secretaria de Tecnologia que tem a sua estrutura 
fundamentada em várias divisões, como a Divisão de Recursos M :nerais 
Não-Metálicos, a Divisão de Acompanhamento Financeiro, a Divisão de Di­
fusão Científica e Tecnológica, a Divisão de Recursos Energéticos Conven­
cionais, a Divisão de Projetos e Programas, a Divisão de Recursos Minerais 
Metálicos e a Divisão de Inspeção Administrativa, seria de supor-se que esta 
Secretaria de Tecnologia do Ministério das Minas e Energia pudesse estar 
equipada por técnicos de real competência, que este Pais já possui em-todos 
os rarros do problema energético, quer seja ele convencional ou de fontes al­
ternativas de energia, ou não convencionais. Lamentavelmente, não é isso 
que ocorre. 

Tenho em mãos, vejam bem, não uma seção assinada pelo genial Ziral­
do, nem tampouco uma página brilhante do imortal Barão de Itararé., nem 
tampoJco uma pâgina escrita e assinada pelo famosíssimo Pitigrilli. 

Tenho em mãos, Srs. Senadores, urna página do Diário Oficial do dia I 7 
de agosto deste ano, que publica, em todas as suas linhas, a Portaria assinada 
pelo Ministro das Minas e Energia, Sr. César Cals, datada de 7 de agosto de 
1979, que passarei a ler neste exato momento para que conste dos Anais desta 
Casa: 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 

Gabinete do Ministro 

PORTARIA DE 7 DE AGOSTO DE 1979 

O Ministro de Estado das Minas e Energia, usando da compe­
tência que lhe foi conferida através do art. 12 do Decreto nl1mero 
72.912, de 10 de outubro de 1973, publicado no D. O. V. de li subse­
qUente. e tendo em vista o disposto no Decreto número 79.540, de 
!5 de abril de 1977 (Suprimento do D.O. U. de 20 seguinte, Resolve: 

N9 1608- Designar a servidora Nídia Carvalho de Oliveira, 
ocupante do emprego de Agente Administrativo, Código 
LT.SA.801. A, Referência 26, da Tabela Permanente desta Secreta­
ria de Estado. para exercer a função de Chefe da Divisão de Recur­
sos Minerais Não-Metálicos, da Coordenadoria de Recursos Mine­
rais, Código DAI. li I .3, da Secretaria de Tecnologia, da Secretaria­
Geral, em caráter provisório, enquanto houver insuficiência de ser­
vidores ocupantes de cargos ou empregos integrantes da lotação das 
Categorias Funcionais correlatas com a referida função, de acordo 
com o que consta do Anexo I, do aludido Decreto número 
79.540/77. 

N9 1609- Designar a servidora Zilda Darci Reis, ocupante 
do emprego de Agente Administrativo, código L T.SA.801 .A, Refe­
rência 24, da Tabela Permanente desta Secretaria de Estado, para 
exercer a função de Chefe da Divisão de Acompanhamento Finan­
ceiro, da Coordenadoria de Desenvolvimento Científico e Tecnoló­
gico, Código DAI.lli.J, da Secretaria de Tecnologia, da Secretaria­
Geral, em caráter provisório, enquanto houver insuficiência de ser­
vidores ocupantes de cargos ou empregos integrantes da lotação das 
categorias funcionais correlatas com a referida função, de acordo 
com o que consta do Anexo I, do aludido Decreto número 79.540-
77. 

N ... 1610- Designar a servidora Kátia Regina Máximo Vas­
concelos, ocupante do emprego de Agente Administrativo, Código 
LT.SA.801.2.A, Referência 24, da Tabela Permanente desta Secre­
taria de Estado, para exercer a função de Secretária Administrativa, 
Código DAI.Ill.l, do Coordenador da Coordenadoria de Recur­
sos Minerais, da Secretaria de Tecnologia da Secretaria-Geral do 
Ministério das Minas e Energia. 

Nl? 1611- Designar o servidor Edson Nascimento Silva, ocu­
pante do cargo de Agente Administrativo, Código SA.801.A, Refe­
rência 25, do Quadro de Pessoal- Parte Permanente- desta Secre­
taria de Estado, para exercer a função de Chefe da Divisão de Difu­
são Científica e Tecnológica, Código DAL I I I .3, da Secretaria de 
Tecnologia, da Secretaria-Geral do Ministério das Minas e Energia, 
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em caráter provisório, enquanto houver ü1suficiência de servidores 
ocupantes de cargos ou empregos integrantes da lotação das Cate­
gorias Funcionais correlatas com a referida função, de acordo com 
o que consta do Anexo I, do aludido Decreto nl' 79.540/77. 

N~' 1612- Designar a servidora Eva Vieira Nogueira, ocupan­
te do emprego de Datilógrafo, Código LT.SA.802.A, Referência 16, 
da Tabela Permanente desta Secretaria de Estado, para exercer a 
função de Chefe da Divisão de Recursos Energéticos Convencio­
J1ais, da Coordenadoria de Recursos Energéticos, DAI.III.3, da Se­
cretaria de Tecnologia, da Secretaria-Geral do Ministério das Minas 
e Energia, em caráter provisório, enqua'nto houver insuficiência de 
servidores ocupantes de cargos ou empregos integr~ntes da lotação 
das Categorias Funcionais correlatas corn a referida função, de 
acordo com o que const~ do Anexo I, do aludido Decreto n~' 

79.540/77. 
N~' 1613 - Designar o Bacharel em Ciências Jurídicas- Jamil 

Amorim, ocupante do cargo de Agente Administrativo, Código 
SA.80t.B, Referência 30, do Quadro Permanente desta Secretaria 
de Estado, para exercer a função de Chefe da Divisão de Projetos e 
Programas, da Coordenadoria de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, Código DAL 111.3, da Secretaria de Tecnologia, da 
Secretaría·Geral do Ministério das Minas e Energia. em caráter pro­
visório, enquanto houver insuficiência de servidores ocupantes de 
cargos ou empregos integrantes da lotação da categoria funcional 
correlata com a referida função, de acordo com O que consta do 
Anexo I, do aludido Decreto n• 79.540/77. 

N~' 1615- Designar a servidora Zilene Leonel de Paula Alves, 
ocupante do emprego de Agente Administrativo, Código 
LT.SA.80l.A, Referência 25, da Tabela Permanente desta Secreta­
ria de Estado, para exercer a função de Chefe da Divisão de Recur­
sos Minerais Metálicos, da Coordenadoria de Recursos Minerais, 
Código DAI.lll.3, da Secretaria de Tecnologia, da Secretaria­
Geral do Ministério das Minas e Energia, em caráter provisório, en­
quanto houver insuficiência de servidores ocupant,:s de cargos ou 
empregos integrantes da lotação das Categorias Funcionais correla­
tas com a referida função, de acordo com o que consta do Anexo I, 
do aludido Decreto n• 79.540/77. 

O Ministro de Estado das Minas e Energia, usando da compe­
tência- que lhe foi conferida através do artigo 12 do Decreto n'i' 
72.912, de 10 de outubro de 1973, publicado no DOU de I I subse­
qüente, e tendo em vista o disposto na alínea b do item 5 da Ins­
trução Normativa DASP n~' 46, de 19 de agosto de !975, Resolve: 

N~' 1614- Designar a servidora Neuza Bizerra Canuto da Sil­
va, ocupante do emprego de Datilógrafo, Código L T.SA.802.A, Re­
ferência 17, da Tabela Permanente desta Secretaria de Estado, para 
exercer a função de Chefe da Divisão de Inspeção Administrativa, 
Código L T.DAI.ll1.3, da Secretaria de Modernização Administra· 
tiva e Informática, da Secretaria-Geral do Ministério das Minas e 
Energia, em caráter provisório, enquanto houver insuficiência de 
servidores ocupantes de cargos e empregos integrantes da lotação 
das Categorias Funcionais correlatas com ·a referida função, de 
acordo com o que consta do Anexo I, do Decreto n!l 79.540, de I 5 de 
abril de 1977 {Suplemento do DOU de 20 seguinte): - Cesar Cals. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho a impressão de que bastaria esta 
leitura, não sendo preciso entrar em outras considerações. Ou se entende que 
o problema do Ministério das Minas e Energia é o de: assumir a responsabili­
dade total, ou quase total, pelo estabelecimento de uma política energética ca­
puz de atender aos interesses nacionais, ou este País se transformará, nas 
mãos deste Governo, em um problema insolúvel, ern uma questão sem so­
lução. Ou se trata do problema com a seriedade necessária, sobretudo pela 
sua gravidade, convocando-se brasileiros competentes dos mais variados se­
tores das ciências praticadas no País, em nossas universidades, em nossos ins­
titutos tecnológicos, para que eles possam realmente encontrar conosco os 
verdadeiros caminhos para a solução dos gravíssimos problemas econômicos 
e sociais, dentro dos quais está inserido, sem dúvida alguma, o problema 
energético, ou, na verdade, não haverá saída para este' País, a não ser que se 
faça aquilo que a esmagadora maioria dos brasileiros ou a totalidade não pre­
tende fazer, que é o de usar de meios, muitas vezes não democráticos, para al­
terar uma situação que já perdura em termos de má fé e de incompetência. 
{Muito bem') 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista, por cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 3, o Ministro da Educação e Cultura, Professor Eduardo 
Portela, esteve em Sergipe, onde presidiu a instalação do VI Encontro !\i acio­
nai de Diretores e Técnicos de Estabelecimentos de EnsÍno Agropecuário, na 
Escola Agrícola Benjamin Constant, no Município de São Cristóvão. 

No seu discurso, o Ministro ressaltou, inicialmente, o processo de profis­
sionalização do ensino brasileiro e, considerando as expectativas até hoje rea­
lizadas, o Ministro Eduardo Portela reconheceu a sua ineficiência, "se consi­
deradas as necessidades globais do País", porém, comentou, enquanto persis· 
tia este espaço em branco em profissionalização, as escolas técnicas e as esco­
las agrícolas, mantiveram aquela chama presente e fizeram à sua maneira". 

Por outro lado,' continuou o Ministro, "esta profissionalização sofria 
uma certa pressão urbana. Os técnicos metropolitanos alimentavam uma ten­
dência de transferir para os meios rurais os padrões e os modelos urbanos. 
Freqüentemente havia uma esperada rejeição, poderíamos até dizer, uma sau­
dável rejeição; é que o campo precisa ser pensado do ponto de vista do campo 
e não nos contentarmos com estas transposições, que resultam em mecanis­
mos puramente automatizados sem nenhuma relação com a realidade". 

O Ministro ainda destacou a ênfase especial que terá de ser dada ao ensi­
no agrícola, no momento em que a agricultura se converte em ineta priori­
tária do Governo, "agora que nos preparamos para dar uma ênfase toda es­
pecial à agricultura, estes pioneiros do reconhecimento da revelação do cam­
po precisam ser reconhecidos. Talvez até possamos dizer que precisam sef 
considerados, já que o volume de consideração até aqui vigente, embora lou­
vável é resultado do esforço pioneiro de algumas pessoas extremamente dedi­
cadas." 

Após sua palestra, o Ministro visitou as instalações do Colégio Agrícola 
Benjamin Constant, e presidiu a instalação da Cooperativa Escolar de Traba­
lho do-Centro Acadêmico daquela Escola e inaugurou o I~' Posto de Material 
Escolar da FENAME, em convênio com a cooperativa de alunos, duas inicia7 

tivas de grande significado para aquela tradicional Escola Agrícola de Sergi4 

pe. 
O VI Encontro Nacional de Diretores e Técnicos de Estabelecimentos de 

Ensino Agropecuário teve como objetivo geral analisar a profissionalização 
em nível de 2"' grau no setor primário da economia. E, como objetivos especí­
ficos, discutir a formação do técnico em agropecuária no Si~tema Escola­
Fazenda, em nível federal, estadual e municipal; examinar a problemática de 
trabalho para o egresso do curso de agropecuária; mostrar o funcionamento 
das escolas agrícolas e sua integração com a comunidade; definir com as Se­
cretarias de Educação dos Estados as alternativas de implantação e ou imple­
mentação de habitações profissionais no setor primário. E evidente a impor­
tância desse temário para a atuação das escolas agropecuárias, e toda a ação 
da COAGRI em favor da profissionalização, em nível de 2o? grau, daqueles 
que se dào à atividade agropecuária, o mais importante setor primário de 
nossa economia, cuja valorização constituí preocupação dominante do Go­
verno do eminente Presidente João Baptista Figueiredo. 

Cônscio da importância do evento, o Governador Augusto Franco pres­
tigiou o Encontro, comparecendo à solenidade de sua abertura, e discursou 
na referida sessão, prestando um valioso testemunho do interesse do povo 
sergipano em relação ao esforço que vem desenvolvendo o Ministro Eduardo 
Porte! a, para levar a educação a todos os segmentos da população brasileira. 

Ao Encontro compareceram representantes de colégios agrícolas de to­
dos os Estados, cumprindo-se a bem organizada programação com grande 
objetividade. Ainda no dia 3, a Professora Zilda Gomes Parente de Barros, 
Secretária de Ensino de 19 e 29 Graus do MEC, fez palestra sobre "Diretrizes 
para o Ensino de I 'i' e 29 Graus na função formal e não formal", enquanto o 
Professor Oscar Lamounier Godofredo Júnior, Diretor-Geral da COAGRI, 
discorreu sobre "A profissionalização no setor primário da economia". 

Hoje, às 17:00 horas, deverá ser encerrado o Encontro pelo Arcebispo 
Metropolitano de Aracaju, Dom Luciano Cabral Duarte, Membro do Conse­
lho Federal de Educação, que representará o Professor Lafayette de Azevedo 
Pondé, Presidente do referido Conselho. 

Para o êxito do VI Encontro Nacional de Diretores e Técnicos de Esta­
belecimentos de Ensino Agropecuário, contribuiu o integral apoio e incentivo 
dado pelo Ministro Eduardo Portela, em sua atuação à frente do Ministério 
da Educação e Cultura. 

Sr. Presidente, foi com satisfação que compareci à abertura do Encontro, 
tendo assistido à palestra do Ministro Eduardo Portela e, com ele, regressei a 
Brasllia. 
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A iniciativa do Encontro considero da maior importância, porque trará 
os melhores resultados para o aprimoramento do ensino profissional em nos­
so País e, especialmente, sua integração na comunidade. 

Senhor Presidente: 

Solicito a Vossa Excelência, que faça parte integrante deste meu pronun­
ciamento, o discurso proferido pelo Ministro Eduardo Portella, na instalação 
do Encontro. (Muito bem! Palmas.) 

Discurso pronunciado pelo Ministro Eduardo Portella. na instalação do VI 
Encontro Nacional de Diretores e Técnicos de Estabelecimentos de Ensino 
Agropecuário, no dia 3 de setembro, na Escola Agrícola Benjamin Constant. no 
Município de São Cristóvão - Sergipe. 

Ser.hor Governador Augusto Franco, 
Senhor Senador Lourival Baptista 
Autoridades presentes: 

"Vim aqui com uma finalidade precípua: dizer aos senhores, que condu­
zem o ensino Agrícola no Brasil, ao nosso Diretor e a todos os Diretores de 
Colégios Agrícolas, por todo este amplo Brasil, que os senhores não estão 
sós, que nós estamos convencidos e cada vez mais convencidos de que o de­
senvolvtmento do ensino agrícola é particularmente importante para o desen­
volvimento nacional. Alguns anos nós falamos com uma certa freqüência em 
profissionalização. Tenho dúvida se esta profissíonahzação foi realmente 
posta em funcionamento no Brasil. Hoje o que existem são experiências, em· 
bora relevantes, mas extremamente isoladas e até minoritárias, se considera· 
das as necessidades globais do País. Enquanto persistia este espaço em branco 
da proCssionalizaçào, as Escolas Técnicas e as Escolas Agrícolas mantiveram 
aquela chama presente e fizeram à sua maneira a possível profissionalização 
no Brasil. Por outro lado esta profissionalização sofria uma certa pressão ur­
bana. Os técnicos metropolitanos alimentavam uma tendência de transferir 
para os meios rurais os padrões e os modelos urbanos. 

Freqüentemente havia urna esperada rejeição, poderíamos até dizer uma 
saudável rejeição. E que o campo precisa ser pensado do ponto de vista do 
campo e não nos contentarmos com estas transposições que resultam em me­
canismas puramente automatizados, sem nenhuma relação com a realidade. 
Agora que nós. nos preparamos para dar urna ênfase toda especial à agricultu· 
ra, estes pioneiros do reconhecimento da revelação do campo precisam ser re­
conhecidos. Talvez até possamos dizer que precisam ser considerados, já que o 
volume de consideração até aqui vigente, embora louvável, é resultado does· 
forço pioneiro de alguvas pessoas extremamente dedicadas. Tornar-se~ão 
cada vez mais reduzidas, no momento em que a agricultura se converte em 
meta prioritária do Governo. De maneira que nós temos que criar situações 
próprias para evitar imigrações impróprias. Isso, as Escolas Agrícolas já vêm 
fazendo, mas precisam ser estimuladas, precisam ser fortalecidas. Este traba­
lho dos pioneiros tem de ser uma espécie de legião de cada um de nós, e sem· 
pre animado pelo compromisso fundamental da qualidade. Nós temos que 
fazer atravessar este esforço de uma educação para a construção de uma per­
manente pedagogia da qualidade. Por isso, fiz questão de vir aqui e me sinto 
muito honrado no meio dos senhores que vejo, em cada um, um servidor 
constante da causa da educação naciona:. E aqui, não exatamente de forma 
solene. porque acredito pouco nas solenidades, acredito muito nos recursos, 
informações que saem de cada um de nós. Aqui, portanto, e agora, eu quero 
assum:r, em nome do Ministério da Educação, dos meus companheiros do 
Ministério da Educação, que conosco vivem este dia-a-dia ãspero e difícil, procu­
ram dar um novo rumo à educação, à cultura e aos desportos no Brasil, nós 
assumimos o compromisso de formar, ao lado dos senhores, e de dizer aos se· 
nhores, que terão sempre em nós um companheiro atento nesta tarefa cotidia· 
na de construção qualificada do novo Brasil." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. {Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para t..ma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para uma comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil tem sido o país do futebol e, ultimamente, não fazendo boa figu· 
ra ne~se esporte, mas é o país do futebol. Quero registrar, para a Casa, com a 
presença aqui e aquiescência da nobre bancada paraibana, o nome de uma 
brasileirinha que conquistou pa(a o Brasil um lugar de destaque na natação 
do Mundo. Uma menina da Paraíba, Kay Francis Pontes, de 16anos de ida· 
de, que há 3 anos se dedicava ao nado de resistência e que, no principio do 
mês passado, conseg\Jiu atravessar o Canal da Mancha, que separa a França 
da Inglaterra, em li horas e 30 minutos de esforço contínuo, sendo a primeira 
suJ.:.unericana e, conseqüentemente, a primeira brasileira a deter tal proeza. 

Sr. Presidente, uma menina dedicada e que, anonimamente, através de 
um treinamento com o seu pai, professor de Educação Física, e filha de uma 
médka conhecida em João Pessoa, sem auxílio dos órgãos oficiais do esporte 
do Brasil, apenas com o auxílio do Governo da Paraíba e de particulares. 
conseguiu essa proeza inédita para a natação sul.americana. 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com muito pr:mr. 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- Nobre Senador Dirceu Cardoso. a~, 
minhas palavras serão de agradecimento em nome da Paraíba, em nome de 
João Pessoa à exaltação que V. Ex• faz à jovem desportista Ka} I r<tncis. A 
Para:ba, na Praia de Tambaú, há muito vem, com assombro, observ<Jndo o:; 
seus gestos e a sua perseverança em, partindo daquele litoral, percorrer gran·· 
des oi:stâncias, sob as vistas admiradas dos seus patrícios e familiare~ E, na 
sua obstinação, essa jovem de I 6 anos obteve este laurel à Paraíba e ao Brasil, 
de atravessar o Canal da Mancha, começando pelas praias lindas de Tambaú, 
do Cabo Branco, às distâncias mais longínquas do nosso litoral paruibano. 
Agradeço, em nome da Paraíba e no da família, a exahaçào que V. Ex.n faz d~ 
Kay Francis, a jovem desportista paraibana, ql!e ganhou lugar de destaque 
no c~nârio esportivo mundial. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Eu é que agradeço o apar­
te dt V. Ex'. que trouxe o carinho da gente paraibana à proeza magnífica de 
que Kay Francis.foi detentora, na travessia do Canal da Mancha e. como sa· 
lientou V. Ex', nadando horas e horas seguidas, trazendo até ao desespero os 
seus pais que a perdiam de vista durante lO a 12 horas, quando nadava em 
prai.1s in restadas até por tubarôes, mas com a sua perseverança e a sua rorça 
de vontade, Sr. Presidente, consegue um laurel que nenhuma sul·americana 
ante;; dela havia conseguido. 

Quero registrar, Sr. Presidente, que os meios oficiais não lhe tributaram 
as homenagens de estilo. Então, eu solicitaria ao Presidente do Congresso 
que, numa êpoca que S. Ex• houvesse por bem designar, chamasse essa heroí· 
na brasileira que, com o sacrifício pessoal, com o sacrifício da sua família, 
com.eguiu esse laurel tão cobiçado por nadaçiores do mundo, a fim de que ela, 
com outros, aqui recebesse as homenagens do Brasil. 

Sr. Presidente, além de Kay Francis, deveríamos homenagear outro bra­
sileiro que, agora, em Tóquio consegue duas medalhas de ouro. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- V. Ex• me permite? 

O SR: DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Um instante. Djan Ma­
druga, outro nadador excepcional, conseguiu duas medalhas de ot..ro. tam· 
bérr se impondo aos nadadores do mundo. Se fosse uma equipe de futebol, a 
CBD jogaria o dinhetro todo da loteria esportiva para homenagear Os seus 
elementos; mas, como se trata de esportes que, individualmente, registram o 
esforço, o sacrifício desses brasileiros, eles não receberam a devida recnmper~· 
sa e o aplauso nacional. 

Tem o aparte o nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (M DB- PB)- Desejo solidarizar·me com V 
Ex• pelas homenagens que está prestando, da tribuna do Senado, ü minha 
conterrânea Kay Francis, sem dúvida alguma, uma jovem desporti~ta brasi· 
feira que merece todos os aplausos peJa sua extraordinária façanha, a traves· 
sando o Canal da Mancha. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- E veja V. Ex•. Sr. Presi­
dente, que não faltou a palavra da Paraíba, através do nobre Sen.H l•r li um~ 
ber:o Lucena, que vem trazer a sua solidariedade à homenagem que estou 
pre)tando à ilustre paraibana de 16 anos, Kay Francis, que (Onsegui ... •encer 
uma diferença de temperatura da água de 9 graus até 15 grau.· . 1Urar ·dia e 
parte da noite, em onze horas e meia de natação contínua. para ~ tra ... essar 
cinqüenta quilômetros do Canal da Mancha, de águas mais turbuler.! ,..., e re­
voltas que nós temos no mundo. 
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~-----------------------------------------------------------------------------------------------------~ 
Sr. Presidente, ainda mais, quero tributar também uma homenagem a 

João Carlos de Oliveira, o magnífico saltador brasileiro, que também não tem 
recebido aqui dos Poderes as homenagens. Esse atleta tornou·se campeão 
mundial do salto triplo, conquistado em competição com os grandes saltado­
res do mundo. 

Gostaria que o Senado, ou o Congresso Nacional, homenageasse estes 
três grandes brasileiros. Nós não temos time de futebol agora, mas temos es­
tes desportistas que, individualmente, têm granjeado, para o Brasil o respeito 
de nações desportistas da terra, pelo seu esforço pessoal, pelo seu denodo e 
pelo seu sacrifício. 

Assim, Sr. Presidente, a minha homenagem hoje a esses três brasileiros 
humildes, que merecem a consideração do Senado, porque eu me refiro a eles 
como se me referisse a um grande general que vencesse uma guerra, a um 
grande intelectual que escrevesse um livro, a um grande literato que conse­
guisse seu lugar na Academia Brasileira de Letras, porque expõem o corpo, 
Sr. Presidente, que também é urna criação divina. 

Assim, são as minhas palavras de exaltação a Kay Francis, a seu pai, sua 
mãe e à gente paraibana, a Djan Madruga, conquistador de duas medalhas 
nos torneios de natação de Tóquio, e a João Carlos de Oliveira, o campeão de 
salto triplo, também outro brasileiro ilustre que conseguiu esses galardões 
com seu esforço e seu sacrifício. 

E faço um apelo, Sr. Presídente, para que as autoridades esportivas do 
Brasil, que só jogam o dinheiro da loteria esportiva em cima do futébol, esti­
mulem e consagrem esses atletas. 

E devo registrar que quando o Sr. Presidente da Confederação, que rece­
beu esta semana Kay Francis, no Rio de Janeiro, convidou-a a continuar no 
esporte, ela disse .. eu abandonei a natação". Abandonada como esteve do 
apoio das entidades oficiais, ela não quer mais continuar a prestar a sua cola­
boração à natação brasileira, desiludida com a falta de apoio das autoridades 
desportivas deste Pais. 

Era o que tu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Slt. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- PI. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de tudo, eu quero ressaltar que vou abordar um tema que é muito 
polêmico, que está causando as maiores controvérsias nos meios políticos, so­
ciais e científicos, porém, o estudo que exponho, neste instante, do programa 
energético brasileiro, representa uma pesquisa que tenho feito através de do­
..::umentos oficiais, não só do País, mas, também, do exterior. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, alguns parlamentares da Oposição res· 
ponsabilizam o Governo por não haver previsto a crise mundial do petróleo, 
e bem assim pelo atraso em que se arrasta o nosso programa energético. 

Quanto à previsão da crise, o nobre Líder da Maioria lançou da tribuna 
do Senado desafio a quem lhe apresentasse país no mundo ocidental que ti­
:esse com ela sonhado. 

No que se refere ao atraso do programa energético, permitam~rne prestar 
alguns esclarecimentos que compravariam _o contrário. 

As pesquisas para encontrar petróleo em território brasileiro e no mar 
territorial brasileiro não retrocederam, e as jazidas já identificadas prometem 
urna produção de 500 mil barris/dia para 1985. 

O Brasil, após inaugurar a hidrelétrica de Sobradinho, está empenhado 
;,a construção de quatro outras, entre as quais se destaca a de Itaipu, que se 
apresenta corno uma das maiores do mundo. 

No mesmo sentido já foi concluído o projeto de levantamento do poten­
cial dos principais rios da Amazônia. 

O PROALCOOL criado pelo Decreto n• 76.593, de 14 de novembro de 
1975- isto é, há 4 anos que nós já estávamos prevendo o problema da crise 
dn petróleo concretamente, através de decreto- já apresenta seus primeiros 
frutos. Para a safra deste ano, a produção prevista é de 3,8 bilhões de litros de 
álcool para a sua adição, na base aproximada de 20%, nos 15 bilhões de litros 
consumidos pelos 7 milhões de veículos da frota nacional. 

Até fins do primeiro semestre deste ano, o PROÃLCOOL já havia apli­
cado 24 bilhões de cruzeiros em financiamento para implantação de ·104 desti~ 
larias, das quais 89 anexas, mas o programa está em fase febril de aceleração, 
pois, já em 1978, as aplicações do Banco do Brasil, por conta do PROÃL­
COOL, atingiram a 7 bilhões e 200 milhões de cruzeiros, com o incremento 
sobre os valores de 1977, de 134,9%. 

O ambicioso Programa prevê para 1985 a produção equivalente a J70 
mil barris de petróleojdia, com investimentos previstos da ordem de 5 bilhões 
de dólares. 

Na área do carvão, a produção prevista para 1985, é também o equiva· 
lente a 170 mil barris/dia, com inyestimentos previstos de 7,3 bilhões de dói a· 
res. O Grupo Executivo do Carvão Nacional, em sua última reunião, apro­
vou o Plano de Aproveitamento Energético do Carvão Nacional que prevê a 
elevação da produção atual de 3 milhões e 800 mil toneladas para 35 milhões 
e 500 mil toneladas em 1985, incluindo carvão metarlúgico. 

O Plano como foi aprovado, segundo o Jornal do Brasil, de 29-8· 79, pre­
vê a utilização do carvão não só em estado sólido, como amplo programa de 
~Saseificação. Serão construída~ nove unidades industriais de gaseificação, 
com uma capacidade nominal de produção de 2 milhões 645 mil toneladas· 
equivalentes de petróleo. As usinas serão assim distribuídas: uma no Rio, de 410 
mil TEP(ano~ uma no Nordeste, para 260 mll TEP/ano; duas em São Paulo, 
sendo uma com capacidade de 450 mil e outra de 700 mil TEP /ano; e cinco na 
Região Sul, sendo duas de 400 mil TEPfano; duas com 225 mil TEP/ano e 
urna de 200 mil TEP/ano. 

Para que a produção seja elevada de menos de 4 milhões para mais de 35 
milhões de toneladas/ano, 29 minas deverão ser abertas nos dois primeiros 
anos de implantação_ do plano. O aproveitamento das atuais, visaria apenas 
dobrar a produção atual. 

A previsão de consumo para este ano de óleo pela indústria cimenteira é, 
o equivalente a 400 milhões de dólares. Já se encontra em discussão com os 
industriais do ramo a substituição do óleo por carvão mineral. 

O Programa Nuclear Brasileiro, um dos temas polêmicos da atualrdade, 
e por vezes criticado, está em andamento, não parou. 

As pesquisas em torna--de fontes alternativas de energia, incluindo a solar 
estão em curso nas principais universidades brasileiras e nos órgãos científi~ 
cos e especializados. 

Como bem disse Joelmir Beting em artigo publicado na Manchete de 25 
do corrente "A indústria automobilística mundial estabelecida no Brasil 
anunciou seu programa de carro a álcool, que simplesmente expulsa da linha 
de mon~agem, pela primeira vez na história do automóvel, o motor a gasoli­
na". 

No Brasil, já há, trabalhando com capacidade ociosa, cinco unidades in­
dustriais fornecedoras de equipamentos'destinados a produção de álcool, a 
partir da cana-de-açúcar, da mandioca e de outros produtos. 

Ê evidente, pois. que o Program·a está em pleno desenvolvimento, creio 
mesmo que acima das nossas possibilidades financeiras. E agora tendo à fren­
te o eminente homem público engenheiro Aureliano Chaves, as nossas espe· 
r:,lnças tomam corpo e se- avolumam. 

Não é fácil implantar-se um programa dessa amplitude sujeito que está a 
várias condicionantes. 

O Poder Executivo dos Estados Unidos só agora definiu sua política 
energética, mas ainda pende de algumas deliberações do Congresso, princi­
palmente no que tange a aprovação da lei que cria uma Corporação, indepen. 
dente de segurança energética, que teria por objetivo o desenvolvimento da 
capacidade interna de produção de carvão, gâs de carvão, turfa, biomassa, 
petróleo de xisto betuminoso e gâs natural convencional e, bem assim, de 
uma Junta de Mobilização de Energia, cujo projeto submeterá ao Congresso, 
que funcionaria dentro do Gabinete do Presidente como órgão de cúpula 
para assuntos energéticos. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE)- Permite um aparte, nobre Sena· 
dor? 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE) - Estou ouvindo, com muita 
atenção, o importante pronunciamento de V. Ex•, nesta tarde, da tribuna do 
Senado da República. Em uma passagem do seu discurso, quando V. Ex• 
afirma que só agora os Estados Unidos da América fixaram o seu modelo 
energético, poderia, talvez, V. Ex• dizer, também, que o Brasil, a essa altura, 
jâ tem 4efinido o seu modelo energético. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Mas é claro. Muito 
obrigado, Senador Almir Pinto. O Governo dos Estados Unidos, o Poder 
Executivo, definiu a sua política _energética, mas o Congresso daquele país 
amigo, ainda não a aprovou, segundo o discurso que eu li. do Presidente Car­
ter, do dia 14 de julho deste ano. 

O Sr. Almir Pioto (ARENA.:... CE)- Se me permite V. Ex•, posso di· 
zer ainda que o Ministro César Cals foi convidado a comparecer a uma reu­
nião, na Costa Rica, viaJando num HS da FAB, com 16 horas de ida e 16 ho­
ras de volta com uma permanência de oito horas - podemos dizer que foi 
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uma viagem violentíssima - para, justamente, apresentar perante os repre­
sentantes das nações latino-americanas o modelo energético do Brasil. E esse 
modelo roi apoiado por todas as nações ali presentes. Já agora, S. Ex• é con­
vidado a ir a Los Ângeles, nos Estados Unidos, à Alemanha, à Polônia e ao 
Japão, tendo ido à Romênia, justamente porque o Brasil está, nesta altura, 
definido quanto ao seu modelo energético. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Mais uma vez. mui· 
to obrigado a V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA..,.- Pl)- Pois nào, é com mui: 
to prazer, eminente Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Seria ideal também que o Go­
~erno enviasse ao Congresso Nacional, da mesma forma como fez o Governo 
dos Estados Unidos em relação ao seu parlamento, uma proposição contendo 
todas essas normas básicas da política energética brasileira. Aí, de uma forma 
sistematizada, teríamos a oportunidade de debater e de colaborar, enfim, sai­
ria um trabalho harmônico dos dois Poderes, objetivando a superação da cri­
se energética que envolve o País e, de resto, o Mundo. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Agradeço sensibili­
Zado a V. Ex• Mas, quero adiantar-lhe que este Congresso Nacional aprovou 
o 11 P~ D, no qual estava inserida a política energética nacional e incluído 
nela o PROÁLCOOL e a política do carvão. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Sabe V. Ex• que, em termos de 
cumprimento de meta do li PND, essas metas estão muito distantes daquilo 
que roi previsto naquela programação governamental. E com o novo Gover­
no, segundo enunciado do brilhante discurso de V. Ex•, trouxe uma série de 
inovações no campo da política energética, seria o caso de o Congresso ser 
ínstado a se manifestar uma vez mais dentro 9esse novo modelo que veio de 
ser concebido com as alterações propostas ~a atual administração. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Mais uma vez agra­
deço a V, Ex• E sei que, como parlamentar muito arguto, que está presente a 
todos os problemas de interesse nacional, como vi que V. Ex.• o é, não só 
quanto aos problemas relativos à sociedade brasileira, mas, também, à vida 
pública de um modo geral, sei que V. Ex• tem razão ao fazer algumas críticas 
·com relação às colocações iniciais contidas no 11 PND, porque elas eram de 
modo generalizado. Mas, acredito que, já no Ill Plano Nacional de Desenvol­
vimento, elas serão mais detalhadas, ainda assim porque foi criada agora a 
Comissão Nacional de Energia. Muito obrigado a V. Ex• 

Continuando: 

Tem-se dito que, apesar da crise energética mundial, os Governos Revo­
lucior.ários não deram a importância devida, aos transportes ferroviários e 
hidrovíáríos. 

Mas o esforço governamental pode ser evidenciado através dos números 
signifcativos colhidos do Relatório das Realizações do Governo Geisel, 
publicado pelo IPEA, que passarei a alinhar. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Pois não, com muito 
prazer, nobre Senador pelo Espírito Santo. 

() Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, a Casa está ou­
vindo, com atenção, o discurso que V. Ex• vem proferindo, com dados, infor­
mes e argumentos sobre o problema energético brasileiro. V. Ex• prestou ho­
menagem ao Presidente da Comissão Brasileira de Energia Elétrica, o ex­
Governador Aureliano Chaves, em quem repousam grandes esperanças bra­
sileiras, de que S. Ex• encaminhe devidamente a solução deste problema. Mas 
devo dizer a V. Ex•: gostaria o Senado de receber comunicação da PE­
TROBRÃS do número de poços abertcs no País; de receber, através do Mi­
nistério das Minas e Energia, o número das usinas produtoras de álcool que 
estão sendo instaladas no Pais. Porque tememos que muitas dessas usinas se­
rão entregues a cavalheiros de indústria que vão receber dinheiro do Banco 
do Brasil e não vão resolver o problemt~ do álcool. Vão, se enriquecer com o 
dinheiro da Nção, sem dar ao País a solução energética de que tanta carece. 
Quero louvar V. Ex• pela colocação que está fazendo do problema, manifes­
tando a minha esperança de que, dentro de pouco, o Brasil possa ter, de fato, 
uma política orgânica de energia. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Agradeço a V. Ex• e 
Deus permita que não aconteça o que V. Ex• está prevendo. Que seja o con­
trário: que· nós possamos implantar as 89 destilarias anexas que já foram fi-

nanciadas e as 15 outras autônomas que estão sendo implantadas em todo o 
Terri:ório Nacional. 

E continuo Sr. Presidente: 
No setor ferroviário, as taxas de crescimento do tráfego no período 

1973,'1978, passando de aproximadamente de 31 milhões de toneladas gera­
das e 14,1 bilhões de toneladas - quilômetros para cerca de 55 milhões e 26 
bilhões, representando, respectivamente, um crescimento de 77% e 84%. 

Deveu~se este resultado ao aumento da oferta de serviços de transporte, 
polít:ca comercial mais agressiva, de crescimento do transporte de minério de 
ferro de Ãguas Claras, do aumento da produção agrícola e de seletividade das 
cargas transportadas. 

O transporte suburbano de passageiros apresentou crescimento de 37%, 
passando de 234 milhões de passageiros, em 1973, para 320 milhões em 1978. 

No transporte interurbano, devido à política de redução dos serviços de­
ficit{.rios, apresentou redução de 33% no período, 

O crescimento significativo dos serviços executados pela RFFSA apre­
sentaram um crescimento de 126%, no período, ou seja, de 125 mil t.km por 
empregado em 1973, para 283 mil em 1978. 

Como indicadores físicos, destacam-se as seguintes realizações: 
- projetos de engenharia: 2.880 km; 
- construção de linhas: 600 km; 
- remodelação de linhas: 5.300 km; 
- eletrificação: 20 km; 
- comunicação: 2.040 km; 
- sinalização: 510 km; 
- estações remodeladas: 190; 
- aquisição de locomotivas: 303; 
- aquisição de vagões: 16.597; 
- aquisição de trens-unidade: 1 00; 
- carros de passageiros: 140. 
É bom salientar que essas locomotivas, vagões e trens-bnidades :são de 

fabricação nacional e as unidades implantadas em território brà-Sileiro, que 
hoj~ exportam para o exterior, deveu-se a financiamento externo .. 

Já a movimentação portuária apresentou crescimento baixo devido ao 
próprio comportamento da conjuntura internacional e à política de restrições 
às importações. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA - Pl)- Com muito prazer, 
nobre Senador pela Paraíba. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Estou ouvindo atentamente o 
pronunciamento de V. Ex• e antes que V. Ex• entre no tópico referente ao s~s­
terra portuário, eu gostaria de ater-me, ainda, ao problema do nosso parqJe 
ferroviário. V. Ex' faz algumas considerações sobre o papel que a Rede Fer­
roviária Federal vem desempenhando no País. Desejo colocar, no seu discur­
so, aquele ponto que tem sido objeto da preocupação permanente do Senado, 
o de apelar, através de V. Exf às autoridades encarregadas do setor de trans­
portes no País, notadamente. o Sr. Ministro dos Transportes e o Sr. Presiden­
te da Rede Ferroviária Federal, no sentido de que pensem seriamente na pos­
sib;Jidadc da restauração dos chamados ramais antieconômicos de estradas 
de ferro que foram assim desativados. Evidentemente, eles foram considera­
do-; antieconômicos numa outra fase de nossa política energética; hoje, como 
aqui teve oportunidade de dizer, em pronunciamentos outros, já não ocorre­
ria isso, pois, pelo contrário, o seu restabelecimento viria aten'uar, sobrema­
neira, o problema energético brasileiro. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- PI)- Disse V. Ex• muito 
be;n, Senador Humberto Lucena: foi um grande erro brasileiro sé ·desativar 
ai!! uns ramais ferroviários neste País;· aí, elogio a colocação de V. E:w;~ porque, 
re«lmente, se tivéssemos presentes a crise energética que o País iria &travessar. 
não teríamos desativado alguns trechos ferroviários deste País. 

E quero louvar também o Senado e a Câmara pelas grandes figuras da 
representatividade brasileira, aqui estão os homens mais ilustres deste Pais. 
dentre todas as profissões e de todas as atividades científicas. 

Muito obrigado a V. Ex•, nobre Senador. 
Continuo, Sr. Presidente: 
De 176,7 milhões de toneladas movimentadas em 1974, elevou-se para, 

re·;pec!ivamente, 221,3, 206,4 e 208.5 milhões de toneladas em 1976, 1977 e 
1978. 

O setor hidroviário apresentou crescimento de 39,3%, com substandal 
reforço na Bacia Sudeste, correspondendo, no período 1973/1978, a uma rno-
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vimentaçào de 1 milhão 550 mil toneladas em 1974 para 2 milhões !58 mil to­
neladas em 1977. 

As principais realizações do setor: a) prolongamento.do cais do Portç do 
Rio de Janeiro e construção do píer e da ponte de acesso ao Porto de Sepeti­
ba; b) constrUção do Porto-de Itaquí; c) corredor de transportes de Vitóriaj­
Tubarào, compreendendo construção de silo com capacidade de 30.000 tone­
ladas estáticas, construção do complexo portuário e do acesso rodoferro­
viário a Capuava; d) corredor dos transporte de Santos; e) corredor de trans­
portes de Paranaguá; f) corredor de transportes de Rio Grande; g) porto de 
lmbituba; h) Porto de Recife; i) Porto de Mucuripe; j) Porto de Luis Correa. 

No que tange a hidrovias, destaca~se: a) construção da eclusa de Sobra­
dinho; b) balizamento e drCnagem do rio São Francisco, no trecho Pirâpora­
Sobradinho; c) construção da barragem e eclusa do Bom Retiro do Sul, no rio 
Taquari; d) conclusão do entroncamento rodo-ferro-hidroviário de Estrela, 
no rio Taquari; e) construção do porto fluvial de Ladário, no rio Paraguai; f) 
consolidação da barragem eclusada do anel Dom Marco no rio Jacuí e pro­
teção das margens. 

No setor de construção naval, basta citar o fato de que a frota mercante 
brasileira aumentou de 556 embarcações (2.980 tpb) em 1973, para 987 em­
barcações (5.834 tpb), perfazendo um crescimento de 95%. 

Nos transportes urbanos, destacaria o apoio às obras e projetos dos sis­
temas ferroviários suburbanos, através do qual foram destinados recursos da 
ordem Cr$ l bilhão não reembolsáveis, e os destinados às companhias metro­
politanas do Rio de Janeiro e São Paulo, no valor de 4,8 bilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Todos esses programas de elevado alcance econômico e social estão vin­

culados ao programa energético brasileiro pelas opções que oferece ao consu~ 
mo do petróleo e seus derivados. 

Sei que não avultam em grandiosidade ante o muito que se tem de reali~ 
zar num País de dimensão continental, onde os problemas são muitos e os re­
cursos são eScassos. 

Mas aqui fica o m'eu apelo à consiciência dos meus pares, ante o inaudito 
esforço que se vem fazendo em prol do desenvolvimento harmônico brasilei~ 
ro. Se esse julgamento for injusto, temos certeza, estamos tranqüilos, quanto 
ao julgamento das gerações vindouras, que nos farão justiça. 

· Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência recebeu do nobre 
Senador Humberto Lucena, Relatório referente aos trabalhos da 65• Confe­
rência Internacional do Trabalho, realizada em Genebra, à qual compareceu 
na qualidade de Observador Parlamentar. 

O documento serâ publicado. 

É o seguinte o relatório encaminhado à Mesa: 

Exmq Sr. 
Senador Luiz Viana Filho 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Brasília, 30 de agosto de 1979. 

Por indicação de V. Ex•, após entendimento com a Liderança do MDB 
nessa Casa, fui designado pelo Sr. Presidente da República, para integrar, 
como Observador Parlamentar do Senado Federal, a Delegação do Brasil à 
6.5• Conferência Internacional do Trabalho, reaJizada em Genebra, Suiça, no 
período compreendido entre 6 e 27 de junho próximo passado. 

O referido conclave reuniu 138 Estados-Membros, sendo admitidos, du­
rante os seus trabalhos, corno membros da OIT, Cabo Verde e Camoras. 

A propósito, convém salientar a grande repercussão que continua obten~ 
do, no seio da Organização, o desligamento dos Estados Unidos que1 pelo seu 
alto prestígio no concerto das Nações, vem recebendo sucessivos apelos, no 
sentido do seu retorno aos quadros daquela instituição internacional. 

Um dos pontos altos da 65• Conferência, a nível de plenário, foi a visita 
do Rei Dom João Carlos, da Espanha que, em seu discurso. enfatiz:ou o ex­
traordinário esforço de humanização desenvolvido pela OIT, visando a uma 
ordem internacional criadora de condições de paz, pela aceitação de normas 
uniformes de proteção do trabalho, aJ1tes sujeitas ao discridonismo dos Esta­
dos soberanos, no âmbito de cada direito interno. 

Saliente-se, de um modo um tanto genérico, alguns aspectos mais impor­
tantes do desenrolar da 65• Conferência da OIT, para se ter bem presente 
uma idéia de como essa entidadé.exerce, na prática, o policiamento moral de 
suas deliberações, sobretudo quando elas tomam a forma de convenções. 

·-l'"é:k<c~ 

Os debates sobre o apartheid, por exemplo, hão de despertar os espíritos 
daqueles que o praticam, principalmente na África do Sul, contribuindo para 
o seu Qróximo desaparecimento da face da terra; por sua vez, as manifes~ 
tações sobre as novas nações africanas e bem assim, a casos específicos da 
América Latina, como a Argentina, o Chile e o Uruguai, no que tange aos di~ 
reitos sindicais, no âmbito da Comissão de Aplicação de Normas e do Pie~ 
nário, deverão ter o seu desdobramento interno, em cada um desses países. 
contribuindo para a abertura de novos caminhos em busca da paz social. 

Vale ressaltar ainda que tanto a Comissão de Normas, como o Plenário, 
registraram, com interesse, a evolução favorável, na Indonésia, do processo 
de abolição do seu antiquado sistema penal, em cujo contexto ainda se dispõe 
inclusive sobre o trabalho forçado. Igual procedimento ocorreu quanto a Li~ 
béria. 

Além desse sentido fiscalizador da execução das normas inseridas nas 
Convenções e Recomendações da OIT, as Conferências anuais--, por outro la· 
do, propiciam um amplo debate, entre as diversas nações do mundo capitalis­
ta e do mundo socialista, em torno dos temas relacionados ao trabalho e aoS 
trabalhadores, ilustrados por experiências bastante peculiares de cada uma 
delas, o que, sem dúvida, deixa um saldo bastante positivo para novas e cons­
tantes avaliações. 

Em suma, nós sabemos o que representam as deliberações da OIT como 
fonte perene de direito internacional do trabalho. 

No caso do Brasil, por exemplo, o nosso direito positivo absorve perma- ' 
nentemente, de um modo geral, os textos aprovados pela OIT, como se pode 
observar na vigente Consolidação das Leis do Trabalho. 

E pena que, até hoje, por razões técnicas que, a meu ver. porém, tem um 
fundo político, não tenhamos ratificado uma das principais convenções da 
OIT, qual seja a que dispõe sobre a liberdade sindical. 

Merece menção especial a segunda parte do Informe apresentado pelo 
Conselho de Administração à 65• Conferência, pelo que ele contém de honro­
so ao Brasil. Está assim redigido: 

' 
"Na sua 208• reunião (novembro de 1978), o Conselho de Adminis-

tração decidiu, tendo em conta as conclusões- a que unani.rnente chegaram um 
grupo de periros em esratísticas e sua própria mesa que o Brasil era um dos dez 
Membros da Organização de maior importância industrial. O Brasil ocupou, 
em conseqüência, o posto do Conselho Administrativo que ficou vago com a 
retirada dos Estados Unidos, da Organização.,. 

O.._ do Dia 

A ordem do Dia da Conferência, por decisão do plenârio, foi a seguinte: 
I - Informe do Conselho de Administração e Relatório do Diretor­

Geral. que se submeterá à discussão na sessão plenária. 
11- Proposição de programas, orçamento e outras questões financeiras. 
IJI -Informações e memoriais sobre a aplicação de Convenções c:: Re· 

comendações. 
IV- Revisão da Convenção n• 32 sobre a proteção dos portuârios con.:" 

tra acidentes. 
V - Duração do trabalho e per!odos de descanso nos transportes por 

rodovias. 
VI - Trabalhadores de idade madura: trabalho e aposentadoria. 
VII -Continuação das discussões sobre as conclusões da Conferência 

Mundial de Emprego e necessidades essenciais. 
V 111 - Estrutura da OIT. 
Com a ausência do Ministro Murilo Macedo, coube ao Dr. Julio Cesar 

Prado Leite, Delegado Governamental, falar, em plenârio, sobre o I• Ponto 
da Ordem do Dia, em discurso que foi publicado nas Atas Provisionais n• 29 
(documento anexo). 

No pronunciamento do Senhor Francis Blanchard, Diretor~Geral da 
OIT, o Brasil foi alvo de uma referência expressa ao lado do México, '"como 
um dos países que, no mundo contemporâneo, conseguiram romper a barrei· 
ra do atraso econômico e passaram a se alinhar com os países industrializa~ 
dos ... 

As proposições sobre programa, orçamento e questões financeiras pre~ 
paradas pela RIT foram aprovadas. 

O Brasil teve mantido o seu percentual de contribuições para a OIT, cor­
respondente à 1,03% das contribuições globais, representando 
uss 1.399.284. 

O relatório da Comissão de Aplicação de Convenções e Recomendações 
compõe-se de duas partes. Uma parte geral, contendo apreciação sobre os 
trabalhos da Comissão, face aos debates travados e ao informe da Comissão 
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de Peritos em Aplicação de Convenções e Recomendações, e uma parte espe­
cial, com os quatro anexos seguintes: 

Anexo J - Observações e informações relativas aos relatórios anuais 
sobre Convenções Ratificadas. 

Anexo li -. Observações e informações sobre a aplicação das Con­
venções nos rerritórios não metropolitanos. 

Anexo 111 - Submissão às autoridades competentes das Convenções e 
Recomendações adotadas pela Conferência Internacional do Trabalho. 

Anexo IV - Informações Complementares. 
O plenário aprovou o relatório, havendo pronunciamentos que exigiam 

maior rigor da Comissão em relação à situação sindical na Argentina, Chile e 
Uruguai. 

O informe geral da Comissão de Aplicação de Convenções e Recomen­
dações não incluiu qualquer menção ao Brasil. 

Quanto à parte especial do relatório, foram objeto de apreciação as infor­
.mações prestadas pelo Governo brasileiro sobre a aplicação das Convenções 
n'ls 98 e 107, solicitadas previamente pela Comissão de Peritos. Referidas 
convenções relacionam-se, respectivamente, com .. Direito de Sindicalização 
e Negociação Coletiva" e "Populações Indígenas e Tribais". 

O Conselheiro Técnico Lustosa da Costa, da Delegação dos Trabalha­
dores Co Brasil, por ocasião da discussão da matéria impugnou as infor­
mações governamentais, alegando que o Brasil não vem observando. as nor­
mas da Convençàon9 98,tanto assim que o anteprojeto da nova CLT conteria 
Qispositivos incompatíveis com a mencionada Convenção. 

Por sua vez, o Conselheiro Técnico Vieira Marques, da Delegação dos 
Empregadores do Brasi1, contestou a afirmação do Sr. Lustosa da Costa, ar­
gumentando que agora mesmo estavam se processando movimentos de para­
lisação de trabalho no País, sem interferência do Governo. 

O Conselheiro Técnico Governamental, Sra. Silva Barros, lembrou. à 
Comissão que, na conformidade das informações prestadas pelo Governo, a 
intervenção nos sindicatos do ABC, visar.do prestigiar decisão judicial deso· 
bedecída, foram suspensas, voltando os dirigentes sindicais às suas funções. 

O Sr. Lustosa da Costa, em outra oportunidade, afirmou, perante a Co­
missão, que a legislação sobr,: a negocia<.;ão coletiva datava de 1964 e que, a 
partir daí, o que tem havido são reduções salariais. 

A Comissão registrou os pontos de vista emitidos pelos representantes 
do Governo, dos trabalhadores e dos empregadores e concluiu, diante das 
dúvidas suscitadas, quanto a conformidade das disposições legislativas com a 
Convenção n9 98, que, por ocasião da próxima reforma da CLT, no Brasil, 
fossem empreendidos esforços no sentido de compatibilizar melhor as nor­
mas do direito interno com as da aludida Convenção. 

Parece-me que as intervenções do Sr. Ltzstosa da Costa, seguida de deba­
tes com representantes do Governo e dos empregadores foi salutar, tanto as­
sim q-.Je o lider do grupo dos trabalhadores, Sr. Hauthuys, da Bélgica, ex­
pressou o júbilo de sua bancada "por vr.r representantes sindicais opostos à 
política da Governo autorizados a participar da delegação para expor seus 
connitos com a posição governamental." 

Quanto à Convenção n'l 107, a Comissão afirmou .. grande preocupação 
no sentido de que a integração das popdações indígenas na comunidade na­
cional possa destruir sua cultura original. Tomou nota, ainda, de que o GoM 
verno brasileiro está disposto a enviar novas informações no ano vlnd~uro 
sobre o assunto e sobre os progressos de sua poJítica indianista." 

O PJenário da 65• Conferência aprovou a revisão da Convenção sobre a 
Proteção dos Carregadores Portuários Contra Acidentes. 

Ao apreciar o assunto, a Comissão de Prot~~"~o de Carregadores Por­
tuários, admitiu algumas emendas, visando sobretudo o tratamento especial 
para os barcos de pesca. 

A delegação Governamental brasileira, segundo instruções superiores, 
votou favoravelmente o texto origi.nal do projeto de convenções, com ligeiras 
alterações. 

Foi objeto de apreciação também pela 65• Conferência a .. Duração do 
Trabalho e o Período de Descanso nos Transportes por Rodovia". 

Os representantes dos empregadores opuseram-se tenazmente, no seio 
da Comissão de Transportes por Rodovia, à aprovação não só do texto do 
projeto de Convenção, como do projeto de Recomendação. 

Em Plenário, o projeto de Conven1;ão não sofreu alterações substanciais. 
Jâ o projeto de Recomendação foi modificado, no tocante à fixação da du­
ração da jornada semanal de trabalho. Enquanto a Convenção a manteve em 
48 horas semanais, a Recomendação preconizou um Hmite de 40 horas sema­
nais. 

O tema "Trabalhadores de Idade Madura: Trabalho e Aposentadoria" 
preocupou também à 65• Conferência. 

A Comissão sugeriu uma Resolução, afinal aprovada pelo Plenário, fa­
zendo incluir a matéria, em segunda discussão, na Ordem do Dia da próxima 
reunião ordinâria da Conferência. 

Discutiu-se durante a Conferência sobre as conclusões da Conferência 
Mundial Sobre Emprego e as necessidades básicas da comunidade. 

Em reunião do Grupo Latino Americano, a Delegação Governamental 
do Brasil opinou no sentido da manutenção da Convenção n'l 122 que orien­
tou os trabalhos da Comissão Revisora da CLT, quanto à valorização da 
mão-de-obra. 

Nas conclusões da Comissão adotadas pelo Plenário da 65• Conferência 
observou~se que as questões relativas ao emprego e desemprego devem ser en­
caraC.as pela OIT sob o ângulo especificamente trabalhista. 

A 65' Conferência, ex3.mínando relatório da Comissão de Estrutura. 
aprovou o prosseguimento dos estudos sobre Estrutura da OIT e a renovação 
dos mandatos dos membros da referida comissão, para que as suas conclu­
sões possam vir a ser apreciadas pela 66• Conferência, em 1980. 

Foi constituída peJa 65' Conferência uma Comissão de Proposições 
para decidir sobre as propostas apresentadas à Conferência, no prazo regula­
mentar. 

As cinco propostas classificadas foram: 
a) Resolução sobre a utilização de árabe como língua oficial da OIT. 
b} Resolução sobre o trabalho do menor. 
c} Resolução sobre a melhoria das relações de trabalho. 
d) Resolução sobre a liberdade sindical em Túnis. 
e) Resolução sobre a reabilitação profissional. 
A Delegação Governamental do Brasil aprovou todas as resoluções, com 

exceção de e}. 
Observaç&,s Finais 

Cumpre salientar. por um dever de justiça, o trabalho realizado pelos 
componentes da Delegação do Brasil à 65• Conferência da OIT. 

A começar pelo Dr. Júlio Cesar do Prado Leite, Consultor Jurídico do 
Minislério do Trabalho e que substituiu o Sr. Ministro Murilo Macedo, no 
pronunciamento lúcido e equilibrado que proferiu no Plenário da Conferên­
cia, por ocasião da discussão do Informe do Conselho de Administração e 
Rei.Jtório do Diretor-Geral. 

Em todos os momentos daquele conclave aquele ilustre servidor público 
se conduziu com reconhecida seriedade, altivez e competência, não só coorde­
nar. do a participação da delegação Governamental, como mantendo entendi­
me1tos permanentes com os delegados dos trabalhadores e dos empregado­
res, no alto propósito de bem posicionar o Brasil nas Comissões e nas delibe­
rações do Plenário. 

A. Delegação Permanente do Brasil, em Genebra, através do embaixador 
George Alvares Maciel deu todo apoio à Delegação do Brasil à 65• Conferên­
cia da OIT. 

Desejo fazer uma referência especial ao Ministro para Assuntos Econô­
mkos, Fanor Cumplido. Além de conselheiro técnico da delegação, 
desdobrou-se aquele alto funcionário em atenções a todos os membros da 
Ddegação do Brasil à 65• Conferência, procurando, por todos os meios ao 
seu alcance, facilitar o desempenho de sua missão. 

Menção honrosa, ao meu entender, deve caber também a todos os de­
mais membros da Delegação do Brasil, representantes Governamentais, dos 
Trabalhadores e dos Empregadores que, demonstrando acentuado espírito 
pGblico e profundo conhecimento da causa, dedicaram-se, com entusiasmo e 
interesse, ao estudo e ao debate dos temas constantes da Ordem do Dia da 65• 
Conferência da OIT. 

Brasília, 31 de agosto de 1979. - Humberto Lucena. 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard -Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Henrique de La 
Rocque- José Sarney- Helvídio Nunes- Jessé Freire~ Milton Cabral 
- AderbaJ Jurema- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Moacyr Dalla 
-Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Tancredo Ne1tes 
- Amaral Furlan- Orestes Quércia ~ Benedito Ferreira- Mendes Canale 
- Pedro Pedrossian- José Richa- Leite Chave:\- Evelásio Vieira- Jai-
scn Barreto - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana}- Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 284, de 19.79. 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Pro-
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sa.) 

jeto de Lei do Senado n• 138, de 1978, de sua autoria, que altera a 
redação do§ J• do art. 6•, da Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 
1976, que dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do 
INPS. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
O projeto a que se refere o requerimento que vem de ser aprovado volta­

rã a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 286, de 1979, 
do Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo intitulado "Odylo", de autoria de Jo­
sué Montello, publicado no Jornal do Brasil, de 22 de agosto de 
1979. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

ODYLO 
Josué Monte/lo 

Quinta-feira, na Academia, vi Odylo Costa, filho passar para a sua ca­
deira, no pequeno plenário de nossas sessões ordinárias, com o mesmo ar se­
reno e suave, que era de sua índole e condição. Apertei-lhe a mão, ele apertou 
minha mão, e agora sei que estávamos a nos despedir. 

Depois, ao voltar-me para ele, dei com a Nazaré ao seu lado- a admirá­
vel Nazaré que ele foi buscar em Campo Maior, no Piauí, a mando de Deus, 

. para que fosse a sua companheira. perfeita. 

Há alguns meses, depois de vê-los sempre juntos, ao longo de tantos anos 
de amizade fraterna, eu disse a Odylo, à mesa do chá da Academia, no tom ri~ 
sonho com que habitualmente nos falávamos: 
~-O problema de tua rua, em São Luís, é fácil de resolver. Como ali já 

existe, no Centro da cidade, uma Rua de Nazaré, ê só acrescentar- .. e Ody~ 
lo". 

Agora de repente, o destino os separou. A notícia da morte do amigo e 
companheiro, a quem me unia uma amizade fraterna, a-tordoa-me tanto que 
eu fico coma sensação de que estou ajuntar pedaços de mim mesmo, na deso~ 
rientação das primeiras horas, para tentar exprimir de público o sentimento 
de minha consternação pessoal. 

Com Odylo desaparece não apenas um companheiro de geração, mas o 
amigo que me precedeu de alguns anos, na luta do Rio de Janeiro, ao tempo 
que a província ainda não pferecia condiçÕes para a realização' de uma obra 
literária. Ele veío do Maranhão corno vieram Viriato Correia, Humberto de 
Campos, Graça Aranha, Aluísio e Artur Azevedo e Raimundo Correa. 

Por isso, quando aqui cheguei, já Odylo ainda na fase dos 20 anos havia 
feito um nome e uma repUtação. Nesse tempo existiam alguns baluartes in~ 
transponíveis para os jovens. Por e~emplo: o grave Jornal do Commercio, so­
lidamente enraizado no tempo e no espaço, com seu edifício inconfundível 
ria esquina da Avenida Rio Branco com a Rua do--ouvidor. Ali pontificava 
Feliz Pacheco por trás de seu pince-nez. E foi esse baluarte que Odylo con~ 
quistou da noite pára o dia, com direito à sua mesa na sala da redação. Jorna­
lista, cronista,' ensaísta, crítico literário, romancista, contista, tudo isso ele se­
ria, andando o tempo, com um modo muito seu de exprimir-se. Também fez 
teatrO. Também escreveu para crianças. Mas foi na poesia da maturidade que 
Odylo plenamente se realizou - sobretudo depois qUe o infortúnio desabou 
sobre a sua casa, brutalmente, estupidamente, como um raio que lhe incen­
diasse a cumeeira. Estou a vê-lo, nesta hora trágica, à cabeceira do ataúde de 
seu filho, e Odylo ê o mesmo homem contido; que a dor esmagava, mas não 
vencia. 

Nessa hora ele se engrandece no infortúnio - ao lado da companheira. 
Por esse tempo Odylo chegou a rezar ao filho esta prece: 

Por essas mãos te peço que me ajudes 
e que afastes de mim com os dentes alvos 
do teu riso contido mas presente a tentação 

da morte voluntária. 

Joubert dizia que Deus ordenou ao tempo que c.onsolasse os desespera~ 
dos. Os outros filhoS, os amigos, o passar dos meses e dos anos, juntando 
emoções sucessivas, tudo terminou restituindo ao Odylo e à Nazaré o gosto 
da vida. E aos dois se poderia aplicar a frase famosa de Machado de Assis, no 
Dom Casmurro. a propósito de dois retratos na parede; "O que se lê na cara 
de ambos é que, se a feJicidade conjugal pode ser comparada à sorte grande, 
eles a tiraram no bilhete comprado de sociedade.'' 

Foi isso que permitiu a Odylo uma forma patriarcal de vida urbana, que 
singularizava a sua casa e dela fazia a mansão acolbedora - como se tivesse o 
seu alpendre escancarado, à feição das velhas quintas maranhenses do tempo 
de Aluísio Azevedo. Na verdade não se tratava de uma casa grande, e sim de 
um apartamento amplo, num segundo andar da Avenida Rui Barbosa. As 
peças espaçosas acolhiam-nos folgadamente- mas a alma da casa estava em 
Odylo e Nazaré, simples, generosos e cordiais. 

A intervenção cirúrgica a que Odylo se submeteu, há seis anos, nos Esta­
dos ·unidos, remendou~ lhe o coração - sem lhe alterar a vida. Da juventu­
de como que lhe ficara um saldo de vida boêmia, a que ele dava feição caseira, 
reunindo amigos, aproximando companheiros, noite adentro, madrugada 
afora. Fez assim na última sexta-feixa, jã se sabendo tocado pelo dedo da 
morte. Nada o continha diante da boa comida maranhense, e era de ver-se o 
ar feliz com que, na sua sala de jantar, ocupava a cabeceira da mesa, para de­
gustar os quitutes de São Luís. 

Há tempos, chamando-me a um canto da janela, na Academia, fez-me 
este reparo: 

-Precisas alimentar melhor teus personagens. Já observei que, nos teus 
romances, come-se pouco. Dá para eles, pelo menos, um arroz de cuchá com 
uma boa torta de camarão. No fim; como sobremesa, doce de bacurí com 
baba-de-moça. 

E eu, achando graça no reparo: 
- Será feita a tua vontade, no próximo romance. Para o de agora, não 

há mais tempo, porque já entreguei ao José Olímpio os originais de A Coroa 
de Areia • 

Ele se afastou, sorrindo. lá adiante, voltou: 
- O meth'or seria pôr os pratos na mesa, como se faz na nossa terra. A 

peixada, a torta, a galinha de molho pardo, o caruru, tudo junto, nas traves­
sas e nas terrinas. 

Ri alto, e fiz-lhe esta promessa: 
- Quando eu estiver escrevendo o novo romance, vou te chamar para 

que me ajudes a pôr a mesa. 
- Com o maior prazer - concordou Odylo. 
Ao mandar-me Tempo de Lisboa e Outros Poemas, seu livro de poesias 

editado em Portugal, Odylo escreveu esta dedicatória a mim e à minha mu~ 
lher: "Queridos meus, ainda haveremos de ser vizinhos em sobrados de São 
Luís". 

Era seu sonho um sobrado de azulejos no Maranhão. Num dos sonetos 
daquele livro celebrou a cidade natal, para reconhecer, no doce embalo de tua 
ternura lírica: 

Tenho entre velas e sobrados 
o corpo. A alma foge pelo espaço 
e se veste de flores e de campos 
para dormir contigo em tua rede. 

Numa das muitas vezes em que juntos percorremos as ruas e ladeiras de 
nossa cidade, para lhe rever becos, grades de ferro, balcões, sacadas, miran~ 
tes, calçadas de pedra de cantaria, pude sentir no olhar de Odylo a concor~ 
dância do homem com o poeta, no brilho mais vivo de suas pupilas, como 
que tocadas de uma luz nova para ver São Luís. Dirse.ía que o menino re~ 
fluíra à tona de seus olhos. 

No Cais da Sagração, onde paramos para uma fotografia, ele suspirou: 
-·Sabe o que está faltando aqui? O mercado, com seu cheiro de peixe 

fresco e melancia. Ah, São Luís de antigamente! 
No entanto, Odylo não estava preso ao passado. Pelo contrário: tinha 

também o gosto da vida que se renova. Gostava das novidades na arte, na 
moda, na política, nas letras, como gostava das crianças e dos moços. Dele 
ouvi que invejava nos jovens casais esta perspectiva natural - o choro de roi­
nino novo. Parecia-lhe ser essa a música mais adequada para o lar que co· 
meça. Mas não para deixar o menino chorando e sim para se debruçar sobre 
ele, calando-o com a sua ternura. 

A obra literária que Odylo nos deixou é relativamente pequena para a in­
tensidade de sua vida. É que ele viveu e escreveu. Viveu na redação e na ofici­
na do jornal; viveu viajando; viveu lendo; viveu sobretudo conversando. Mas 
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também escreveu muito - multiplicando~se ern crônicas, em contos, em poe· 
sias, em conferências, que não reuniu em livro. 

Manuel Bandeira reconhecia em Odylo- o Odylo dos últimos poemas, 
intensamente sofrido e depurado na sua limpidez formal- um dos mais altos 
poetas de língua portuguesa. Ao contrário de nossos outros poetas, que en­
contraram ainda na juventude o caminho e a expressão de sua grandeza, Ody­
lo se fez poeta maior na maturidade. Não adivinhou a vida- deu-lhe o ritmo 
do verso perfeito ·depois de vivê-la. 

Afonso Arinos, na quinta-feira, surpreendeu a todos nós, na Academia, 
ao fazer a apresentação dos originais de dois livros de versos de Odylo. Por 
que apresentá-lo em originais? Não seria mais apropriado apresentâ-Jos em li­
vro editado, como ali sempre se fez? A resposta a essa perplexidade nós a tive­
mos dois dias depois, com a morte do poeta. Odylo tivera a intuição de que 
ali não voltaria. E Afonso, tão fluente, tão exato, como que teve também a 
noção intuitiva de que suas palavras se revestiam de uma significação miste­
riosa, que ele próprio tentava entender e lhe escapava. Só agora sabemos que 
Afonso já falava a Odylo na fronteira do outro lado da vida, como intérprete 
de todos nós. 

Hâ poucos meses, por ocasião da entrega do Prêmio Machado de Assis, 
na Academia Brasileira, coube a Odylo dar as razões da casa pai-a a láurea 
merecida. Levou o discurso escrito: tinha mais de 20 laudas de exaltação cari­
nhosa. Por fim, deixou-nos inquietos - ao recitar o poema de Gilka Macha~ 
do ao filho morto. Ah, a emoção com que lhe disse os versos! Recitou-os 
como se ele próprio os houvesse escrito. 

Georges Darien dizia que os ~lhos de um escritor, para serem claros. de~ 
vem ser secos. Mas o caso de Odylo Costa, filho era diferente: parecia-me 
que ele necessitava dos olhos úmidos para exprimir no papel a sua melhor 
emoção. Mesmo falando de improviso, nos pequenos discursos das sessões 
habituais da Academia, sentíamos que ele estava comovido, com um fulgor 
molhado à tona das pupilas - embora sorrisse. 

Quando o vi imóvel para sempre ainda no quarto do hospital, não conti~ 
ve o pranto que me desceu pelo rosto. Não, eu não queria aceitar aquela defi­
nitiva imobilidade. Uma parte de mim mesmo- de meu passado, de minha 
vida de companheiro, com o cabedal das emoções comuns- estava ali, na~ 
queles olhos descidos, naquelas mãos (:ruzadas. 

Ultimamente, com a consciência de que a vida se lhe esvaía pelo coração 
irregular, Odylo viajou muito. Foi a Lima, foi a Santiago, foi a Buenos Aires, 
foi a São luis, foi a Brasília, voltou ao Rio. Hâ poucos dias queria ir à Bélgi~ 
ca. Para avaliar bem a gravidade de seu estado, procurou seu cardiologista e 
perguntou~Jhe se podia viajar para tão longe. E o médico, que era quase seu 
irmão na amizade fraterna: 

- Eu ficaria mais feliz se você adiasse essa viagem. 
Odylo concordou com o conselho. Mas, domingo, de repente, fez outra 

viagem - desta vez muito maior. E para só voltar nas nossas recordações. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Votação, em turno únit:o, do Requerimento n9 287, de 1979, do 
Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n9 147, de 1978, de sua autoria, que acrescenta pa­
rãgrafo único ao art. 3• da Lei n• 5.859, de li de dezernbro de 1972. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere o requerimento aprovado prosseguirá em sua 

tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 289, de 1979, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n9 61, de 1979, de sua autoria, que especifica as hipóteses em 
que as decisões, nos dissídios coletivos, poderão estabelecer normas 
e condições de trabalho, trata do exercício do direito de greve, e dá 
outras providências. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l9~Secretário. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 324, DE 1979 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea ·'c", do art. 310 do R e~ 
gimento Interno, requeiro adiamento da votação do Requerimento n" 
289/79, a fim de ser feita na sessão de 20 do corrente. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1979.- Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Ern votação o requerimento que 
acaba de ser Hdo. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - "tem a palavra V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB. Para encarninhar a vo­
tação.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O nobre Senador Aloysio Chaves requereu a retirada do Projeto de Lei 
do Senado, de n• 61, de 1979, de sua autoria, que "especifica as hipóteses em 
que as decisões, nos dissídi()s coletivos, poderão estabelecer normas e con­
dições de trabalho, trata do exercício do direito de greve e dâ outras provi· 
d~ci~. , 

Sem dúvida, St. Presidente, é uma proposição das mais importantes das 
que já foram apresentadas ao Senado. na atual sessão legislativa. Tanto assim 
que mereceu hâ poucos dias uma menção especial do nobre Senador Jarbas 
Passarinho, Líder da Maioria nesta Casa, ao festejar com palavras encomiás~ 
ticas a iniciativa d() seu liderado. 

O projeto, se não atinge: o ideal, em matéria de regulamentação do direi~ 
to de greve, tal como o desejo o Movimento Democrático Brasileiro, como 
partido de Oposição, pelo menos melhora substancialmente a matéria, pois 
parte de alguns prc:ssupostos que são da maior relevância. 

Na sua justificação, aduz, entre outras considerações, o nobre Senador 
Aloysio Chaves: 

ucomrariamente à Constituição de 1946, que reconhecia o di~ 
reito de greve, subordinando o seu exercício ao regulamento da lei 
(art. 158), a atual Carta Magna assegura aos trabalhadores esse 
mesmo direito (art. 165, XX). proibindo apenas que ele seja exerci­
do nos serviços públicos e atividades essenciais, definidas em lei 
(art. 162). 

Esse tratamento constitucional conflita com a Lei n9 4.330, de 
19 de junho de 1964, uma vez que o exercício do direito de greve foi 
ali previsto, subordinado a procedimentos que restringem e até mes~ 
mo cerceiam o uso dessa prerrogativa assegurada peJa Constituição 
aos trabalhadores." 

Neste item o nobre autor da proposição confessa que a lei de greve, 
atualmente em vigor, é absolutamente injusta, e por isso deve ser reforrnula~ 
da. 

E depois prossegue: 

.. Daí a necessidade de se estabelecer uma nova abordagem para 
o assunto, que garanta o exercício do direito de greve sem as limi­
tações atuais, mas proporcionando, por outro lado, segurança à or­
dem social. 

O mecanismo ideal para isso parece residir na previsão legislati­
va de uma matéria tratada pela Carta Magna e até agora esquecida 
pelo legislador, qual seja, a especificação das hipóteses em que as 
decisões normativas da Justiça do Trabalho poderão estabelecer 
"normas e condições de trabalho" (art. 52,§ I•, da Constituição da 
República). 

Complementando essa especificação, urge simplificar o proce­
dimento dos processos de dissídio coletivo nos casos de greve, inclu­
sive dispensando a excessiva e rígida intervenção das assembléias 
sindicais para que seja instaurado o competente dissídio coletivo em 
caso de suspensão coletiva de trabalho. 

Utili2:ando tentativas anteriormente ensaiadas pelo Projeto do 
Código do Trabalho, de 19S I, pelo Projeto de Código Processual do 
Trabalho, de 1952, e pelo anteprojeto de Código de Processo do 
Trabalho, de 1963, este da lavra do eminente jurista, professor e ma­
gistrado trabalhista, Ministro Mozart Victor Russornano, e ainda 
com subsidias proporcionados pela experiência e pela jurisprudên­
cia mais recente dos Tribunais do Trabalho, o presente projeto pre­
tende, justamente, enriquecer a legislação trabalhista com as técni­
cas indispensãveis para o seu uso comedido, mas sem restrições que 
conflitem com o texto constitucional. 

Assim é que se fez, de início (art. 19), urna especificação, a um 
tempo só completa e elâstica, dos casos em que é possível à Justiça 
do Trabalho estipular normas e novas condições de trabalho. em 

·obediência à especificação prevista no artigo 142. § 1~", da Consti­
tuição da República." 
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Ora, Sr. Presidente, pelo que se vê, o projeto, ao invés de ser retirado, de~ 
veria ter uma tramitação ultra-râpida no CongreSso Nacional e, se possível, 
até chegar a ser discutido e votado em urgência, pois o nobre Senador Aloy­
sio Chaves se apresta, nesta proposição, como disse, a melhorar a regulamen­
tação do direito de greve, avançando um pouco nesses tempos de abertura em 
que nos encontramos, no sentido de seu efetivo respeito, pois esse é um direi­
to sagrado dos trabalhadores. 

E o que S. Ex• preconiza, em última hipótese, é prestigiar a Justiça do 
Trabalho, fazendo com que ela volte a ter também aquela função normativa 
que muitas vezes pode conciliar tantos conflitos entre empregadores e empre­
gados. 

E S. Ex•., no seu projeto, procura, justamente por isso, evitar que conti­
nue a abusiva intervenção do Executivo nos sindicatos e movimentos paredis­
tas, de tal sorte que se perturbe sempre a paz social no Brasil. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, o meu pedido de adiamento da matéria ê 
para que S. Ex•, que é o autor do projeto, possa, de vida voz, nos esclarecer 
quais as razões que o levaram a retirar sua proposição. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. 
(Pausa,) 

Aprovado, 
De acordo com a deliberação do Plenário, a matéria voltará a Ordem do 

Dia da sessão de 20 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 295, de 19-79, do 
Senador Henrique de La Roque, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Resolução nqs 31, de 1979, do Senador Humberto 
Lucena, que altera o Regimento Interno do Senado Federal, e 34, de 
1979, do Senador Franco Montoro, que assegura às entidades de 
classe o direito de se pronunciarem sobre proposições em andamen­
to no Senado e disciplina esse direito. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encon-

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 91, de 1979. do Senador Humberto Lu­
cena, que isenta o salário mínimo de descontos para a Previdência 
Social, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 283, de 1979. da Comissão: 

- de ConstituiçiG e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a votação 
adiada por falta do quorum. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Tem a palavra o nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Para encaminhar a vo· 
taçào. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, em mais uma oportunidade 
aqui estamos nesta tribuna para dirigir o nosso apelo à Bancada da M aior4t, 
no sentido de que seja transigente no acolhimento dessa importante matéria, 
que interessa diretamente a milhões de trabalhadores brasileiros, cujos sa­
lários, defasados do custo de vida, não lhes permite contribuir para a Previ­
dência SociaL 

Na sessão passada, tivemos ensejo de nos reportar aos objetivos relevan­
tes e nobres que busca alcançar o Projeto Humberto Lucena, mas, naquela 
Ocasião, inexistindo quorum em plenário, não nos foi possível a tolerância da 
Maioria no sentido de acolher..,a proposição. Agora, porém, apelamos para os 
eminentes Líderes José Lins e Saldanha Derzi. no sentido de que caminhem 
ao encontro dessa aspiração, que é, sem dúvida alguma, justa e legítima e que 
vai interessar a milhões de trabalhadores do País. (Muito bem!) 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Peço a palavra para encaminhar a 
votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra, para encami· 
nhar a votação, ao Sr. Senador José Lins. 

O SR. JOSt LINS (ARENA - CE, Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, a matéria já tem vindo mais de uma vez 
a este plenário e a Maioria, realmente, não pode mudar a sua opinião, con· 
trária, à aprovação do projeto, votando, assim, com o parecer, por se tratar 
de matêria inconstitucional. 

Todavia, do ponto de vista da sensibilidade social, é claro que a Maioria 
não poderia estar contra a idêia de que se incorpore ao salário do trabalhador 
montante suficiente para o desconto da previdência. O desconto puro e sim~ 
pies, como o projeto sugere, alêm de ser inconstitucional, prejudica, no mo­
mento, aos próprios assalariados, que, por redução de recursos, não poderão 
ter os benefícios que a Previdência lhes oferece no momento. 

Estes são os motivos que nos levam a votar contra o projeto, embora, em 
tese, reconheçamos o seu mérito e estejamos dispostos a buscar uma maneira 
de chegar ao mesmo objetivo através de um caminho constitucional. (Mui to 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua em votação o projeto, 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a V, Ex• esc! are· 
cimentos sobre a matéria em votação. Se estâ em apreciação o projeto ou o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está em votação o projeto, quan· 
to à constitucionalidade. 

sa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau~ 

Rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 91, DE 1979 

Isenta o salário mínimo de descontos para a Previdência Social, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o salário mínimo isento de desconto para a Previdência Sod 

cial. · 
Art. 29 O valor equivalente às contribuições dos empregados que perce­

bem salário mínimo serâ recolhido ao INPS, por conta da remuneração do 
capital decorrente da aplicação dos recursos do PIS e do FGTS através da 
rede bancária. 

Art. 3"' O Poder Executivo regulamentará o presente diploma legal no 
prazo de noventa (90) dias. 

Art. 49 Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 7: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1979, do Senador Nelson Carnei­
ro, que modifica a redação do art. 29 da Lei nq 4.266, de 3 de ou~ 
tubro de 1963, que instituiu o salário-família do trabalhador, tendo 

PARECER, sob n• 223. de 1979. da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucion-alidade, com 

voto vencido dos Senadores Lázaro Barboza, Tancredo Neves, 
Hugo Ramos e Cunha Lima. 

Em votação o projeto. quanto à constitucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 96, DE 1979 

Modifica a redação do artigo l• da Lei n• 4.166, de 3 de outubro 
de 1963, que institui G salário-família do trabalhador. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O artigo 2• da Lei n• 4.266. de 3 de outubro de 1963, passa a vigo­

rar com a seguinte redação: 
"Art. 29 O salário-família será pago sob a forma de uma quota, calcula· 

da na base de 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo local,_ pela es-
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posa ou pela companheira e por filho de qualquer condição, até 18 (dezoito) 
anos de idade ou, se estudante, até 21 (vinte e um) anos de idade." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. Jv Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -· Item 8: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado no 112, de 1979, do Senador Cunha Lima, 
que considera não tributáveis para efeito do Imposto de Renda, os 
proventos e pensões nas condições que indica, tendo 

PARECER, sob no 334, de 1979, da Comissão: 
- de Constituiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em votação o projeto, quanto à cons:itucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon­

tram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 112, DE 1979 

Considera não tributáveis para efeito do Imposto de Renda, os 
proventos e pensões nas condições que indica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" São considerados não tributáveis, para efeito da incidência do 

Imposto de Renda, os proventos de aposentadoria e as pensões pagas a quem 
não possua outra fonte de ganhos. 

Art. ]:/ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado no 157, de 1979, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre ãmparo ao trabalhador desem­
pregado, garantindo-lhe o direito ao auxílío-doença e à aposentado­
ria por invalidez, tendo 

PARECER, sob n' 338, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstítucionalidade e injuri­

dicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 319, de 1979, do 

Senador Franco Montoro, de adiamento da discussão, para diligên­
cia junto ao Instituto Nacional de Previdência Social.) 

Em votação o Requerimento n9 319, lido em sessão anterior. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. . 
A matéria sai da Ordem do Dia para a diligência solicitada, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)-· Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Tem a palavra o nobre Senador 
Marcos Freire, como Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Almir Pinto, por cessão do nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÀO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Sr. Presidente, peço a palav•· 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lins, pela Liderança. 

----------------------------
O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTREGUE 
À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. (Pausa.) 
S. Ex.• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Léo seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pela Lei Provincial n• 1.849, de 29 de setembro de 1879- há um século, 
portanto-, foi criado o Município de Camocim, na zona norte do meu Esta­
do, que, gradativamente, em razão do esforço permanente de seus filhos, con­
seguiu projetar-se no seio da comunidade cearense. 

Localizado em região privilegiada do nosso litoral, o seu surgimento de­
correu do desdobramento a que foi submetido o município de Granja, 
compondo-se a sua ârea de I .504 quilômetros quadrados, nela integrados os 
distritos de Barroquinha~ Bitupitâ, Guriú e Amarelas, além do da sede. 

Aproximando-se dos cinqüenta míl habitantes, Camocim possui ativida­
des diversificadas como a pesca, a e.lpJoração de sal, bem assim culturas de 
mandioca, cera de carnaúba, castanha de caju etê. 

A arrecadação Municipal, estimada para o presente exercício, ultrapas­
sará a casa dos 16 milhões de cruzeiros. possibilitando à Prefeitura a reali­
zação de empreendimentos voltados para o interesse coletivo, 

A sua gente, de formação política aprimorada, tem-se feito representar, 
em sucessivas legislaturas, na Assembléia do Ceará, concorrendo, por outro 
lado, para a eleição de candidatos ao Congresso Nacional. 

A frente dos destinos municipais, encontram-se os Srs. Edilson Veras 
Coelho e Francisco das Chagas Sobrinho, enquanto à testa da Câmara acha· 
se o Vereador Raimundo Pereira Neto. 

Uma intensa programação foi elaborada para assinalar a defluência do 
Centenário de Camocim, cujo exato cumprimento vem sendo feito, desde ja­
neiro passado, com a participação de autoridades e convidados especiais. 

A beleza das praias camocinenses tem sido decantada em prosa e verso, 
desta;;ando-se, nas festas do primeiro século do municipio, o soneto de autoria 
do poeta José Arimatéa Filho, no qual se lê na primeira estrofe: 

"Cidade morena que o mar acalenta 
com ternos marulhos que fazem sonhar 
de tez bronzeada, de amores sedenta 
te vejo deitada na praia a cismar." 

:....igada. até há pouco tempo, por ferrovia à cidade de Sobral. através de 
um Ramal de extraordinária significação sócio-econômica, Camocim 
empenha~se, no momento, para a reativação do tráfego ali, embora o Gover-­
no Federal tenha-se mantido, até agora, insensível aos constantes apelos que, 
com aquele objetivo, têm sido formulados pelas lideranças políticas, empresa­
riais e comunitárias do Ceará. 

M>r duas vezes, inclusive, já me fiz porta-voz daquela justa reivindicação, 
reclamando do Ministério dos Transportes e da REFESA o restabeleci-mento 
do aludido ramal ferroviário, que beneficia diretamente os municípios de 
Sobral, Massapé, Senador Sá, MartinópoJe, Uruoca, Granja e Camocim. 

Recentemente, ao visitar Fortaleza, o engenheiro Elmo Serejo Farias, 
presidente da REFESA, mostrou-se receptivo às solicitações recebidas em fa~ 
vor do Ramal, Sobral - Camocim. fazendo renascer as esperanças dos que 
buscam aquela aguardada solução. 

Ao registrar, na Tribuna do Senado, o transcurso, no próximo día 29, do 
centenário do município de Camocim, desejo homenagear todos quantos no 
passado, como no presente, contribuíram para o desenvolvimento daquela 
progressista comuna cearense, 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB. SP .. Lê o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

.. Não podemos aceitar a exploração do homem pelo homem, 
nem a opressão do homem pelo Estádo. Comunidade é a idéia-força 
de uma política humanista". In "Alternativa comunitária: uma 
nova ideologia". 

• 
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Ê urgente retirar dos administradores ou burocratas, e devolver à comu­
nidade trabalhadora, o direito de decidir sobre seu próprio destino. Essa é a 
conclusão do estudo que tivemos a oportunidade de oferecer à Escola Supe­
rior de Guerra, em atendimento de honroso convite que nos foi formulado 
para Participar do Painel. realizado a 6 de agosto último, sobre o tema "Sin­
dicalismo e Democracia''. 

Dada a importância e atualidade da matéria e, considerando que a anun­
ciada abertura política não se fará sem a necessária abertura social, parece­
nos útil trazer essa contribuição ao conhecimento do Senado e do Congresso 
NacionaL 

Ao examinar a participação dos sindicatos no processo democrático, o 
estudo procura respo'hder a três questões: 

i' Paternalismo estatal ou participação da comunidade? 
Por que a participação do movimento sindical? 
Como deverá se processar essa participação? 

l. Paternalismo Estatal ou participação da coinunidade? 

A soma de poderes assumidos pelo Governo Federal e concentrados em 
mãos do Presidente da República vem eliminando praticamente a autonomia 
e a vitalidade dos demais órgãos da vida nacional. Os Estados, por sua depen­
dência política e financeira, foram reduzidos à posição de simples territórios, 
como afirmou corajosamente o ex-Secretário da Fazenda de São Paulo. Os 
Municípios perderam sua capacidade financeira e a possibilidade de decisão 
em assuntos de seu peculiar interesse. O empresariado nacional e a comunida­
de trabalhadora estão fora das grandes decisões em que são interessados prin­
cipais. Os órgãos representativos de empregados e empregadores, na agricul­
tura, na indústria e no comércio, que por força de lei constituem entidades de 
direito público, em regra, não são sequer ouvidos. A autonomia universitária 
e a atuação da comunidade científica são reprimidas. O Poder Legislativo es­
tá cerceado. As prerrogativas do Poder Judiciário estão limitadas. O acesso 
dos Partidos aos meios de comunicação, proibido. A música, o teatro. a cul­
tura e a arte, restringidas pela censura. 

Todos os setores da vida social estão sendo atrofiados e reduzidos à po­
sição de simples dependência. Só o Governo Federal domína e manda. Os de­
mais apenas obedecem. 

Esse quadro revela o erro fundamental do atual modelo político e põe 
em evidência a necessidade de substituí-lo por uma alternativa mais condizen­
te com a nossa realidade e as exigências de uma ordem social mais justa e 
mais humana. 

Mas. se não aceitamos essa centralização estatista, não podemos aceitar, 
também, um modelo individualista que, erigindo a compeliçào em critério su­
premo da convivência social, acabe por submeter toda a vida nacional às exi­
gências do lucro. 

Impõem-se outros caminhos que possam nos conduzir na procura do de­
senvolvimento político, econômico e social. 

A alternativa comunitária é um desses caminhos. Do tema ocupou-sere­
centemente, entre outros, Lino Rodrigues Arias, em estudo publicado em 
Madri, onde são evocadas as grandes linhas de humanismo politico de MA­
RITAIN, MOUNIER, LEBRET, TEILHARD DE CHARDIN, BUBER, 
ERICH FROMM e muitos outros. 

Todas essas concepções partem de uma realidade elementar: a Nação 
não é uma simples justaposição de indivíduos, mas uma -comunidade de co­
munidades. 

Comunidade ê a idéia-força de uma política humanista. Em oposição às 
tendências desumanizadoras 4o individtKJlismo burguês e das diferentes for­
mas de estatismo, de esquerda ou de direita, cresce hoje em todos os meios a 
consciência de uma alternativa comunitária. 

Em lugar da concentração opressora do poder em mãos do "capital" ou 
do .. Estado", uma política social e econômica de ínspiração comunítária se 
orienta para a desconcentraçào das atividades e decisões, mediante a defesa e 
o desenvolvimento das comunidades sociais. E, ao mesmo tempo, pela substi­
tuição dos processos autoritários e paternalistas por processos democráticos 
de participação. 

A pessoa humana-,. e não o capital, o Estado ou o Partido- constitui o 
sujeito, o fundamento e o fim da vida social. Mas o homem real não é um ser 
isolado. Nenhum homem é uma ilha. Ele vive no seio de uma família. É em­
pregado de uma empresa. Estuda numa escola. Mora num bairro. t associa~ 
do de uma cooperativa. E membro de um sindicato, de uma associação, de 
um partido ou de um clube. E dentro de comunidades reais que ele vive e se 
desenvolve. Nas comunidades ele atua. E através das comunidades que ele 
pode "participar" da vida de tod,a a sociedade. 

Como lembra Alceu Amoroso Lima, "só na comunidade é que a persona- -
I idade se realiza normalmente". E por isso, acrescenta: "O cristianismo social 
é essencialmente comunitário. E não individualista, nem estatista". 

Daí o princípio fundamental, proclamado no grande documento social, 
que é a Mater et Magistra: '"t: preciso dar às instituições sociais a forma e a 
natureza de autênticas comunidades". E acrescenta: "0 que só acontecerá se 
os seus membros forem sempre considerados como pessoas e chamados a 
participar de sua vida e atividades" . 

.. Pessoa humana'', "comunidade", "participação", ··solidarismo", soam 
como palavras mágicas. Porque a comunidade é o ambiente normal em que a 
pessoa se desenvolve. E a idéia de participação ê a característica fundamental 
da comunidade. 

É fácil compreender a força dessa idéia na sociedade atual. As grandes 
estruturas do mundo moderno tendem a reduzir os homens a um papel passi­
vo dentro da coletividade. Esmagados pelas engrenagens políticas, econômi­
cas e sociais, os homens não confiam mais na sua ação pessoal. Esperam dos 
Governos, das empresas ou de outros organismos a solução de seus proble­
mas. E esquecem a imensa riqueza e as extraordinârias possibilidades de sua 
própria atuação, principalmente através da participação consciente na so­
lução dos problemas das comunidades reais a que pertencem. 

Em lugar de "objeto", "inconsciente" e "passivo'', o homem pode atuar 
como "sujeito", "consciente" e .. ativo" na vida social. Deve deixar de ser nú­
mero, mercadoria. ficha ou peça, para agir como pessoa inteligente, livre e 
responsável dentro da comunidade a que pertence. A massificação pode e 
deve ser substituída pela conscientização. E a sociedade deixar de ser dirigida 
mecanicamente de cima para baixo, para ser governada democraticamente. 

Só assim teremos, na realidade, um Governo do povo, pelo povo e para 
o povo. Em poucos momentos da História, foi tão importante, como hoje, o 
apoio aos corpos sociais intermediários. Eles nos abrem a perspectiva de uma 
verdadeira democracia participativa. 

Dentre as principais modalidades dessa participação da comunidade na 
condução da vida social, podem ser destacados: 

I. no plano local: as associações de moradores ou vizinhos. centros co­
munitários, movimentos ·populares, clubes de mães, etc. 

2. no plano do trabalho: o movimento sindical, a participação dos tra­
balhadores na vida das empresas e em outras instituições da comunidade. 

3. no plano da juventude e da educação: os movimentos de jovens, sua 
organização e participação em órgãos colegiados da escola e no debate dos 
problemas nacionais. 

4. no plano político: a luta pela estrutura democrática dos partidos e 
pelo direito que deve ser assegurado às bases de participar das decisões parti­
dárias, notadamente na elaboração de programas e escolha de candidatos. 

5. outras modalidades de participação, como as associações de defesa da 
ecologia e do meio ambiente, cooperativas, associações de consumidores, ins­
tituições culturais e outras formas de atuação da comunidade. 

Dentro dessa perspectiva mais ampla, o movimento sindical e -a partici­
pação ativa dos trabalhadores na condução do processo de dese11volvimento 
do País, constituem parte integrante de uma política humanista e comuni­
tária, que tem na democracia participativa o seu modelo. 

2. Por que o Movimento Sindical? 

Vamos reproduzir alguns dados estatísticos sobre a realidade econômica 
brasileira, publicados nos documentos do X Congresso dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico do Brasil, rea­
lizado em Poços de Caldas, de 4 a 9 de junho de 1979. 

O Brasil é um dos países que mais têm crescido em termos de Produto In· 
terno Bruto. Está entre os 10 países mais ricos do mundo, atrás apenas dos 
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Estados Unidos, URSS, Japão, Alemanha, França, China, Inglaterra, Cana- De 1947 a 1977, a taxa de crescimento de nossa produção interna tem 
dâ e Itália. sido de 7,2%. Essa evolução pode ser vista no quadro seguinte: 

1965 1970 1975 1978 

Produto Interno Bruto (lndice) .......................... 100 14,5 242 293 
Produção Industrial (lndice) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 159 278 344 
Automóveis (unidade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103.437 250.289 524.206 480.508 
Outros Veículos (índice) ................................ 89.859 180.134 470.862 581.689 
Ferro Gusa (1.000 ton.) ....... ' ........................ 2.139 4.204 7.010 10.003 
Aço em lingotes (1.000 ton.) ............................ 2.448 5.390 8.319 12.105 
Laminados ( 1.000 ton.) ................................ 2.371 4.177 6. 757 10.070 • 
Construção Naval (tpb) ................................ 20.i40 108.850 454.950 801.830 
Liquidificadores ( 1.000 unid vendas) ..................... 443 982 1.391 
Refrigeradores (1.000 unid vendas) ...................... 525 1.023 1.592 
Televisores 1.000 (unid. vendas) ......................... 816 1.186 2.300 

No setor metalúrgico temos os seguintes indicadores: 

Produtividade no Setor Metalúrgico 

Crescimento 
Ramos 1949 1959 1970 1973 71J/73 

Metalúrgica ......................................... . 100 115 174 226 30% 
Mecânica ......................................... , .. 100 145 206 276 34% 
Material Elêtrico .................................... . 100 147 189 255 35% 
Material de Transporte ............................... . 100 162 173 223 29% 

Fonte: Revista de Administração de Empresas - vol 17 n• 6-Nov f0ezj'l7 

O grande crescimento da Economia Brasileira muda de figura se compa­
rarmos com as condições de vída da população. Assim, embora o Produto Jn­
terno Bruto Brasileiro seja o décimo do mundo. o Produto Interno 
Bruto por pessoa é o 549 entre os 150 países do mundo. Nas Américas, o Bra-

A distribuição pessoal da renda mostra como ela é distribuída dentro da 
população: 

Distribuiçio Pessoal da Renda 

sil ê o 3• país em termos de Produto Interno Bruto e 119 em termos de Produ- 19611 1971J 
tos Interno Bruto por pessoa. Em termos de qualidade de vida, medida esta 

Participação na Renda 1976 

pela esperança de vida ao nascer, pela mortalidade infantil e pelo nível de al- _60_%_m_a-is_p_o_b_r_e_s ______ 23_,_4_% _____ 2_1-,0%------l-8,-5-%-

fabetJzação, o Brasil é o 189 dos 28 países das Américas. fi 5% mais ricos 30,7% • 34,1% 37,9% . 
Por esses dados. verifica-se que o crescimento econômico não bene 1cia l% mais ricos 13,0% 14,6% 17.4% 

toda a população, pois a renda ficou concentrada em um pequeno grupo. 
Há várias formas de verificar a concentração de renda: a distribuição -F-on_l_e_:_R_e_s_p_o-ns_á_v_e_I._A-.-C-o-st_a_,_B_o_le-t-im_d_o_E_c_o-no-m-is-ta-,-B-ra-s-il-ia-19_7_9_ 

funcional, a distribuição pessoal, e outras. 
A distribuição funcional de renda mostra como se divide a renda entre o 

lucro e salário. No quadro a seguir, verífica-se que enquanto os lucros cres­
cem, cai a participação do salário no total dos rendimentos gerados no setor 
industrial. 

Na divisão da renda do setor industrial, entre lucros e salário, o lucro re­
presentava em 1961, 71% do valor agregado à produção, passa a representar 
17% em 1973, ao passo que o salário que participava com 29% em 1961, cai 
para 23% em 1973. 

Distribuição da l~enda na Indústria 

Anos Salárh,s Lucros Total 

1961 29% 71% 100% 
1962 28% 72% 100% 
1963 26% 74% 100% 
1964 25% 75% 100% 
1965 25% 75% 100% 
1966 24% 76% 100% 
1967 26% 74% 100% 
1968 25% 75% 100% 
1969 25% 75% 100% 
1970 23% 77% 100% 
1971 25% 75% 100% 
1972 25% 75% 100% 
1973 23% 77% 100% 

Fonte: Roberto Macedo- Distribui,;ão Funcional de Renda na Indústria de 
Transformação. 

A divisão da riqueza nacional entre as pessoas só mostra a ampliação de 
desigualdades: em 1960, 60% dos brasileiros com renda mais baixas participa­
va com 23,4% da renda nacional, participação essa que cai para 21,0% em 
1'170 e 18,5% em 1976. Enquanto isso 1% das pessoas que são chamadas de 
.. elite econômica" participavajã em 1960, com 13,0% da renda nacional, par­
ticipação essa que cresceu para 14,6% em 1970 e 17,4% em 1976. Ou seja, em 
1976, a parcela mais rica de 1% da sociedade brasileira se apropria de 17,4% 
da renda nacional, proporção essa que é igual ao que 60% da população bra­
sileira recebe conjuntamente, e que soma apenas 18,5% da renda nacional. 

Outra maneira de apresentar esses dados ê comparar as rendas médias da 
olite (1% da população) e da maioria da população (60% mais pobres): em 
1960, a renda mêdia da elite era 33 vezes maior que a renda da maioria da po­
pulação; em 1970, a renda média da elite passou a ser 42 vezes a renda da 
maioria da população, e, em 1976, passou a 56 vezes maior que a renda média 
da maioria da população. Em outras palavras. cresce a distância entre a renda 
dos mais ricos e o restante da população. 

A inflação está vinculada a esse processo. u~ justamente a inflação que 
possibilita a concentração de renda. Para se retirar renda da família do traba­
lhador é preciso que o trabalhador pague preços mais altos em suas compras 
de mercadorias. Dessa maneira, vai-se transferindo renda dos setores assaJa­
,·iados e dos demais setores de rendas fixas para o setor empresarial. 

Hoje, os preços das mercadorias são manobrados por grandes empresas 
oligopolistas que detêm o controle do mercado. Como na indústria brasileira, 
:>raticamente em todos os setores. existe o domínio de uma ou mais empresas 
de grande porte, pode-se afirmar que em regra os preços industriais depen­
dem dessas empresas. 

Essas empresas fixam os preços de seus produtos, acrescentando ao cus· 
to uma taxa de lucro. O produto é lançado à venda, quando se sabe que seu 
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preço vai garantir esse lucro prédeterminado. Reside aí uma das causas prin­
cipais da inflação". 

Uma pesquísa encomendada pelo Ministério do Trabalho à Universida­
de de São Paulo chega exatamente a essa conclusão. (Andrea Sandro Calabi, 
Reajustes Salariais, Preços Industriais, Inflação e Nível de Emprego -
CNPE, Secretaria de Emprego e Salário do Ministério do Trabalho e FIPE.) 

As despesas financeiras têm sido um fator de aumento dos custos indus­
triais e, em decorrência, da inflação. As taxas de juros nos bancos comerciais 

cresceram de 43,4% ao ano, em março de 1976, para 7?,5% ao ano, em feve­
reiro de 1979. Nos bancos de investimento, a taxa de juro em fevereiro de 
1979 era de 86,0% ao ano. 

,Para se ter idéia do peso das despesas finahceiras no valor da produção 
metalúrgica, o documento transcreve quadro retirado de um trabalho do pro­
fessor Dêrcio Garcia Munhoz, da Universidade de Brasília. 

Participação dos salários e das despesas financeiras 
no valor da produção de alguns setores Industriais 
-%sobre valor da produção (exclusive Imposto) 

salários Despesas financeiras 
Setor industrial 

T9tais Operários em 1974 em 1976 

L Metalurgia .................................................... . 8,1 
16,7 
11,5 
7,7 

5,5 
12,0 
7,4 
5,2 

6,3 
5,3 
5,3 
2,6 

9,2 
8,0 
8,0 
5,5 

2. Mecânica ...................................................... . 
3. Mat. Elétrico f comunicações ...................................... . 
4. Mat. Transporte ................................................ . 

Vê-se que as despesas financeiras, a partir de 1976, passam a representar 
para as empresas um gasto superior aos salários pagos aos trabalhadores. 

Após essas considerações e observações semelhantes sobre a desnaciona­
Jizaçào e o crescimento de nossa dívida externa- que de 3 bilhões de dólares 
em 1965 chega a 48 bilhões em 1979- o documento do Congresso dos Meta­
lúrgicos de Poços de Caldas formula as seguintes conclusões: 

l. O tipo de crescimento econômico adotado trouxe uma série de conse­
quências negativas, principalmente para o trabalhador que foi obrigado a su­
portar o ônus de uma política salarial restritiva. 

2. Atualmente, a economia brasileira vive um momento de crise, carac­
terizada pela redução das taxas de crescimento. Certos setores pretendem 
aprofundar ainda mais essa crise, pouco se importando com as conseqüências 
sociais que poderão ocorrer, como por exemplo a elevação das taxas de de­
semprego aberto e mesmo, da própria inflação. 

3. A discussão sobre os problemas econômicos brasileiros tem tido, há 
vários anos, como característica principal, a exclusão da participação dos tra· 
balhadores. Os debates têm-se restringido a questões de interesse específico 
de grupos: capital financeiro X capital industrial, capital nacional X capital 
estrangeiro, grandes empresas X pequenas e médias empresas. 

Diante desse quadro e tendo presente que os assalariadOs constituem a 
imensa maioria da população economicamente ativa do País, coloca-se natu­
ralmente a pergunta: no debate dos problemas econômicos nacionais e no en­
contro das respectivas soluções. é razoável que se continue excluindo a parti­
cipação da comunidade trabalhadora? Ou, pelo contrário, impõe-se reconhe­
cer a necessidade dessa participação, como exigência democrática, econômica 
e de rigorosa justiça social? 

A questão sindical é central em relação ao problema da democrátização. 
H Sem liberdade sindical não há democracia possível, não há Estado de Direi­
to", diz Evaristo de Moraes Filho ("Direito do Trabalho no Estado de Direi­
to", VIl Conferência Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, Curitiba, 
maio de 1978). "Sabemos que um regime será tão mais democrático quanto 
maior for a força dos trabalhadores, sabemos também que essa força só pode 
advir da sua organização através de sindicatos livres e independentes do Esta­
do", afirmaram os trabalhadores na VIII Convenção dos Bancários do Rio 
Grande do Sul, realizada em Santa Maria de 22 a 24 de setembro de 1978. 

3. Como se deverá Organizar o Movimento Sindical? 

Os trabalhadores, em seus Congressos e outras manifestações, lembram 
sempre que a atual estrutura sindical brasileira é cópia da resultante da "C ar~ 
ta Del Lavoro", de !927, de Mussolini. Oliveira Viana, "um dos principais 

· inspiradores da nova legislação corporativa"', afirmava: " ... toda a vida das 
associações profissionais passará a gravitar em torno do Ministério do Traba~ 
lho: nele nascerão, com ele crescerão; ao lado dele se desenvolverão; nele se 
eKÜnguirão" ("Problemas de Direito Sindical", São Paulo, 1943, pág. 209). 

Dessarte, não é demais afirmar que a atual estrutura sindical atrela o 
movimento sindical ao Ministério do Trabalho, submete os dirigentes sindi~ 

cais aos titulares eventuais do Poder e, em decorrência, facilita a sua manipu­
lação. 

Daí advém dupla conseqilência: de um lado, os dirigentes sindicais estão 
divididos entre duas lealdades, para com os trabalhadores e para com o Mi­
nistério; mas, como a estrutura sindical tende a realçar seus aspectos burocrá­
ticos. acaba prevalecendo a lealdade para com o Ministério que pode punir. e 
ocorre ruptura entre a direção sindical e a base. 

De outro lado, passa a se manifestar uma tendência no sentido de masca­
rar os conflitos. sociais, que. quando eclodem, muitas vezes jà surgem hiper­
trofiados dificultando o encaminhamento normal de suas soluções. A luta 
contra essa estrutura sindical buroCratizada tende a se transformar na bandei­
·ra de toda a classe trabalhadora e de todos os democratas do País. 

O debate atual que o movimento operário vem travando sobre o "mo· 
dela sindical democrático", abrange três aspectos do problema sindical: auto­
nomia, liberdade e unidade. 

Autonoml• Sindical 
A autonomia sindical pressupõe a completa desvinculação das organi· 

zações sindicais em relação ao Ministério do Trabalho. 
Atualmente, o Ministério do Trabalho tem direito de veto sobre a esco· 

lha das direções, regulamenta a destinação dos recursos da contribuição sin­
dical, é parte necessária e decisiva de qualquer negociação salarial e, final­
mente, tem o poder de intervenção no sindicato, quando essa medida seja 
considerada conveniente aos interesses de momento. 

Reclamam os trabalhadores, para assegurar e preservar a autonomia sin­
dical, liberdade estatutária, liberdade de gestão e responsabilidade, não pe· 
rante o Ministério do Trabalho, mas sim perante os associados, de acordo 
com as normas estatutárias.e as disposições do Direito Comum. Na VII Con­
venção Nacional dos Bancários e Securitários, realizada no Rio de Janeiro, 
em julho de 1976, entre as conclusões da Comissão r sobre "Fortaleeimento 
da Ação Sindical", consta: "a) autonomia sindical, representada pelo livre 
exercício do direito de associação e pela liberdade de gestão; ... c) liberdade de 
atuação exercida amplamente, nos limites dos interesses e; representação pro­
fissional; ... e) prerrogativa de o associado ser eleito para cargo de adminis­
tração ou representação sindical, sem restrições, a não ser aquelas de ordem 
estatutária". 

Corno, a partir da autonomia, a escolha do dirigente sindical depende da 
manifestação da base e não do reconhecimento pelo Ministério do Trabalho e 
a sua responsabilidade, de acordo com os estatutos e o Direito Comum, passa 
a ser para com a categoria e não para com o Ministêrio do Trabalho, desapa­
rece a figura do "pelego" e os criti:rlos de avaliação do desempenho sindical 
passam a ser diferentes. 

Mas a autonomia só será plena se repousar sobre a liberdade e a unidade 
sindical. 

Liberdade Sindical 
A liberdade sindical pressupõe a eliminação de restrições de caráter legal 

ao livre exercício do direito de associação no plano das relações do trabalho. 
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Atualmente, a sindicalização depende de enquadramento prévio pelo 
Ministério do Trabalho, distribui-se nos limites estreitos e prefixados de um 
quadro rígido de enquadramento (veja-se por exemplo, a luta dos metro­
viários de São Paulo e dos petroquímicos da Bahia que não conseguem seu re­
conhecimento como sindicatos, e são obrigados a se organizarem como socie­
dade civil) e as prerrogativas sindicais dependem, não da efetiva organização 
da categoria, mas, sim, do reconhecimento peJo Ministério do Trabalho. 

O efetivo respeito da liberdade sindical exige a liberdade de organização 
em todos os níveis) desde as bases, nos locais de trabalho ("delegado sindi­
cal'·, ··comissão de empresa''), até o nível mais geral e elevado de organização 
( .. Central Única dos Trabalhadores"). A "Declaração de São Bernardo do 
Campo", conclusão do I Congresso dos Trabalhadores nas Indústrias Meta­
lúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de São Bernardo do Campo e Dia­
dema, de 6 a 8 de setembro de 1974, proclama, como }9 principio e objet1vo 
da categoria: .. reconhecimento da Libercade Sindical, nos moldes há muito 
existentes em grande numero de países, com a conseqilente revogação das res­
trições contidas na CLT". 

Unidade Sindical 

Sustentam as liderança.') operárias que a unidade sindical é o instrumento 
adequado para impedir o "divisionismo" em relação ao movimento sindical. 

Na atual estrutura sindical existe a unidade mas, espúria, pois contami­
nada pela subordinação e pela dependbcia. Existe .. unidade na burocrati­
zação" diz o professor Francisco Corrêa Weffort. O que se pretende é a uni­
dade a partir das bases. Da reunião dos metalúrgicos de Poços de Caldas 
consta a seguinte conclusão: 

"Referendados em praticamente todos os Congressos de Trabalhadores, 
procura-se, mais uma vez, tecuperar os direitos elementares de organização 
retirados a partir do Estado Novo de Gdúlio Vargas. Contudo, hoje, não se 
pode mais pensar na pluralidade sindical existente até 1930, no período do 
anarco-sindicalismo, uma vez que ao poderio e concentração gigantesca do 
capital só se poderá contrapor a unidade da classe operária, através de organi­
zações igualmente fortes e unificadas." 

Em conclusão, a atual estrutura sif]dical deverá ser substituída por um 
sindicalismo autônomo, lívre e unitário. Essa mudança beneficiará os traba­
lhadores, as empresas e o Poder Publico. A atual estrutura não interessa às 
classes trabalhqdoras, que já estão empenhadas na formação de um novo 
"modelo sindical democrático". Não interessa ao empresariado porque; 
dianre da nova estru~ura econômica brasileira, não lhe proporciona interlocu­
tores com a representatividade necessária ao encaminhamento de soluções 
para os conflitos trabalhistas. E, finalmente, não pode interessar ao Poder 
Público, porque mascara conflitos reais e propicia soluções artificiais. Essas 
soluções, por serem artificiais, prejudicam as partes e acabam por onerar o 
conjunto da sociedade. 

Senhores: 
Procuramos traduzir com a maior objetividade a proposta de organi­

zação do movimento sindical defendido hoje, não apenas pela Oposição sin-

dica! Metalúrgica de São Paulo, mas pelas lideranças operárias do País. A 
essa ;:>roposta opõem-se os que difundem a continuidade da atual situação em 
que o Governo Federal centraliza as decisões sobre salários e relações de tra­
balho e controla o movimento sindical, principalmente através do Ministério 
do Trabalho. 

Qual o resultado concreto da atual orientação? 
No PAEG em I964f65 estabeleceu-se, como ponto básico da politica so­

cial que os salários seriam aumentados na mesma proporção do aumento da 
produtividade. (Pág. 83) 

Mas a reaJidade, apontada pelas estatísticas oficiais, mostra que nestes 
15 anos a produtividade nacional cresceu mais de 200% e o salário mínimo, 
que deveria crescer na mesma proporção, caiu aproximadamente 10%. A ri­
queLa. aumentou e o salário diminuiu. 

Essa redução significa fome, privações, doenças aumento de mortalidade 
infantil, inquietação e desespero. Isto é, a negação de uma política social. 

Diante desses fatos, por que insistir em continuar centralizando nas mãos 
do Governo Federal todas as decisões sociais? Talvez muitos ainda racioci­
nern dentro do velho chavão: "Nada sem o Estado, nada fora do Estado, nada 
contra o Estado", ou prefiram o slogan: "Não penses porque o Chefe pensará 
por ti". Mas ê preciso lembrar, de um lado, que o Estado não se confunde 
com a Nação e, de outro, que o direito à participação é inerente à dignidade 
das pessoas e das comunidades humanas. 

Pode-se divergir sobre aspectos particulares da proposta das lideranças 
sindicais, mas uma concepção humana e democrática e a experiência dos últi­
mcs anos nos levam à conclusão indeclinável de que é urgente retirar dos ad­
mhistradores ou burocratas e devolver à sociedade brasileira- e, no caso, a 
comunidade trabalhadora- o direito de decidir sobre seu próprio destino. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - O Sr. Senador Franco 
Montoro enviou projeto à Mesa que será lido oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a extraordinária, a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações E:tte­
rioressobre a Mensagem n' 131 j79 (n' 251/79. na origem). de 14 de agosto de 
1979, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Sr. Renato Bayma Denis, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Senegal. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Está encerrada a sessão. 

f Le~·ama-se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 

ATA DA 147~ SESSÃO, EM 5 DE SETEMBRO DE 1979 

1~ SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 9~ LEGISLATURA 

- EXTRAORD1NÂRIA-

PRESIDÊNCIA DO SR. LUIZ VIANA. 

Ã.s 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume - José Guiomard - Evandro Carrei­
ra - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney­
Alberto Silva- Bernadíno Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Mauro Benevides- Jessé Freire- Cunha Lima- Humberto Luce­
na- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Arnon de Mello 
- Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Lourival Baptista - Passos Pôrto 
- Jutahy Magalhãês- Luiz Viana -- Dirceu Cardoso- João Calmon -
Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro -

Roberto Saturnino -Itamar Franco- Tancredo Neves- Franco Montoro 
-- Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- lázaro Bar­
hoza - Vicente Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pedrossian -Saldanha 
Derzi- Affonso Camargo- José Richa- Leite Chaves- Evelásio Vieira 
-- Jaíson Barreto - Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com· 
parecímento de 56 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. IV-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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-------------------------------------------------------------------------------------------------------~ 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 50S, 506 E 507, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 60/78 (n• 2.100-C, de 1976, 
na Casa de origem), que clilata o prazo previsto na letra ''d'' do§ S• do 
art. 6• do Decreto-lei n• 1.381, de 23 de dezembro de 1974. 

PARECER N• 50S, DE 1979 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Wilson Go.nçalves 
O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, onde foi 

apresentado pelo ilustre Deputado Cantldio Sampaio, visa a dilatar, dupJJ. 
cando, o prazo de que dispõem as empresas individuais promotoras de incor­
poração de prédios em condomínio ou loteamentos de terrenos para se bene~ 
ficiarem .do tratamento previsto na alínea d, do§ 59 do art. 69 do Decreto-lei 
n• 1.381/74. 

2. A proposição já foi examinada, quanto à constitucionalidade, àjuri­
dicidade e à técnica legislativa, pela douta Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputados, que deu nova redação à ementa, conforme cons~ 
ta do avulso do Parecer e do Ofício de 28 de junho de 1978, do Senhor 2•­
Secretário daquela Casa (fls. 08 destes autos). 

Assim à luz do disposto no art. 100, item lll, alínea b, n9 I, em combi­
nação com o art. 100, item I, n9 6, do Regimento Interno, c~be-nos, tão~ 
somente, o exame de mérito. 

3. Quanto ao mérito, ressalta assinalar que a matéria será objeto de 
análise, também, das doutas Comissões de Economia e de Finanças. 

Basta-nos, pois, aduzir que a duplicação de prazo, postulada no Projeto, 
atende a razões de exeqüibilidade, pois, como relembra o Autor na Justifi­
cação, "os requisitos legais e burocráticos necessários à obtenção de todos os 
documentos relativos à incorporação imobiliária ou ao loteamento de gle­
bas'' são complexos, demandando prazo mais dilatado que o inicialmente 
previsto, que é de 12 {doze) meses. 

4. Isso posto, opinamos, no mérito {art. 100, item III, alínea b, n9 I, 
combinado com o art. 100, item I, n9 6, do Regimento Interno), pela apro­
vação do Projeto, por oportuno e conveniente. 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1978.- Daniel Krieger, Presi­
dente- Wilson Gonçalves, Relator - Lenoir Vargas- Helvídio Nunes­
Leite Chaves - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Heitor Dias -
ltalívio Coelho - Otto Lehmann. 

PARECER N• 506, DE 1979 
Da Comi5$io de Economia 

Relator: Senador Milton Cabral 
O projeto em exame, de autoria do ilustre Deputado Cantídio Sampaio, 

pretende alterar a redação da alínea .. d'' § 59 do item II do art. 69 do Decreto~ 
lei n• 1.381, de 23 de dezembro de 1974, para o efeito de dilatar, de 12 para 24 
me-ses, o prazo para o arquivamento, no Registro de Imóveis, da Documen· 
tação relativa a empreendimentos de incorporação ou loteamento iniciados 
antes da vigência do mencionado Decreto~lei. 

2. Alega~se que o prazo de 12 meses- estabelecido no dispositivo cuja 
alteração é proposta - tem-se mostrado exíguo, insuficiente para o atendi­
mento dos numerosos requisitos legais e burocrâticos necessários à obtenção 
de todos os documentos relativos à incorporação imobiliária ou ao loteamen­
to de glebas. O prazo é, assim, insignificante, tornando inatingível a faculda­
de concedida. 

·J. O Decreto-lei n'i' 1.381 f74 dispõe sobre o tratamento tributário aplicá-
'- vel às atividades imobiliárias-, determinando as hipóteses de equiparação de 

pessoas físicas que exerçam essas atividades à condição de pessoas jurídicas. 
Nas incorporações imobiliárias e nos loteamentos de terrenos, a equiparação 
ocorre nos casos mencionados pelo artigo 69, combinado com o inciso 111 do 
artigo J9 

4. As pessoas físicas que, à data da entrada em vigor do referido Decreto­
lei, tivessem incorporação ou loteamento em andamento poderiam ser excluí­
das da equiparação, desde que satisfeitas, cumulativamente, as condições pre­
vistas no § 5'i' do aludido artigo 69, a saber: 

a) tivessem contratado a aquisição do terreno antes da data da vigência 
do Decreto-lei; 

b) houvessem requerido à autoridade administrativa competente, antes 
dessa mesma data, a aprovação do projeto de construção ou loteamento, no 

caso de não haver, à época da aquisição do terreno, projeto aprovado ou em 
tramitação; 

c) não tivessem promovido nenhuma incorporação nos vinte e quatro 
meses imediatamente anteriores ou nenhum loteamento nos trinta e seis me~ 
ses imediatamente anteriores àquela data, conforme o caso; 

d) obtivessem o arquivamento da documentação do empreendimento no 
Registro Imobiliário dentro do prazo de 12 meses consecutivos da mesma da~ 
ta; e 

e) promovessem apenas um único empreendimento de cada uma dessas 
categorias. 

5. O Ministro da Fazenda, ao justificar esse dispositivo na Exposição de 
Motivos ao projeto do referido Decreto-lei, assim se expressou: "No § 59, 

abre~se exceção para o caso de pessoa física que esteja com o empreendimen­
to pronto para promover, a fim de não prejudicar aqueles que já tenham assu~ 
mido compromissos na expectativa do direito de promovê-lo, com base na I e~ 
gislação anterior". 

6. Com isso, o § 59 procurou corrigir possíveis situações criadas pela 
nova legislação. O prazo concedido em sua alínea "d" não teve outro objetivo 
que o de não prejudicar o direito sob expectativa daqueles compromissados 
em empreendimentos já iniciados. Tal prazo mostrou~se suficiente para a 
maioría dos interessados em seu aproveitamento. 

Além disso, inúmeros pleitos, endereçados ao Ministério da Fazenda, 
ainda no decurso do referido prazo, foram indeferidos por não convirem aos 
objetivos moralizadores do Decreto~lei. 

7. Expirada que foi, em 24 de dezembro de 1975, sua prorrogação, a 
aceitação da medida proposta importaria em retroagir os efeitos do Decreto­
lei ao dia seguinte àquela data, impondo, como conseqüência, a desconsti­
tulção de situações jurídicas definidas e aceitas pelos contribuintes, que delas 
sào partes. 

8. Ressalte-se, em derradeiro, que a medida preconizada fere o disposto 
no artígo 57, inciso I, da Constituição Federal, que atribui competência ex~ 
clusiva ao Presidente da República para a iniciativa de leis que disponham 
sobre matéria financeira. Verifica~se, assim, que a proposição esbarra em óbi­
ce constitucional intransponível, ocasionando a inviabilidade de seu acolhi~ 
menta. 

9. Ante o exposto, somos pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, 24 de maio de 1979 -Itamar Franco, Presidente­

Milton Cabral, Relator - Bernardino Viana - Alberto Sih·a - Pedro Simon 
-Marcos Freire- José Richa. 

PARECER N• 507, DE 1919 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Alberto Silva 
O presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre Deputado Cantídio Sam­

paio, pretende af!lpliar o prazo estabelecido na letra d do § 59 do art. 69 do 
Decreto~ lei n9 1.381, de 23 de dezembro de 1974~ o qual .. dispõe sobre o trata­
mento tributário aplicado à empresa individual nas atividades imobiliárias, e 
dá outras providências". 

2. De inicio, cabe ressaltar que a ementa do Projeto, constante da capa 
do processado e dos cabeçalhos dos pareceres das Comissões de Constituição 
e Justiça e de Economia, não observou a emenda redacional produzida na 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados e objeto do 
Ofício n'i' 262 do Segundo Secretário, no exercício da Primeira Secretaría, da· 
quela Casa do Congresso, em que retifica os autógrafos do presente Projeto 
de Lei. Diante disso, inscrevemos na epígrafe de nosso parecer a ementa cor­
reta. 

3. Como se disse, a proposição objetiva dilatar o prazo previsto na alínea 
d do § 5• do art. 6• do Decreto-lei n' 1.38 r, de 1974. 

Este Decreto~lei disciplina a sistemática tributária aplicável à empresa 
individual nas atividades imobiliárias. 

O .. caput" dq art. 6>~ dispõe o seguinte: 
"Art. 69 Nos termos do inciso IH, do artigo 39, serão equipara· 

das a pessoas jurídicas, em relação às incorporações imobiliárias ou 
loteamentos com ou sem construção, cuja documentação seja ar­
quivada no Registro Imobiliário a partir da data da vigência deste 
Decreto~ lei: 

I - as pessoas fisicas que ... assumirem a iniciativa e a respon· 
sabilidade de incorporações ou loteamentos; 

li - os titulares de terrenos ou glebas de terra que ... outorga­
rem mandato a construtor ou corretor de imóveis com poderes para 
alienação de frações ideais ou lotes de terreno, quando os mandan· 
tes se beneficiarem do produto dessas alienações". 



4172 Quinta~feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1979 

Quer dizer, esse disposüivo equipara a pessoas jurídicas, para efeitos tri­
butários, em relação às incorporações imobiliárias ou loteamentos, as pessoas 
fisicas e os titulares de terrenos, que menciona. 

O parágrafo 59 deste artigo exclui da aplicação do disposto no "caput", 
isto é, exclui da referida equiparação, a pe~.soa física que assumir a iniciativa e 
a responsabilidade da incorporação imobiliária ou loteamento de terreno, 
desde que, cumulativamente, satisfaça as condições ali estabelecidas, nas suas 
alíneas. 

Na realidade, essas condições, estabelecidas para a exclusão da equipa­
ração, visavam aos casos em que a pessoa física, antes do início da vigência do 
Decreto-lei, tivesse adquirido o terreno, houvesse requerido à autoridade 
compe:ente a aprovação de projeto de construção ou de ioteamentç etc ... 
Numa palavra, o§ 59 protegeu os interessados contra uma eventual aplicação 
retroativa das disposições em que fixou ~ts condições e os limites temporais, 
dentro dos quais a pessoa física regularizaria sua situação, a fim de não só se 
beneficiar da referida exclusão, como, a partir de então, sujeitar-se ao novo 
tratamento tributário de suas atividades imobiliárias. 

Um desses limites temporais é o previ~to na alínea d do§ 59 do citado art. 
6P, peJo qual, observadas cumulativamente as demais exigências, o interessa­
do (pessoa física) teria o prazo de doze ml'ses consecutivos, contados da entra­
da em vigor do Decreto-lei, para obter o arquivamento da documentação do 
empreendimento no Registro lmobiliârio. 

4. Ora, quando a proposição foi apresentada (1976), já decorrera aquele 
prazo, cuja dilatação se propunha. 

Ademais, a justificação do Projeto não revela uma perfeita adequação da 
medida proposta com seu verdadeiro obj·etivo. Com efeito, o Autor alega que 
o prazo em questão é bastante exíguo, diante das inúmeras dificuldades buro­
cráticas enfrentadas no processo de arquivamento da documentação. As ra­
zões alegadas demonstram um equívoco de interpretação do dispositivo em 
exame, pois supõem que aquele prazo seja um termo geral, válido para o pro­
cessamento daquela providência, quando na verdade se trata de um prazo fa­
tal, condicionante da exoneração legal de equiparação da pessoa física à jurí­
dica. 

Desse modo, descabe inteiramente a medida proposta. 
5. Ante o exposto. somos pela rejeição do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 30 de agosto de 1979.- Tancredo Neves, Presidente 

em exercício -Alberto SiiYa, Relator-· Saldanha Derzi- Affonso Camargo 
- Raimundo Parente - José Richa - José Lins - Jutahy Magalhães -
Amaral Peixoto. 

Congratulações: 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA No 05 DE 1979 
EM 10 DE 09 DE 1979 

- da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás, ç_ongratulando-se 
com o Senado Federa) e o povo amazonense, pela posse da Senadora Eunice 
Michiles; 

- da Câmara Municipal de Doura.dos-:- MS, apresentando suas con­
gratulações à Senadora Eunice Michilcs; 

-da Câmara Municipal de Catanduva- SP, felicitando o Senado Fe­
deral pela posse da Senadora Eunice Michiles. 

Comunicação de eleição e posse: 
da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Campo Formoso -

BA; 

PA. 

da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Agua Clara ~ MT; 
- da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Aimorés - MG; 
- da Mesa Diretora da Câmara Munícípal de Magalhães Barata-

Manifestação sobre prÓjetos: 
- do Conselho Federal de Técnicos de Administração - DF, 

manifestando-se pela rejeição do Projet() de Lei da Câmara nP 39/78; 
- da Câmara Municipal de Guarujá - SP, manifestando-se pela 

aprovação do Projeto de Lei da Câmara n' 149/79; 
- da Câmara Municipal de Mococa- SP, apresentando o seu apoio 

ao Projeto de Lei do Senado no 18/77; 
-do Sr. João Dias Neto- SP, solicitando a aprovação do Projeto de 

Lei da Câmara n' 34(78; 
-da Associação dos Advogados de São Paulo, manifestando~se pelare­

jeição do Projeto de Lei da Câmara n' 13/79; 
-do Conselho Regional de Técn1cos de Administração- gq Região SP, 

pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n9 39 /78; 

-----------------------------------
- do Sindicato dos Técnicos de Administração no Estado de Sào Pau­

lo, manifestando-se contrário à aprovação do Projeto de Lei da Câm,(jra n" 
39/79. 

Dinrsos: 
- da Câmara Municipal de Jacobina - BA, solicitando imunidade 

parl.1mentar para os Vereadores; 
- da Câmara Municipal de Maragogipe - BA, solicitando que os 

postos de gasolina sejam autorizados a vender o referido combustível em pe­
quenos vasilhames ao agricultores de menor suporte financeiro; 

- da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, manifestan­
do a sua confiança na serenidadej autenticidade e autonomia do Congresso 
Nacional ao examinar a Mensagem do Executivo sobre a anistia por crimes 
políticos; 

- da Câmara Municipal de Campo Real - RS, solicitando que não 
haja prorrogação dos mandatos dos Prefeitos e Vereadores, assim como, 
coíncídência de eleições municipais, estaduais e federais; 

- da União dbs Legislativos da Fronteira Oeste- ULFRO- ltaqui 
- RS, solicitando que seja estendido aos Vereadores, o beneficio da imunida-
de 1arlamentar; · 

- da Câmara Municipal de Jaguari- RS, manifestando a sua opinião 
contrária a prorrogação dos mandatos dos Prefeitos e Vereadores e, também, 
sobre a coincidência nas eleições municipais, estaduais e federais; 

- da Câmara Municipal de São Borja- RS, expondo o seu ponto de 
vista contrário à prorrogação de mandatos dos Prefeitos e Vereadores, ass:m 
como, coincidência das eleições; 

- da Câmara Municipal de Araraquara - SP, solicitando a extensão 
da:-. imunidades parlamentares aos Vereadores; 

-da Câmara Municipal de Mauâ- SP, solicitando a elaboração de 
dispositivo legal que permita maior controle nos critérios de reajuste de tribu­
tos em geral; 

- da Câmara Municipal de Mirandópolis- SP, protestando contra a 
prorrogação de mandato dos Vereadores e Prefeitos municipais. 

O Sr. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi· 
ca1~ão. Sobre a mesa, projeto de lei que serã lído pelo Sr. 1~-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 264, DE 1979 

Dispõe sobre a reintegração dos dirigentes e representantes sindi .. 
cais beneficiados pela anistia. 

O Congresso Nacional decreta:-
Art. fP Aos dirigentes e representantes sindicais, anistiados pelo art. 99 

d' Lei n9 6.683, de 28 de agosto de 1979 e que, à época da punição, eram le­
g:..lmente estáveís é assegurada a reintegração nos respectivos cargos, sem di~ 
reito, ao recebimento de atrasados. 

Art. 2q Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
a~ disposições em contrário. 

J ustificaçào 

O presente projeto atende a representação que recebemos de comissões 
de aeronautas e outras Jideranças sindicais. 

Inúmeros líderes sindicais, quando as entidades por eles dirigidas sofre­
ram intervenção decretada peJo Ministério do Traba1ho, logo após a eclosão 
do Movimento Revolucionário de 1964, além da destituição de seus cargos, 
v1ram-se sumariamente despedidos de seus empregos, quando se apresenta­
ram aos empregadores. 

Trata-se de trabalhadores com mais de dez anos de serviço, ou seja, r eco~ 
nhecida e legalmente estáveis, dispensados sem justa causa em flagrante vio­
lação de preceitos expressos da CLT. 

Poderiam ter recorrido à justiça trabalhista, e possivelmente colheriam ê~ 
xito. Mas isto se fora outra a situação. Acontece que atravessávamos, então, 
período de triste e lamentada memória, em que a ordem jurídica foi grave. 
mente perturbada. 

Releva acentuar, que os demitidos não participaram de qualquer crime 
político ou conexo, nem sofreram punição de caráter revolucionário, mas 
~implesmente foram vítimas de medidas arbitrárias, estimuladas pela in:;egu. 
rança e agitação do momento político reinante. 

O presente projeto tem em mira reintegrar esses injustiçado~ nos r:espec· 
liVos empregos, sem. no entanto, assegurar-lhes direito ao recebimento de 
quaisquer atrasados. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1979. - Franco Montoro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.683, DE 28 DE AGOSTO DE 1979. 

Concede anistia e dá outras providências. 

Art. 99 Terão os benefícios da anistia os dirigentes e represen­
tantes sindicais punidos pelos Atos a que se refere o art. )9, ou que 
tenham sofrido punições disciplinares ou incorrido em faltas ao ser­
vic;o naquele período, desde que não excedentes de 30 (trinta) dias, 
be:m como os estudantes. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. riU 'i"'ii'ITE (Luiz Viana) -O projeto que vem de ser lido 
será publicado e r~metido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem n• 131(79 (N• 25!(79, na ori­
gem), de 14 de agosto de 1979, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Renato 
Bayma Denis, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto â Re­
pública do Senegal. 

A matéria constante da pauta da Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos da alínea "h'' do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada 
·em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 40 minutos e volta a 
ser pública às 18 horas e 50 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a ordinária de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9J03, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 355, de 1978, de sua autoria, que acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 304, de 1979, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos anais do Senado Federal, da 
palestra proferida pelo Ministro da Educação e Cultura, professor Eduardo 
Portela. em 16 de julho de 1979, na Escola Superior de Guerra. 

-3-
Votaçào, em turno único, do Requerimento n~' 305, de 1979, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos anais do Senado Federal, da 
Ordem do Dia baixada pelo Ministro do Exército, General-de-Exército Wal­
ter Pires de Carvalho Albuquerque, por ocasião da solenidade realizada em 
comemoração ao .. Dia do Soldado". 

-4-
Discussão. em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 

Redação em seu Parecer n• 485, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n' 136, 
de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a Lei n9 4.886, de 9 
de dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes comerciais 
autônomos e dá outras providências. 

-5-

Discussão, em turno único, da redação final {oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n• 499, de 1979), do Projeto de Resolução n• 03, de 
1979, ~e autoria do Sçnador Murilo Badaró, que altera a redação do artigo 
164, parágrafos 19 e 29, inciso li, do Regimerlto Interno do Senado Federal. 

-6-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n'l l7, de 
1977, do Senador Franco Montoro, que dá nova redação ao art. 99, § }9, inci­
so 111, do Código Civil, tendo 

PARECER, sob n• 423, de 1979, da Comissão 
- De Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-7-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 58, de 
1979, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que introduz alteração no 
Decreto-lei n9 22!, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção e 
estímulos à pesca, tendo 

PARECER, sob n• 500, de 1979, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 57 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CARDO­
SO NA SESSÃO DE 31-8-79 E QUE. ENTREGUE.~ REVISÀO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para uma comunicação.)­
Sr. Presidente e Srs; Senadores: 

Minha comunicação será rãpida, e é a reatirmação do que havia dito nes­
ta semana. 

Recebo agora, do meu Estado, a informação de que uma empresa expor~ 
tadora do Espírito Santo, pela primeira vez na história da cafeicultura brasi­
leira, logrou alcançar o primeiro lugar como firma exportadora de café no 
Brasil, ramo em que São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Estados maiores pro­
dutores do que o meu, logram sempre as primeiras classificações. Portanto, é 
motivo de satisfação, de orgulho para os capixabas que, pela primeira vez, no 
ano agrícola de junho de 78 a junho de 79, uma firma nossa tenha se imposto 
como primeira exportadora de cafê no País. 

Neste ano agrícola 78/79 o Brasil chegou a exportar lO milhões de sacas 
de café. Pois bem, desse total de C!lfé o Espírito Santo conseguiu exportar 25% 
de café tipo 7/8 e 8, de café chamado bebida Rio -corno se chama - conse­
guindo o total de 2. 738.123 sacas. 

O St. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nobre Senador Dirceu Cardoso 
V. Ex•, hoje, me convence de que este País está mudando; mas o que me 
agrada é que está mudando com a ajuda do grande povo do Espírito Santo, 
cujo representante faz para o Brasil a mesma coisa que o seu Estado está fa­
zendo. Está dando um exemplo de grandeza. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Agradeço o aparte de 
V. Ex.• e devo dizer que essas expressões generosas, partindo de V. Ex•, já 
para mim não são mais estímulos porque a Sll:a generosidade é tão grande que 
eu as recebo como uma expressão de amizade e não de justiça. 

Sr. Presidente~ lO milhões de sacas o Brasil exportou, exatamente, 
10.083.109. Desse total, 25% foram exportados por firmas capixabas, o que 
mostra que o café produzido em condições adversas no Espírito Santo, em 
encostas íngremes, com uma produtividade baixa, em um clima irregular e 
quente, em condições de topografia difícil, num esforço gigantesco de nossos 
produtores, assim mesmo, o Espírito Santo, como quarto produtor de café 
no Brasil, conseguiu ter uma firma capixaba, classificada em primeiro lugar 
entre as firmas exportadoras do País, pela primeira vez na história da econo­
mia cafeeira do Brasil. Esta firma é a Tristão Companhia de Comércio Exte­
rior, uma firma dirigida por um jovem capixaba, nascido no interior, no mu­
nicípio progressista e grande produtor de cate de meu Estado, com um parque 
cafeeiro de 2 milhões de pés de café, que enchem as encostas de seu terreno 
íngreme e difícil, mas onde a pertinácia e a força de vontade de seus cafeicul­
tores, manipulam um dos melhores tipos de café produzidos no Estado, e cuja 
visão e dinamismo fizeram-nq chefiar uma firma que se espraia pelo Estado e 
pelo Brasil e já chega até Londres, onde mantém escritório aberto para aten-
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der as exigências de firma exportadora para a Europa e o mundo inteiro. 
Refiro~me a Jonice Tristão, um capixaba moço e empreendedor, capitão 

de indústria e comerciante internacional que, pelo seu valor pessoal e pelo 
seu dmamismo, pela sua visão e seu descortino, logrou essa posição que não 
somente honra sua vida, mas nos concede a honra de ter, no nosso comêrcio 
e.lterior. a principal firma exportadora de cafe num ano agrícola, pela primei­
ra vez na história de nosso Comércio Exterior. 

E se a posição da firma de Jonice Tristão não nos desse tais motiv()s de 
satisfação, ainda coube a uma firma capixaba- União Exportadora de Café 
- a segunda colocação, dentre as firmas brasileiras exportadoras de café, 
com o que se firma o dinamismo dos capixabas na comercialização do nosso 
principal produto, impondo-se face às firmas de São Paulo, Paranã e Minas 
Gerais, que são nossos primeiros produtores. 

- Assim, Sr. Presidente, regístro que o café, sobre o qual pesa o confisco 
cambial de 137 dólares por saca- e o Senado Federal precisa saber-, maior 
do que o preço pelo que o produtor vende a saca, no meu Estad<J, no 
maior esbulho que sofre nosso incansável e pertinaz cafeicultor que paga, 
através do confisco com que o Governo impõe seu controle sobre a pro­
dução, uma soma maior do que o valor pelo qual vende a saca de seu cafê que 
lhe custou tanta luta e tanto sacrifício e que rende para o Governo Federal 
mais do que o produto pelo qual vende o produto de seu suor e de seu traba­
lho c sacrifício. O Governo Federal vende a saca de café, nas plataformas de 
nossos portos de exportação, por 6.000,00 a saca e o comprador paga, ao pro­
dutor no interior do nosso Estado, 2.300 por saca de café tipo 7 e 7 j8. O pro­
dutor vende seu café por um terço e o Governo obtém dois terços sobre o va­
lor da saca do café. Mesmo assim não desanima o nosso produtor. 

Estamos lançando no chão milhõ€:s de mudas de café, e o Espirito Santo 
vai conseguir ser, nos Próximos anos, talvez o terceiro produtor de café do 
País, mas sOfrendo esse confisco cambial que é criminoso para a economia ca­
pixaba. Enquanto o trabalhador de enxada, ao sol, ao frio, à chuva, enfren­
tando as condições adversas da topografia e climatologia do meu Estado 
produz a saca de café com rendimento baixíssimo e, na hora de vender, ele 
vende esse café por um terço do que o Governo obtêm no Valor da saca, mes­
mo assim, ele joga na terra as sementes de suas esperanças no café. Mas, mes­
mo assim, não estamos desanimados; com os olhos fixos no futuro do País, es­
tamos plantando café, estamos colocando sementes de café no chão, para que 
o nosso parque cafeeiro seja mais expressivo ainda, para que possamos con­
correr mais e mais para o progresso e desenvolvimento desta Pátria. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois nào. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Nobre Senador Dirceu Cardoso. 
aqui tem sido ventilado, constantemente, o problema do café, sobretudo pelo 
Senador José Richa, e V. Ex•, nesses últimos dias, nos trouxe essas impressio­
nantes declamções de que o seu Estado detém as duas empresas que mais ex­
portaram cafe. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB- ES)- No ano agrícola até junho 
de 1979. 

O Sr. José Lins (ARENA- CEJ- O que faz concluir que este País está 
mudando. Os mais pobres estão ficando um pouquinho mais ricos e o Estado 
de V. Ex• está dando um grande exemplo, que vai nos servír, também, lã para 
o Nordeste. Mas, queria trazer uma informação a V. Ex• a respeito do proble­
ma do preço do café e da parcela do preço externo que o Governo retém. V. 
Ex• sabe que essa conta-café tem, também, uma grande influência na coope­
ração com os cafeicultores para que: eles possam desenvolver as suas plan­
tações, portanto, a produção nacional de cafe. Este ano, a conta-café, para 
poder satisfazer às necessidades do setor, ainda tomQu de empréstimo -
além desses recursos que são apropriados pelo Governo quanto às vendas ex­
ternas - se não me engano, cerca de oito ou doze bilhões de cruzeiros para 
poder atender às necessidades da cafeicultura. Esses recursos são destinados a 
v;irios fins, inclusive a garantir o pmço mínimo do café que, hoje, está supe~ 
rio r a três mil cruzeiros por saca. O Governo co.mpra todo excedente que não 
pode ser exportado, estoca •. paga à vista, naturalmente evitand() que esses 
produtores tenham prejuízos ou fiqLem com seus estoques sem poder ret.."Cber 
de volta. Depois trarei a V, Ex• e ao Congresso ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Eu agradeceria. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - ... informações mais completas 
sobre a questão do café, para que rossamos tomar consciência do problema 
sem, naturalmente, imaginar que vamos poder explicar todas as deliciências 
existentes na nossa administração. Muito obrigado. 

--------------------~------

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeceria a V. Ex• es· 
ses dados, com os quais V. Ex• tem sempre ilustrado o Senado. pois a eles não 
temos acesso, mas que V. Ex• os tem divulgado. 

s·r. Presidente, chegamos à seguinte conclusão: o nobre Senador José Ri­
cha disse que pesa sobre o café 75% de impostos, mas no café capixaba, no 
nc-sso é maior o ônus do imposto; porque os paulistas, paranaenses e minei­
ros podem vender o cafê mais caro, e o confisco é o mesmo: 137 dóla:;-es. 
V>!ndemos o café mais barato e suportamos o mesmo valor do conhsco e no 
nosso, Sr. Presidente, só de impostos e confisco, representa 80% do valor da 
saca do café. O que produz, o que sofre, o que trabalha, fica com 20% do va­
ler do que produziu! 

Mas, mesmo assim, Sr. Presidente, estamos jogando café no chão, e:;pe­
nmdo concorrer mais e mais para o progresso e desenvolvimento do Pais. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Qual é a destinação que 
dão ao montante arrecadado pelo confisco? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- O nobre Senador José 
Lins nos explicou, aqui. A idéia do confisco era que, com esse excedente que 
o Governo fica, ele podia equilibrar a balança de café para evitar que os 
rreços caíam: o balanceamento do preço do café é feito com esses recursos do 
confisco cambial. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Mas o Senador José Lins 
mostrou que era aplicado na própria área do caf~. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Não é exatamente isso. 
Por exemplo, esse ano agrícola deu 10 milhões de sacas, e a 137 dólares cada 
~aca, V. Ex• vê o montante de dólares. São bilhões de dólares, a arrecadação é 
muito mais do que isso, mais de 13 bilhões de dólares. Este ano agrícola foi de 
lO milhões de 83 mil sacas, com o confisco a l37 dólares a saca, V. Ex• faz a 
1;onta ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois rtão. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• sabe que a exportação de café 
brasileiro não chega a 13 bilhões de dólares. Se chegasse, seria o preço total e 
não só do fisco, não chega a 13 bilhões. Logo o cálculo de V. E.l• tem um en­
gano certo. São 2 bilhões o total. 

O SR. DIRCEU CARDOSQ,(MDB- ES)- São 137 dólares por saca. 
Nós exportamos lO milhões e 83 miJ neste ano agrico)a, de 78j79. A arreca­
dação do Governo é bem maior do que V. Ex• declara ... 

O Sr. José Lins (ARENA -CE)- V. Ex• verá que não dá 13 bilhôesde 
dólares. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Exato. 
Isso foi o ano agrícola que terminou em junho; agora é que está a 137 

dólares. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- E de qualquer modo a 137 não seria 
o volume total. Por exemplo, sei que este ano, o orçamento da conta-café, 
cujos recursos principais s-do provenientes da apropriação dessa parcela da expor­
tação, o orçamento tem que ser reforçado com recursos oriundos do 
BNDE, se não me engano, para poder naturalmente arcar com toda a despesa 
do orçamento dessa conta. Isto significa que a conta, apesar desses recursos 
apropriados, estã em déficit porque está também cooperando com o setor ca­
feeiro para desenvolver a cultura e ajudar ao mercado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Quero dizer a V. Ex•. Sr. 
Presidente que, de qualquer maneira, é injustíssima a nossa situação porque 
produzimos um café menos valorizado, de menor valor, e o confisco cambial 
é o mesmo para o café produzido no Paraná, São Paulo e M ínas, que produ­
zem um café de maior valor, onde o produtor vende a 3, 4 mil cruzeiros a saca 

. e nós vendemos a 2.300 cruzeiros e pagamos o mesmo confisco cambial. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Não, absolutamente! A apropriação 
chamada confisco é proporcional ao preço, não ê igual para todo tipo de café. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB- ES)- Sr. Presideote, eram estas 
as minhas considerações e a minha exaltação, porque uma firma capixaba, 
pela primeira vez, num ano agrícola, conseguiu ganhar os dois primeiros lu­
gares como firmas exportadores de café. Nosso exaltação e nosso aplauso à 
firma Tristào-Cia, Exportadora de Café, pelo sucesso alcançado na comercia­
lização do café e pela sua afirmação nacional de que os Estados pequenos 
como o nosso têm gente de valor e competência, para se mostrar como os pri-
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_ meiros entre os filhos dos grandes Estados, impondo~thes seu dinamismo, sua 
firmeza, sua visão, sua técnica e seu valor. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE4-9-79 EQUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Se, desta vez, não nos faltar competência e seriedade na condução dos 
destinos naci'onais, o Brasil tem como responder, corn êxito, à grave crise 
energética que abala o mundo, mais que isso: pode tirar proveito, de tal mon­
ta, da difícil conjuntura em que nos encontramos, agravada pela polftica de 
preços da OPEP, a ponto de inaugurar uma nova etapa na sua história econô­
mica, com o que poderíamos chamar de ciclo do álcool. 

Aliás, talvez pudéssemos dedicar esta semana ao trato desta matéria: a 
grande crise energética que angustia o mundo. Ainda ontem ouvimos aqui 
vários oradores abordando o assunto, entre os quais o Senador Henrique 
Santillo, o qual traçou uma verdadeira radiografia do panorama energético 
com que hoje nos defrontamos, 

Só a imprevidência governamental explica que já não estejamos, a essa 
altura, libertos da síndrorne do petróleo, que tende a se tornar cada vez mafs 
raro e caro, face, inclusive, à perspectiva do esgotamento de suas reservas, em 
período de tempo relativamente curto. Com efeito, a evolução do seu consu­
mo tende a decrescer, pois, como mostra muito bem o estudioso Vinicius de 
Lucena, de Pernambuco, "ê indubitavelmente dramática a perspectiva de 
acentuado e irreversível declínio nos níveis de suprimentos de petróleo, a par­
tir da primeira metade da década dos anos 80", sendo de assinalar que a de­
manda mundial somente nesta findante década de 70, equivalerá ao consumo 
acumulado ao longo dos J lO anos de existência do ouro negro, ou seja 
desde sua descoberta (1859) até o início de 1970". 

Nestes dez anos, consumimos mais do que em mais de um século da des­
coberta do petróleo. 

Ora, um país como o Brasil, sem auto-suficiência de petróleo, não podia 
ter feito repousar, sobretudo nele, a geração de sua riqueza, o qual passou a 
representar quase 50% do quadro energético nacional. Isso tornou nossa eco­
nomia, nesse campo, altamente dependente do exterior, além de comprome­
ter metade das divisas geradas por nossas exportações, o restante correspon­
dendo apenas aos serviços da dívida externa, que, por sina\, se aproxima dos 
50 bilhões de dólares. Como não é possível deixar de importar tantas coisas 
que nos são essenciais, continuamos o círculo vicioso de cada vez mais nos en­
dividarmos, para ir pagando dívidas vencidas e vincendas. Verdadeira insani­
dade, que a inconsciência ou a má-fé de responsáveis (ou irresponsáveis?) pela 
condução da coisa pUblica, no Brasil insistem em negacear. 

Dir-se-á~ talvez, que a "guerra" do petróleo ê de ontem, a partir do em~ 
bargo dos suprimentos de óleo bruto, imposto pelos árabes em sua luta con~ 
tra Israel, e o seu crescente aumento de preços. Pode-se afirmar, contudo, 
que, já nos primeiros anos dessa década, a crise era perfeitamente detectável, 
e dela estavam cientes os meios técnicos de todo o mundo. 

Nós, entretanto, nos proclamamos '~ilha de tranqüilidade'', acima do 
bem e do mal, em insensato ufanismo, que fez com o que o O Estado de S. 
Paulo, de 4 de julho último, lembrasse que "desde 1973 vivemos de ilusões e 
à espera de um milagre, não nos preocupando seriamente com a necessidade 
de conceder prioridade ao problema energético e de equacioná-lo com altitu­
de de espírito", advertindo, ao final, que, antes "de jogar-se sobre o povo o 
peso da falta de seriedade com que se conduziu o processo económ i co de J 973 
para cá, é preciso que o governo mude de mentalidade''. 

Como diz D. B. do Rio de Janeiro, na Folha de S. Paulo de 7 daquele 
mesmo mês. 

"Os brasileiros são convocados, assim, pa.ra urna guerra em 
que serão necessários pesados sacrifícios sociais, para garantir, no 
final das contas e em parte maior, não apenas a infra-estrutura auto~ 
rnobílística construída nesses anos de ufanismo, de triunfalismo ir~ 
responsável e de milagres de terreiro, como toda a engrenagem in~ 
dustríal que sobre ela se põe. Esse complexo industrial, cuja implan­
tação é anterior a 64, mas que foi expandido depois como enfeite e 
testemunho irretorquível do desenvolvimento por conselho de tan~ 
tos técnicos e gênios, tornou-se possível pela abundância do pe­
tróleo e pelos preços aviltados dessa preciosa matéria. Mas ficou ir­
remediavelmente comprometido depois que a realidade dos custos 
se impôs ao mercado internacional. 

O Brasil deixou, desde então, de se preocupar com o $CU cresci­
mento real, sendo levado a conviver com valores econômicos sem 
parentesco com suas conveniências e exigências sociais. Partiu para 
o automóvel, que apenas consome, descuidando-se do trator, que 
produz e multiplica." 

Nesse mesmo jornal, no último dia 12, escreve JG, de Porto Alegre: 

A Folha publicou dominfo uma oportunfssirna reportagem 
sobre o estado em que se encontram as ferrovias brasileiras, com 
destaque para os trechos que deveriam compor a ligação São 
Paulo-Porto Alegre. Vicente Oiaoezi Filho e Ademir Barbosa rea­
lizaram a maratona que durou oito dias, da qual resultou a reve­
lação de um autêntico escândalo no setor de transportes do País. 
Com a implantação da indústria automobilística e com a construção 
de milhares e milhares de quilômetros de rodovia, eis que o Gover­
no não pensou sequer numa eventual hipótese da crise do petróleo 
atingir a megalomania que de repente assaltou os nossos governao-
tes. 

Construindo estradas asfaltadas (de petróleo), caminhões aos 
milhares (dependentes do petróleo) rodando sobre pneus (subprodu­
to do petróleo), eis que o País parece apanhado de surpresa com 
uma crise que se anunciou no início da década e que, naturalmente, 
se agravou com o passar dos anos, Até o fim do ano passado nin~ 
guêm parecia disposto a encarar com seriedade a crise, tanto assim 
que todas as medidas passíveis de serem tomadas só o foram a partir 
do corrente ano. 

Corno as soluções são todas a médio e longo prazos, eis que es~ 
tamos numa roda viva que já começou a derrubar ministro enquan~ 
to outros rodeiam como aranhas tontas, enleadas nas Suas próprias 
teias ... O programa PROÁLCOOL, todos sabemos, exige muito di~ 
nheiro e acima de tudo muito tempo, Recuperar ferrovias, idem, 
reativar as hidrovias, idem. Então os remédios são estes que o Go­
verno está fazendo com que o público consumidor engula à força: 
poupança de petróleo através da política de preços cada vez mais 
elevados. 

Pessoas de mais idade que leram o magnífico trabalho dos pro­
fissionais da Folha foram unânimes em afirmar que há 30 ou 35 anos 
atrás urna viagem de trem entre Porto Alegre e São Paulo era exce­
lente, barata, cômoda, divertida e relativamente breve, pois não che­
gava a durar mais do que 48 horas, Pois a posição das ferrovias foi 
se deteriorando de tal maneira, que hoje a rede br3.sileira não chega 
a ser um arremedo do que foi num tempo em que a tecnologia era 
primária e não havia os recursos de que hoje dispomos no setor. 

Alguém cometeu um grande crime contra este Pais, contra a 
sua gente, É bem possível, se não for certo, que outros interesses ter­
minaram por asfixiar os meios de transportes nacionais. Ferrovias e 
hidrovias abandonadas, desativadas, enquanto começa a morrer, dê' 
morte natural, o transporte dependente do petróleo. 

Como vimos, parece que houve uma insanidade na orientação governa­
mental desses Ultimos tempos; e não queremos aqui nos referir apenas aos úl­
timos governos. 

Não. Como ressaltamos, um país sem auto~suficiência de petróleo não 
poderia basear o seu progresso no rodoviarismo, nem poderia fazer da indús­
tria automobilística a grande alavanca do seu desenvolvimento. 

Com o abandono das ferrovias, das hidrovias, um país como o nosso, 
que tem o litoral que nós temos, com a extensão de costas que nós possuímos, 
não podia jamais abandonar a navegação de cabotagem, de tal forma que 
hoje já não se pode cantar que "vim num i ta do Norte" para conhecer o Bra­
sil rico do Centro-Sul. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um aparfe? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouvimos o Senador Lázaro 
Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Marcos Frei­
re, V. Ex•, com o brilho que lhe é natural, ocupa a tribuna do Senado para 
discutir, como já o fizeram outros eminentes companheiros nossos de Banca­
da, o problema energético que ameaça não apenas o Brasil, mas quase todos 
os países do mundo que estão na dependência do chamado '"'ouro negro". En­
tretanto, V, Ex• começa o seu discurso analisando bem: se tivesse havido por 
parte dos sucessivos governos nos últimos 15 anos, aquela preocupação bási­
ca que qualquer governo deve ter com os problemas que são de mais grave 
importância, o Brasil teria condições de sair·da crise mundial de petróleo com 
grandes vantagens. Entretanto, V, Ex• diz bem, não apenas se cometeu um 
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erro de manter a megalomania do transporte sobre rodas, mas fez-se mais do 
que isto. Em 1973, quando já se pronunciava claramente ter os países expor­
tadores de petróleo transformado o óleo c!m arma de guerra, enquanto o Ja­
pão, como um desesperado, naquela época, já cavava a sua plataforma sub­
marina e já encontrava meios para dimínuir o consumo interno de petróleo, 
nós aqui nos entregávamos à construção de autódromas·para corridas de <tU­

tomóveis. Foram construídos tantos, eminente Senador Marcos Freire. lnclu­
si\'e no meu pobre e falido Estado de Goiás, se construiu em 1972/73 e 
concluiu-se em 1974, o que chamam de um dos mais modernos autódromos de 
corrida de automóveis do mundo, para um país que nào rem petróleo. V. Ex• 
analisa muito bem o descaso das ferrovias. E quando V, Ex• narra a experiên­
cia feita por um ilustre jornalista que verificou que no ano passado se fazia 
uma viagem de ti'em de forma confortável e barata, de forma muito mais efi­
ciente do que se faz hoje, é conveniente lembrar que, ao fim do Segundo Jm­
pefio, Pedro 11 deixava o Brasil com 12 mil quilômetros de trilhos estendidos 
e operáveis e que, hoje, quase um século depois, nós não conseguimos sequer 
duplicar as estradas férreas que nos legou o Segundo Império. 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB - PE) - E até arrancamos trilhos. 
por este Brasil afora. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB- GO)- E o Governo se entrega à políti· 
ca de desativar inúmeros trechos ferrmiários, inclusive no Nordeste, o que 
tem recebido de parte do nobre Senador Mauro Benevides críticas contínuas. 
Eminente Senador, quero parabenizar V. Ex• por mais um lúcido pronuncia~ 
menta a respeito da dura realidade brasileira. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradecemos a interfcrên· 
cia de V. Ex• E é bom que V. Ex• acentue a preterição das nossas ferrovias. 
Basta dizer que o transporte de passageiros por esse meio, hoje, representa 
apenas 1,6%. enquanto em termos de rodovia, de caminhões, ônibus, auto­
móveis e outros veículos, representa 96%. Já no setor da carga, enquanto t~­
mos através desses meios sob roda pneumática 70% do transporte de carga, 
em termos de ferrovia temos apenas 17%. Por aí V. Ex• vê a insanidade que 
domina este País há tanto tempo. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- V. Ex• diz bem "insanidade". 
Agora, já serve inclusive de piada, no País inteiro, a proposta do Sr. Ministro 
das Minas e Energia para que se retire de circulação os veículos com mais de 
10 anos de uso. Veja V. Ex•! 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA-- PA)- Permite um aparte. nobre Se­
nador? 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB - PE) - Concedemos o aparte ao 
ilustre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Nobre Senador. desejo preli­
minarmente congratular-me com V. Ex• por dizer, em seu oportuno discurso, 
que este não é um mal de um governo, de um período, mas um mal que já vem 
há longos anos prejudicando o nosso grande País. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ressaltamos isso, de fato. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Por isso disse que me congra­
tulava com V. Ex•. E, congratulo-me também porque é necessário realmente 
chamarmos muitas vezes a atenção do Governo, mas também fazer-lhe jus­
tiça, porque se erros foram cometidos. alguma coisa começou a ser feito de 
acertado. E preciso, também, acentuar que o fato do Brasil ter-se atrasado no 
programa de petróleo tem várias ra~ôes: umas de ordem que nós não pode· 
mos culpar inteiramente a nossa PETROBRÁS. Aliâs, devemos sempre que 
curpar a PETROBRÃS, fazer justiça ao ato que a criou, que impediu que hoje 
es!e Pais fosse urna sucursal da SHELL ou de tantas outras siglas que represen­
tam essas terríveis multinacionais que dominaram o mundo, e que talvez leva· 
ram aquele mundo árabe à situaçãQ difícil em que se encontra. Quanto ao 
problema das ferrovias que se extinguiram lentamente neste País. quero dizer 
a V. Ex• que a culpa é de todos os outros governos. Veja hoje a dificuldade 
para se fazer uma ferrovia e como foi tão fácil desmanchar-se ferrovias! Já no 
setor marítimo, temos que fazer justiça aos governos, nesses últimos 15 anos, 
que, de qualquer forma, recompuseram a nossa indústria naval - hoje colo­
cada entre as quatro maiores indústrias navais do mundo, com uma produção 
que honra o nosso País, não só em qualidade como também em tonelagem. 
Nós chegamos a ficar sem portos; nós chegamos a ficar sem navegação costei­
ra e sem navegação interna. E a este governo, já devemos aquilo que temos 
em portos melhorados e a grande indústria que aí se encontra. E. preciso que 
se saliente este fato para que sirva de estímulo e para que verifiquem que esta­
mos atentos à situação. De forma q11e eu me congratulo. com a primeira parte 

do discurso de V. Ex• e me aguardo para que, se necessário, ter a honra de po­
der aparteá-lo novamente. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Na verdade, a análise que 
estamos fazendo é abrangente no tempo. Nós estamos procurando analisar 
umc crise energêtica que, se em parte_depende de fatores exógenos a nossa 
real!dade, em grande parte, também, é culpa nossa: é culpa de uma orien­
taç2o governamental extremamente lesiva aos interesses nacionais, e se algu­
ma coisa possa estar sendo feita agora, está sendo feita tardiamente, porque. 
como foi salientado anteriormente, já no início desta década podia-se facil­
mente perceber a tempestade que se prenunciava. E, no entanto, as medidas 
tomadas pelo Governo para enfrentar a crise energética foram tímidas, insu­
ficientes, precárias. E o MDB, com assento aqui no Senado Federal, está mui­
to it vontade, porque, desta tribuna mesmo, nossas vozes se fizeram ouvir e 
não raro apontadas algumas sugestões que não foram levadas na devida con­
ta. E o Governo, há poucos meses, teve que apelar para uma economia de 
guerra que, por sinal, veio logo depois a ser arquivada pela mudança de um 
sirr.pJes ministro. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não. 

O Sr. Mailro Benevides(MDB- CE)- Nobre Senador Marcos Freire. 
ê preciso V. Ex• ressaltar que não foram apenas Senadores que, num trabalho 
isolado, ofereceram sugestões; foi o nosso próprio partido que num trabalho 
muito bem elaborado de que participou a comunidade c:ientífica de São Pau­
lo, o MDB ofereceu ao Pais uma contribuição notável para a crise energética 
que, em 1977, já assumia contornos preocupantes. E, àquele tempo, numa in­
sensibilidade que não se pode entender, o Governo iniciava esse trabalho de 
supressão de ramais ferroviários, ramais de existência secular, como o Sobral 
- Camucim que, inexplicavelmente, foi desativado, num momento em que o 
mundo, assoberbado com a crise nergética, preconizava como solução a fer­
rovia para o transporte de massa. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex•, Senador Mauro Be· 
nevides, vem exatamente corroborar os termos do nosso pronunciamento, 
acentuando algumas das preocupações constantes do nosso discurso. 

O Sr. José Lins (ARENA -CE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Nobre Senador Marcos Freire, V. 
Ex• realmente levanta um problema da maior importância para o Pais. Mas 
V, Ex• há de convir que a crise de energia é recente e nenhum país do mundo, 
nem mesmo os mais adiantado.s, conseguiu, até hoje, debelá-la. Talvez V. Ex• 
tenha uma grande esperança de que o Brasil seja a exceção, neste ponto. 
Quanto à política de transporte V. Ex• hâ de convir que, no mundo inteiro 
essa política sofreu tremenda influência dos baixos custos do petróleo, que in­
.:entivou, de muito, a construção, sobretudo, de estradas de rodagem. Assim 
mesmo, apesar do esforço nacional para ampliar nossa rede rodoviária, ainda 
somos um dos países de menor taxa de quilômetro de estrada por quilômetro 
quadrado de superfície. Quanto à política ferroviária, V. Ex• sabe que se deu 
grande ênfase a essa política desde o final do século passado, mas exatamente 
porque estradas de ferro só se justificam para grandes cargas a grandes dis­
tâncias, nossas vias construídas àquela época se tornaram obsoletas, antes 
que as cargas aparecessem. Agora, porém, é diferente. Já temos cargas. E, no 
momento em que o petróleo torna-se mais caro, essa substituição faz-se então 
mais necessária. Ora, V. Ex• sabe que, pelo menos de quatro a cinco anos a 
esta dãta, a política do Governo se tem realmente ajustado a essa face nova 
do custo de transporte no País. Claro que uma política ferroviária não pode 
ser desenvolvida a curtíssimo prazo. mas o Governo estâ redobrando esrorços 
neste campo. Aliás, essa mesma medida de supressão de ramais inadequados 
faz parte do conjunto de medidas novas adotadas pelo Governo. Não há dú­
vidas de que há necessidade de uma mudança no sistema viário do País para 
atender a essas condições novas. Mas não se pode negar o esforço do Gover­
no nesse sentido. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ag~adecemos o aparte do 
ilustre Senador José Lins. Suas considerações nos convencem mais ainda do 
acerto, da orientação que imprimimos ao presente pronunciamento, quando 
es~amos fazendo uma análise global no tempo; e quando S. Ex• mostra que 
nesses últimos 4 anos o Governo passou a desenvolver, a dar uma ênfase 
maior a medjdas para se contrapor à crise energética, estamos vendo como o 
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Governo atuou tardiamente. Estamos no final da década de 70, e se, conse­
qüentemente, só nestes últimos quatro anos, começamos a i;vestir mais 'pro­
fundamente em medidas anticrise energética, é porque, realmente, partimos 
tarde. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Na verdade, a ênfase ao ro­
doviarismo não justifica, por exemplo, que tivéssemos abandonado a nossa 
costa. Há algum tempo, quando éramos jovens, o transporte do homem do 
Nordeste, do Norte, era feito através dos navios tipo Ita, do Lloyd Brasileiro, 
da Costeira. Portanto, era a locomoção normal, natural. Hoje, ninguém mais 
viaja de navio. Não é porque não se goste, mas porque, praticamente, nin­
guém sabe se ainda eJ~:istem navios de passageiros. Acreditamos que não exis­
ta. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MS) - É mais caro. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mais caro, mesmo com a 
gasolina à base em que está? 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- V, Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- É bom que conste, para os 
Anais da Casa registrarem: o Senador Saldanha Derzi é contra a navegação 
costeira. Acha que deve ser o rodoviarismo mesmo a base dos passageiros e 
das cargas no Brasil. Fica assinalado para a História. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- V. Ex• não pode comandar o 
meu aparte ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Apenas concluímos o apar­
te de V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- ... e nem dar-lhe a ínterpre. 
taçào que V. Ex• deseja. É preciso que entenda o que eu disse. Realmente, o 
transporte de navio, hoje, ê rriais caro do que o transporte de ônibus para pas­
sageiros. Não digo carga. Então, V. Ex• me perdoe, mas não pode comandar 
o meu aparte. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Apenas concluímos, por­
que estamos falando em termos de interesses nacionais. Para o Brasil, é pre­
ferível o transporte hidroviãri9. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MS) - A conclusão é fácil. .. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- O aparte é de V. Ex• e a 
conclusão é nossa. V. Ex• comanda o aparte e nós comandamos a conclusão. 

Damos o aparte ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. E•andro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Marcos Frei­

Mas acresce o seguinte, meu ilustre Senador Marcos Freire: em 73, com 
a guerra do Yom Kippur, o petróleo passou a ser usado como arma e, apesar 
disso-nós não tomamos nenhuma providência, continuamos a sonhar com o 
petróleo dos outros, quando nós nunca o tivemos, e eu declaro: todos os esta­
distas que nos governaram antes e posteriormente a 64 foram estadistas de 
quintal. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB -PE)- Senador Evandro Carreira, 
acentua V. Ex• muito bem a falta de visão que nós já havíamos registrado de 
um País sem auto-suficiência de petróleo e que baseou o seu desenvolvimento 
no rodoviarismo e na indústria automobilística. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex•? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Marcos Freire, con­
cordo com V. Ex•, porque nós precisamos 3:primorar cada vez mais as nossas 
políticas, tanto no campo da energia, como no campo do transporte, como; 
aliás, em vários campos. Somos um Pais novo~ crescendo desesperadamente 
para satisfazer às aspirações de um povo as quais crescem muito mais ainda. 
Tenho, porém, a impressão de que V. &.• não faz uma anâlise justa, quando 
diz, por exemplo, que os nossos estadistas não tiveram uma visão razoável 
desse problema. Eu gostaria de citar apenas alguns dados para que V. Ex• ve· 
rificasse que a sua análise não é tão justa quanto parece. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Nobre Senador, temas 
toda a satisfação em incorporar os dados de V. Ex• ao nosso pronunciamen· 
to, mas estamos nos minutos finais do nosso pronunciamento que, ainda, têm 
22 páginas- nós estamos na quinta página- graças à honra que tivemos em 
receber os apar~es dos ilustres colegas. Se V. Ex• apresenta os seus dados no 
discurso, ficamos sem poder apresentar os nossos. V. Ex•, como Líder do Go· 
verno, poderia apresentá.Jos num pronunciamento a parte. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permita-me aparteá-lo apenas dois 
ou três minutos - não mais que isto, Excelência? 

O .SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ê pouco o tempo que nos 
resta, nobre Senador, inclusive o Sr. Presidenteja estã a advertir·nos de que o 
nosso tempo está para se esgotar. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador, acho que esses da­
dos sào importantes para que o seu discurso possa ser melhor julgado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Cabe solicitar, do Sr. Presi­
dente, tempo da própria Mesa, porque do nosso, praticamente, já não dispo· 

re, vou repetir urna tese que defendo, desde que aqui cheguei. Ela talvez esteja 
constituindo-se numa reiteração, num pleonasmo.. Mas há necessidade de 
repeti-la, para desmascarar os estadístas de quintal, que nos governaram de 
certa parte até esta data, pois o petróleo, já se sabe, desde que ele foi desco­
berto, que ele é um bem não#renovável, resultado de decomposição orgânica te. 
ao sabor de milhões e milhões de anos. 

mos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nobre Senador, V. Ex• concede o 
aparte e desconta o tempo? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Não sabemos, Sr. Presiden-

Desde que ele foi descoberto e aplicado na indústria, no século passado, 
nós sabemos que um dia ele se exauriria, se acabaria; ora, diante desse fato 
inelutável, diante desse raciocínio conclus}vo, todo estadista que estruturasse 
a distribuição de riqueza do seu pais com base neste petróleo que ele não ti~ 
nha, que ele não possuía no seu subsolo, era, é e seria um estadista de quin­
tal... 

Precisamos registrar isso no Senado da República, para que daqui a ai~ 
guns anos, quilndo houver uma revisão dos Anais, não se diga que por aqui 
só passaram apedeutas. 

A estrutura rodoviária para a distribuição de riquezas no Brasil com 
base no petróleo foi burrice de alto quilate; não poderíamos fundamentar 
todo o plano viârio de circulação de bens num preço momentâneo do barril 
de petróleo~ que, à época, oscilava entre dois e três dólares, principalmente 
depois de 67, quando os árabes perderam o primeiro entrevero para os israe­
lenses e já ameaçavam com a OPEP, que mais cedo ou mais tarde usariam o 
petróleo como arma. 

Todos nós sabemos, desde que Abraão saiu de O r, lã na conOuência do 
Tigre com o Eufrates, na Mesopotânia, e procurou o Jordão desde a Juta en­
tre cananeus-, tílisteus, moabistas e judeus, que esta guerra entre israelenses e 
árabes é uma guerra tubHca, é uma guerra milenaT, é uma guerra mística, e 
9ue os árabes usariam o petróleo como arma, mais cedo ou mais tarde. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Veja V. Ex• o que aconteceu nestes 
anos da Revolução, no Nordeste. A produção de energia, ou melhor. a capa­
cidade instalada passou a 0,2 Megawatts para 2,500 Megawatts. Foram mais 
de I i vezes de aumento. No Brasil, como um todo, a produção de energia elé­
trica subiu mais de 6 vezes. Aí estão ainda obras de grande envergadura 
construídos ou em construção, como Ilha Solteira, Paulo Afonso, Tucuruí, 
Itaqui e outras mais. V. Ex•, portanto, não pode dizer que no campo da ener­
gia elétrica não houve previsão e nem visão do Governo. Quanto à energia 
atômica, outra importante fonte de energia, aí estâ um programa tão grande 
que até se vê combatido por alguns. Ninguém pode negar que os objetivos são 
amplos nesse campo da produção- de energia. Com relação à biomassa, V. Ex• 
sabe que o Brasil foi o único País que partiu, no mundo, para.produzir ener· 
gia de álcool; o primeiro no mundo a se preocupar com esse problema, tendo 
passado, nesses últimos quatro anos, de uma produção de setecentos milhões 
de litros para três bilhões e quinhentos milhões de litros. Com respeito ao 
problema do carvão vegetal, há um grande programa em andamento. como 
V. Ex• sabe, apoiado por um extraordinário esquema de refloresta:mento. E 
até no campo do carvão mineral, V. Ex• sabe que o Governo tem subvencio­
nado a produção, para incentivar, cada vez mais, o seu uso. Ainda mais, 
nobre Senador, mesmo no campo do petróleo, a partir de alguns anos, V. Ex• 
sabe do esforço que está sendo feito para redobrar os programas de pesquisa, 
inclusive com a adoção dos contratos de risco que, condenados por uns e elo· 
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giados por outros, representam um esforço novo do Governo. Muito obriga­
do a V. Ex• pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana. Fazendo soar a campainha.) 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex•s viram, que o Sena­
dor José Lins conseguiu fazer aquilo em que nós não obtivemos êxito. I amos 
tentar falar, exatamente, sobre essas outras alternativas energéticas, do car­
vão, do álcool, da energia atómica, d;J energia elétrica, mas, infelizmente, o 
nosso tempo se esgotou - e para alegria nossa, graças ao número grande de 
apartes. De forma que nós nos permitiremos prosseguir este discurso numa 
outra oportunidade, não sem deixar de assinalar que a potencialidade hidrelé­
trica do Brasil é tão grande, que essa é uma das razões pelas quais nós comba­
temos ó açodamento com que foi firmado o famoso Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. E nós estamos agora começando a desvendar desvãos deste acor­
do altamente lesivo aos interesses nacionais. 

Vamos prosseguir a leitura desta primeira parte do nosso pronunciamen­
to, prometendo voltar, amanhã mesmo, a ocupar a tribuna para continuar a 
análise, que tem de ser realmente global, abrangente, sobre as várias alternati­
vas energéticas para o BrasiL 

Oe grande lucidez, por igual, o editorial do Diário de Pernambuco, do dia 
9 de julho, nos seguintes termos: 

ENERGIA E CRISE 

Grande pena é que, desde muito sob os auspícios da futurolo­
gia - essa nova ciência quase adianta e antevê os programas e de­
senvolvimento material do homem- só agora nos tenhamos adver­
tidos dos perigos que a crise de energia poderá acarretar. 

Por fechados e cegos que viessem a ser os nossos clarividente5. 
processos econômicos, pode-se dizer, sem medo de errar, que essa ba­
nanosa do petróleo se até ontem não ameaçava tomar corpo com a 

forma atual, era ao menos presentida no que toca ao fatal esgota­
mento de que estão condenadas a.l fontes de óleo negro universais. 
Mas do que prever, se está a saber que cedo ou tarde vão se esvaziar 
os solos petrolíferos- as A rábias, Venezuelas, os espaços russos de 
Baku e outras áreas conhecidas. 

No entanto, apesar de toda soma de conhecimentos, tecnolo­
gias, estudos e observações de toda espécie, quedam o-nos por longo 
tempo obscurecidos relativamente a situação com que agora se de­
fronta grande parte do mundo consumidor do petróleo, cujo poder 
energético e de toda ordem se tornou indispensável ao estágio de ci­
vilização e de progresso em que vivemos. 

O resultado é o que se observa. Se não é desgaste total das re­
servas de petróleo de que pode dispor o mundo, ainda, é pela ditatu­
ra dos países produtores e fornecedores que inúmeras nações se vergam 
como que desarmadas e inermes ante os reclamos e sede de energia 
dos seus próprios programas de desenvoJvimento ou crescimento. 

Particularmente, não é outra a situação do Brasil. Pouco aten­
tos aos vislumbres de alguns ano5 atrás, descuidamo-nos da premis­
sa de que o País da envergadura donosso,o caminho soberano e úni­
~.:o há de ser construído somente através dos mais amplos recursos 
energéticos, que hão de ser fomentados, acrescidos e multiplicados 
no interior mesmo de nossas próprias fronteiras. 

Por isso é que advertimos-nos já um pouco tarde da necessida­
de das medidas agora determinadas no sentido de voltarmo-nos 
para dentro de nós mesmos- para nosso próprio potencial em car­
vão, quedas d'água, tecnologia nuclear, sem falar nas possibilidades 
mesmas de petróleo brasileiro no seu todo ainda não definido nem 
de1ineado quanto às suas deminsões mananciais. 

As conseqüências todas dessa como que inconsciência reinante 
por tantos anos nos domínios d2. nossa independência energética, já 
agora são patentes no momento brasileiro. Tudo como que com­
preendido na lição muito nacional e popular de que o brasileiro só 
fecha suas portas depois de roubado. Sob o guante de preços irrega­
teável é que parece despertarmos enfim, para uma mais direta explo­
ração da.qui/o que dispomos corno fontes de força de que não pode­
mos prescindir nesta altura do desenvolvimento em que nos acha­
mos. 

SJm, é imprescindível, ante o atual "sufoco" do petróleo, darmos um 
novo rumo, firme e definitivo, à nossa política energética, reformulando, in­
clusive. o nosso próprio modelo de desenvolvimento. 

Coisas que não foram feitas- o radonamento que a Oposição sugeriu, 
desde o inicio, ou a redução do consumo que o Governo tentou inutilmente 

pela alta de preços de gasolina- apenas agravaram mais a situação, que está 
a exigir, da recétn-criada Comissão Nacional de Energia, medidas cada vez 
mais profundas e corajosas. Assim, por exemplo, .o simples congelamento de 
import:u;ões do petróleo, nos níveis atuais, ao mesmo tempo em que contra­
ria às exigências crescentes de demanda, não impede, sequer, o aumento dos 
gastos de divisa, pois o atual nível de importação petrolífera, mesmo se petri­
ficado no tempo, continuará nos custando cada vez maü .. 

Como diz o Jornal do Brasil, de 6 de julho último, 

"O País terá de funcionar premido pela perspectiva da escassez 
de combustível. Estamos praticamente na véspera de uma economia 
de guerra. A mobilização que se impõe- e que encontra predispota 
a socíedade -excede os limites burocráticos. O próprio CNE terá 
de instalar-se e viver em reunião permanente, como símbolo da von­
tade nacional de aceitar o desafio e merecer os resultados do sacrifí­
cio no menor prazo de tempo possível." 

1\o último dia 18, naquele mesmo matutino de Pernambuco, o Prof. Se­
bastiàv Barreto Campelo, antevendo que, a curto prazo, c:aminhamos para o 
apocalípse energético, sublinha que 

.. o q~e nos desalenta é que o Brasil é um dos poucos países não 
produtores de petróleo que pode superar a crise pelas suas potencia­
lidades em outras formas de energia e que tem se portado com um 
imobilismo suicida, nesse campo. Nos motores a explosão, podemos 
substituir a gasolina pelo álcool hidratado, nos motores diesel pode­
mos utilizar uma mistura de álcool e óleo de pinhão e o óleo com­
bustível podemos substituir por carvão vegetal ou mineraL" 

E preciso, pois, não hesitar, um só instante, na bu.·>ca célere de outras 
opções energéticas, entre as quais avulta o álcool. Ele, como mostra. Vinicius 
Lucena: 

.. Oriundo de fonte vegetal renovável, produzido internamente 
com o consumo de tecnologia 100% nacional, já amplamente testa­
do como combustível automotriz, constitui, no momento, a opção 
energética mais protamente utilizável para substituir, parcial ou to­
talmente, a gasolina obtida do petróleo importado, a custos cada 
vez mais elevados." 

O custo da produção de álcool, em programa com características não 
inovadoras e revolucionárias do ponto de vista da estrutura da economia bra­
sileira, no dizer do economista Carlos Geraldo longoni, ainda há se ser. 
atualmente, mais elevado do que o equivalente ao petróleo, mas isso não pode 
ser f<.ttor decisivo para o julgamento econômico do PROÃLCOOL. Ê que a 
inter,sidade de variações nos preços relativos das diferentes formas de ener­
gia, assim como impacto de profundas mudanças tecnológicas no setor, ora 
em fase de gestação, tornam totalmente inadequadas simples comparações es­
táticas de custos de produção. E, como acentua o atual Diretor da área ban­
cária do Banco Central, as tendências de Jongo prazo de evolução de preços e 
custos são favoráveis não só ao álcool, mas às outras formas diversificadas de 
produção de energia, a partir da biosslntese. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito b1:m! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 4-9-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Era minha intenção, à tarde de ontem, traçar ligeiros comentários sobre 
um escrito trazido ontem no jornal O Globo. e se não o fiz, naquela oportuni­
dade, foi porque não me achava inscrito e grande foi o número de oradores. 
Já estava praticamente para não mais falar sobre esse assunto, mas cabe, 
aqui, dizer: .. todos cantam a sua terra", nós também podemos cantar a nossa 
e. c;;uando digo nós, quero dizer os Senadores do Nordeste. E se não fosse a 
fal.: do nobre Senador Humberto Lucena, em que S. Ex• apresenta uma 
em(:nda constitudonaJ visando, justamente, a melhoria econômica do Nor­
deste, cu talvez aguardasse outra oportunidade para abordar este assunto que 
acho deve ficar transcrito nos Anais do Senado brasileiro. 

O jornal O Globo de ontem traz a epígrafe: "Governadores analisam 
nova política para o Nordeste". E, logo de saída, lê-se o seguinte: 

"Mais de 90 deputados da ARENA e alguns do MDB, todos 
do Nordeste, estão formando uma frente parlamentar, com a finali­
dade de pressionar o Governo Federal para que seja adotada uma 
política que reduza as desigualdades regionais. Eles se amparam no 
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fato de serem nordestinos quase 50% dos integrantes do partido go­
vernista." 

Mas aqui, Sr. Presidente, quero Jogo fazer uma ressalva: ê que, conquan­
to sejamos, na verdade, 50% na maioria governista, esse documento - como 
bem frisou há pouco o nobre Senador Humberto Lucerla - se reveste, no 
·meu entender, de um caráter apartidário. É que nós Senadores do Nordeste, 
nós Deputados federais do N ardeste, o que desejamos é aquilo que há pouco 
foi dito - não sei se pelo Senador Mauro Benevides- ou seja, corrigir a de­
sigualdade econômica inter-regionaL Esse o ponto, a tecla em que temos bati­
do permanentemente, no Senado, e cremos que tem ecoado perfeitamente 
junto às autoridades federais, este nosso clamor pela melhoria econômica do 
Nordeste brasileiro. 

O Nordeste teve a SUDENE criada em 1954, pelo saudoso Presidente 
Juscelino Kubitschek. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por que 90 1·epresentantes do Nor­
deste se unem, como bem disse aqui o nobre Senador Humberto Lucena, em 
prol de um bem comum? Ju.stamente por isto que é preciso que se diga e fique 
registrado nos Anais do Senado brasileiro ... 

"De acordo com esse grupo de Deputados os 100% que a 
SUDENE contava de incentivos fiscais do Imposto de Renda, em 
1962, reduziram~se a 18%." 

Quer dizer, aqueles 100% de incentivos fiscais de Imposto de Renda, de 
1962, hoje estão reduzidos a ínfima importância de 18%. 

O que queremos, o que mais temos pedido nesta Casa ê que a SU DENE 
seja revilalizada, porque foi criada exatamente para recompor ou compor o 
Nordeste economicamente. Esse o verdadeiro espirito da SUDENE, cujo 
Conselho Deliberativo ê formado pelos Governadores do Nordeste, do Ma­
ranhão à Bahia e, ainda o Norte de Minas Gerais. Os Governadores dos Esta­
dos Nordestinos foram todos ouvidos, à excessão do Governador do Ceará 
- não sei por quê - e declararam eles o seguinte: 

"Com base na ação desses parlamentares, O Globo ouviu os go­
vernadores da área da SUDENE - Francelino Pereira (Minas), 
Antônio Carlos Magalhães (Bahia). Marco Maciel (Pernambuco), 
Augusto Franco (Sergipe), Guilherme Palmeira (Alagoas), Tarcísio 
Burity (Paraíba), João Castelo (Maranhão) e lucídio Portela 
(Piauí)." 

Então, foi feita a primeira pergunta: 

''Estaria caracterizada, com esse movimento, a falta de força 
política da região?" 

Responde, primeiro, Antônio Carlos Magalhães, da Bahia, e logo em se­
guida Marco Maciel, de Pernambuco: 

"Antônio Carlos Magalhães- O problema do Nordeste vem 
de muito tempo e não pode ser resolvido em um dia. mas qualquer 
hora que se atrase é um desserviço aos que desejam um país homo­
gêneo. E natural que a região deseje um melhor tratamento e eu pos­
so afiançar que outro não é o propósito do Presidente Figueiredo. 

Marco Maciel- Esse movimento, para se obter mais recursos 
para a região e o fortalecimento da SU DENE, antes de caracterizar 
a falta de representatividade política da região, a confirma .... 

Querendo falar sobre a união desses 90 parlamentares nordestinos. acha 
o governador pernambucano que isso é uma reafirmaçào da união existente e 
diz no iinal: 

" ... pois demonstra que os representantes do povo estão inte­
ressados em cumprir o seu mandato e obter do Governo federal 
meios e forma de tornar possível o desenvolvimento do Nordeste. 
Só conviria destacar que sob este aspecto há um somatório de forças 
entre aquilo que pretende a bancada e aquilo que deseja o Presiden­
te João Figueiredo, pois ele tem dito reiteradas vezes e tem dado de­
monstrações com fatos con~retos, de que o desenvolvimento do 
Nordeste ê uma de suas prioridades." 

Já o Governador do Maranhão, João Castelo. e Francelino Pe­
reira, de Minas Gerais, se expressam desta maneira: 

João Castelo- O Nordeste·tem problemas e muitas 
são as políticas desenvolvidas para a sua solução. Isso já 
explica um movimento a favor da redução das desigualda­
des econômicas inter-regionais. Mas o Presidente Figueire­
do tem-se mostrado muito preocupádo com o Nordeste e é 
dele a frase: .. Não haverá Brasil rico com Nordeste 
pobre". 

francelino Pereira- Minas Gerais tem uma faixa in­
cluída na área da SUDENE e continua a receber projetos 
industriais, que estão beneficiando as populações dos Mu­
nicípios do Norte do Estado." 

Os governadores de Alagoas e Paraíba pensam assim: 

Guilherme Palmeira- Acho a participação do grupo em defe .. 
sa dos interesses do N ardeste da maior importância. 

Tarciso Burity- Não. Não acredito que esteja havendo falta 
de força política do Nordeste, no que diz respeito ao interesse de 
suas bancadas no Congresso Nacional, relativamente aos interesses 
nordestinos. O que falta é uma coesão, uma junção de esforços, 
principalmente da parte dos deputados, sejam da ARENA ou do 
MDB, com objetivos bastante nítidos em torno de proposições bas~ 
tante concretas, relativamente à defesa do interesse do Nordeste. 

Pareceu-me haver-se dado um processo de metempsicose entre o gover~ 
oador da Paraíba e o ilustre representante daquele Estado, nesta Cas~.,o Se~ 
nadar Humberto Lucena, que realçam a ação apartidária das bancadas dO 
Nordeste, vez que, Deputados e Senadores nordestinos devem todos 
empenhar-se no mesmo sentido de beneficar o Nordeste. Em seguida temos o 
pensanrt:nto do governador: 

Augusto Franco, de Sergipe- Não. Acho que não. Aí precisa­
ria uma unidade de pensamento para termos uma unidade de ação,­
visando ao fortalecimento da SUDENE, que é o desenvolvimento 
do Nordeste; - cuja afirmação casa-se com o a do Governador 
Lucidio Porte1a - Acho que o que precisamos é da união de es­
forços. 

Vê-se assim que é uma tecla bem batida a coesão e a união, o que na ver­
dade, está acontecendo. Sou novato, nesta Casa, mas quando se fala em Nor­
deste todos os Senadores da região estão acordes, imbuídos do mesmo desejo· 
de fazerem vitoriosas as reivindicações que são feitas junto ao Poder Central,· 
em prol do sofrido Nordeste. Isto vem acontecendo também com a Amazô­
nia, com uma bancada unida e fervorosa lutando pelo bem-estar de seu povo. 

O nobre Senador Evandro Carreira, quando fala na rua Amazônia, o faz 
com entusiasmo imenso. Isto é que ê importante. O povo precisaria conhecer 
melhor as suas representações nas Casas Legislativas da República, porque 
muitos pensam que aqui vivemos à ''tripa forra" sem olharmos para os 
problemas regionais, como se apátridas fôssemos. 

Sente-se no Senado o constante trabalho das Bancadas: ora é o Senador 
do Pará lutando por Carajás e Tucuruí, ora são os representantes do Nordes­
te pedindo a revitalização da SUDENE; ora são os representantes do Sul pro­
pugnando pelo carvão de Santa Catarina, todos dispostos a puxarem a "bra­
sa" para as suas regiões, o que vem demonstrar, que nós, representantes do 
povo brasileiro no Senado da kepública, temos ciência e consciência da nossa 
responsabilidade como representantes de um povo que merece melhor trata­
mento por parte do Poder da República. Feitas essas primeiras conside­
rf;lçÕes, irei agora reportar-me à segunda parte da "enquete" do Jornal O Glo­
hu exatamente aquela que diz respeito a participação do Congresso Nacional 
na SUDENE! Apenas dois Governadores discordaram, achando que não, 
istO pelo fato dos Governadores já representarem administrativa e politica­
mente os seus Estados; mas outros são coerentes em dizer justamente isso: 
não obstante representarem administrativa e politicamente, em muitos e mui­
tos casos . . \ào minaria no colegiado! 

A maioria dos governantes concorda com a participação do Congresso 
Nacional, mesmo sem ter direito a voto, apenas para discutir. Não se com­
preende que se discuta um assunto e não se tenha direito ao voto. Devo citar, 
aqui, por exemplo, apenas os discordantes, o Governador Lucídio Portella, 
do Piauí e o Governador Tarcísio Burity que disse: 

.. Acredito que os Governadores que participam, além do as­
pecto administrativo, representam também o político. Ê mais que 
suficiente." 

Parece-me que apenas o Governador de Minas Gerais nào disse nem que 
sím nem que não, antes pelo contrário ... 

Minha opinião é que deve existir uma representação do Congresso Na­
cional com direito de voto na SUDENE, cuja representação seria composta 
pelos representantes do Nordeste. Seria o caso de participar da SUDAM, Su~ 
perintendência da Amazônia. representantes do Parã, do Amazonas, de Ro­
raima, Amapá e Rondônia. Não seria nada demais, pelo contrário, seriam 
talvez mais movimentadas as discussões e o Congresso Nacional sentir-se-ia 
prestigiado em particular de órgãos de alta representatividade como a Supe­
rintendência do Nordeste, e a Superintendência da Amazónia. 



4180 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl, (Seção 11) Setembro de 1979 

O Sr. Alberto Silva (ARENA- Pl) Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA- Pl)- Eu gostaria. Senador, de ouvir 
quais foram os Governadores que têm assento na SUDENE que foram con­
trários a essa proposição. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE)- Diz aqui o Governador da 
terra de V. Ex•: 

Lucídio Portella- "Absoluta:nente, não acho razoável. Acho 
que o Conselho Deliberativo deve continuar formado como está e 
apenas com representação do Senado e da Câmara, mas sem direito 
tJ voto". 

S. Ex• admite que deve permanecer como está, mas que se tivesse a repre­
sentação do Congresso Nacional esta não teria direito a voto. 

O outro Governador é o Sr. Tarcísio Burity, da Paraíba que assim se ex­
pressa: "Acredito que os Governadores que participam, além do aspecto ad­
ministrativo, representam também o político. Ê mais do que suficiente". O 
Governador Tarcísio Burity acha mais que s·Jficiente a presença dos Srs. Go­
vernadores. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA- Pl)- Então, eu queria apenas cobcluir 
o meu apurte, Senador. Estou de pleno acordo com a proposição de V. Ex• e 
acho que o Congresso, os representantes dos Estados nordestinos deveriam 
ter assento na SUDENE, por todas as razõ1:s, por serem parte integrante da 
política dos seus Estados e porque não reconheço na pessoa dos Governado­
res representar o administrativo e o político ao mesmo tempo. Penso que de­
vem ter assento com direito a voto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço o aparte de V. Ex• 
e acredito_ que seja o consenso de todos os representantes do Senado. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex• por me permitir, nesta quase tarde­
noite, ao final do expediente, eu pudesse dt~ixar transcrito nos Anais do Se­
nado o nosso pensamento que é, na sua grande maioria, o pensamento dos 
Srs. Governadores do Nordeste, em relação à SUDENE. A SUDENE neces­
sita de ser revitalizada; a SUDENE não pode permanecer apenas com os 18% 
daqueles 100% de que dispunha, em 1962. A SUDENE deve ser revitalizada e 
acredito que o seja porque conheço o pensamento de Sua Excelência, o Se~ 
nhor Presidente da República João Baptista Figueiredo. Creio piamente que 
Sua Excelência continuará com suas vistas voltadas para o Norte e Nordeste 
brasileiros, carentes que são da ajuda governamental. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidenle. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE4-9-79 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS!: LINS (ARENA- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Pres!dente e Srs. Senadores: 

Na sessão de ontem, o nobre Senador Henrique Santillo proferiu um dis­
curso no qual abordou uma taJ miscel.ânea de temas que seria difícil. 
comentá~lo, de uma só vez. 

Há, porém, um ponto desse discurso que me apresso a responder -
refiro-me às referências feitas ao Projeto Jari, - por uma razão muito sim­
ples: uma comissão do Senado está seguindo, nestes dias, para visitar esse 
projeto e outras áreas da Amazônia, além disso, no dia 13 deste mês o Minis­
tro Mário Andreazza, virá à Comissão do lnterior, desta Casa, para falares­
pecificamente sobre o Projeto Jari. 

te: 
Ora. Sr. Ex• o Senador Henrique Santillo diz, no seu discurso, o seguin-

.. 0 Ministro Mário Andrea<!Dl iniciou sua gestão prometendo 
conter todos os projetos agroindustriais do tipo do Jari e Volkswa~ 
gen. mas, como nas demais promessas de um governo hã 15 anos 
voltado para os interesses de potências estrangeiras, não tomou 
qualquer providência ••. 

Não mais injusto, Sr. Presidente. 

Mas diz mais S. Ex•: 

··com o Projeto Jari, a soberania brasileira foi para a casa do 
chapéu, ... '' 

Essa a expressão que usa S. Ex•: 

H ... pois a Jari conseguiu quebrar, uma por uma, todas as pos. 
turas jurídicas que garantem a soberania brasileira sobre a foz do 
Amazonas." 

Diz ainda S. Ex•: 
"Ali, como todos sabem, por denúncias repetidas, apresentadas 

na imprensa e no Congresso Nacional, já não existem represen­
tações de poderes; não há prefeitos, não há vereadores, não há Câ­
mara de Deputados ... " 

E por aí, Sr. Presidente, S. Ex.• dá curso ao diapasão de seu discurso. 
Sr. Presidente, o Projeto Jari já não é tão desconhecido: ele não constitui 

elemento ou fato isolado que possa representar fator que ponha em risco a se­
gurança ou a soberania nacionaL Ao contrário, o mesmo se: insere e se enqua­
dra dentro de toda uma filosofia e uma estratégia de ocupação da Amazônia, 
e de integração daquela região com as demais macrorregiões do Pai~. 

Nos últimos quinze anos, Sr. Presidente, instrumentos dos mais efetivos 
vêm st'ndo postos em ação, como suporte ao desenvolvimt!nto da Amazônia, 
instrumentos estes que têm sido discutidos, aliás, com brilhanlismo, pelo Senador 
Evandro Carreira e outros colegas desta Casa, que têm desejado 
aprim•)rá-los, reduzir seus graus de imperfeição. Mas, o fato é que o isola~ 
mento da Amazônia está começando a ser quebrado. 

A ação da SUDAM, do BASA, da SUFRAMA, o apoio dos incentivos 
fiscais e financeiros aos projetos agroindustriais, que nat11ralmente precisam 
ser aperfeiçoados dentro de uma dinâmica mais adequada à região, consti· 
tuem segmentos essenciais dessa estratégia de ocupação da Amazônia. 

A abertura dos grandes eixos rodoviários iniciados nesta década, a rede 
de aeroportos construídos, o reforço da infra-estrutura energética, onde 
sobressai, por exemplo, Tucuruí, são realidades que atestam que a Amazônia 
começa a deixar de ser aquele grande vazio econômico, de algumas décadas 
atrás. 

A execução do POLAMAZÚNIA, através de 15 áreas selecionadas, é 
outro fator de apoio aos núcleos urbanos hoje em número de 60, constituídos 
de peq,uenas e médias cidades beneficiadas, beneficiadas com a criação de ati~ 
vidades produtivas, naquelas áreas prioritárias. 

O Projeto Jari, Sr. Presidente, faz parte, pois, de um conjunto de mais de­
quinhentos empreendimentos aprovados pela SUDAM, embora não receba 
qualc;uer incentivo do FINAN. Ele faz parte, entretanto, de um programa da 
mais alta importância para a geração de divisas para o País, o BEFIEX, atra~ 
vés do qual, por contrato assinado em 1976, deverá proporcionar aportes dt~ 
mais de 600 milhões de dólares entre 1979 e 1985, resultante este montante da 
expo-tação de celulose. 

-r ais exportações, que já foram iniciadas em maio último, com a entrada 
em operação da fábrica de celulose, há três meses, deverão proporcionar sal· 
dos líquidos de divisas no montante de 342 milhões de dôlares, até 1985. Os 
projetos de cau!im e de produção de arroz para a exportação, do Jari, tam­
bém deverão trazer benefícios extraordinários para a nossa balança de paga~ 
mentos. 

Todas as empresas que fazem parte da Jari estão com os seus registros e 
atos constitutivos perfeitamente controlados pela SU DAM, pelo BEFIEX, 
pelo Banco Central. Além disso, presentemente, uma comissão criada em ju­
lho ultimo, com representantes do Ministério do Interior, do Governo do E~.­
tado do Pará e do Território do Amapá, concluiu os seus trabalhos com vistas 
a estudar e propor medidas efetivas para ordenar definitivamente, a presença 
do setor público e do Governo em todos os segmentos da área da Jari. E 
sobretudó agora que essas medidas se fazem mais necessárias e oportunwi, 
porcue é agora que entra em operação produtiva o projeto de celulose, depois 
de mais de JO anos de início do processo de reflorestamento. 

O reflorestamento, Sr. Presidente, tem, como área inicial, 30 mil hectares 
já em produção de pinus caribae, e 70 mii hectares de gmelina, áreas nas quais, 
também, são plantadas forrageiras e desenvolvidas atividades pecuárias de 
ampla produtividade. 

O Jari, Sr. Presidente, não é, portanto, um projeto fantasma, conduzido, 
afrc-n(osamente à soberania naciona(; ele teve o consentimento oficial do Go· 
verno para ali se implantar. Dadas as dimensões de suas aplicações, mais de 
700 milhões de dólares, atê hoje, e mais de um bilhão e 200 milhões de dói a· 
rcs, quando completamente instalado, por muitas razões, deve merecer, por 
pane do Poder Público, um acompanhamento .permanente e o controle das 
suas atividades de exportação, previstas<:<>ntratualmente, de modo a que não 
pairem quaisquer dúvidas ou motivos de apreensão quanto ao desvirtuamcn· 
to eventual de seus objetivos. 

Tanto os problemas de terra. desde o jnício registrados, e agora em exa­
me acurado pelo INCRA, quanto o problema ecológico, ou a questão suces~ 
sória da sua propriedade, estão sob controle. Mais do que isso, as inovações 
qut: o Projeto Jari vem introduzindo, seja em reflorestamento, seja na pro~ 
duçào de arroz, seja na pecuária, seja na produção de caulim, serão aprov.ei~ 
tadas em outros projetos de outras iniciativas na Ama;~ônia, porque, ao con~ 
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trário do que alguns pensam, 95% de todoS os técnicos do Jari, assim como 
toda a mão-de-obra, são genuinamente brasileiros. 

Sr. Presidente, o Projeto Jari não está ·levando "às favas" ou "à casa do 
chapéu" a soberania brasileira. Não é verdade que inexistem os municípios, 
como aqui foi referido; que não "inexistem" as prefeituras ou os vereadores, 
como foi propalado. Essas informações malévolas merecem ser julgadas com 
mais consciência. Há prefeitos, sim, na região, inclusive porque aqueles mu­
nicípios são considerados área de Segurança Nacional. 

Sr. Presidente, o que o Sr. Ministro Mário Andreazza prometeu está sen­
do cumprido: o levantamento de todas as condições do Projeto Jari e quanto 
a isso a elaboraçào de um relatório já foi concluída e o documento entregue 
ao Ministério do Interior. 

O Sr. Evandro Carreira(MDB- AM)- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. JOSE: LINS (ARENA - CE)- Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador José Lins, ad­
miro sinceramente a sua ingenuidade, porque ela me autoriza a crer ainda no 
angelical, em seres ainda não poluídos. V.Ex' é de uma ingenuidade a toda 
prova. Ora, o projeto vem-se desdobrando desde 1966, e só agora, com a grita 
da opinião pública nacional houve a visita ao local do projeto do Ministro da 
Marinha e de outros Ministros, inclusivamente do Sr. Mário Andreazza; to­
dos eles, ao retornarem, reconheceram que o projeto não constitui ameaça, 
mas não avalizariam outro igual, não autorizariam outro igual. 

Eu pergunto, meu ilustre Senador, onde é que está o dente de coelho nes~ 
se não avalizariam não endossariam outro igual? Está tudo certinho, está 
tudo muito bem, mas nós não autorizaríamos outro projeto igual, porque até 
esta data o Sr. Daniel Ludwig, sátrapa de uma satrapia de trinta mil quilôme~ 
tros quadrados, que açambarca a área de vários municípios, nunca se interes~ 
sou para a constituição administrativa do município, isto ê, existência de pre~ 
feito, delegacia, promotor, juiz, nada. 

Somente agora, sob pressão do Governo, do novo Governo, já do Go~ 
verno Figueiredo, é que ele estâ consentindo- e, veja bem, consentindo com 
relutância. O próprio Ministro do Exército já declarou que vai instalar lá- e 
já deveria estar instalado há muito tempo - pelo menos um pelotão do Exér· 
cito. 

Aquela área controla o canal norte, na desembocadura do rio Amazo~ 
nas; estão lá há 13 anos, sem nenhuma participação da autoridade brasileira; 
não se sabe o que entra nem o que sai; têm um aeroporto e um porto fluvial e 
não se sabe o que entra nem o que sai. 

Agora é que o Ministro da Marinha decidiu instalar uma agência da C a~ 
pitania dos Portos. 

Nobre Senador, a verdade é que o atual Governo não quer comprometer 
os anteriores denunciando o projeto como de alta periculosidade para a segu~ 
·rança nacional; alta periculosidade, porque nós não sabemos das ligações do 
Sr. Daniel Ludwig e elas não são nacionais, tanto não são que ele coloca 
como seu herdeiro o Institut-o Pró-Câncer, na Suíça, ele não fez o Governo 
brasileiro seu herdeiro; ele prefere uma instituição estrangeira, numa demons­
tração eloqüente de que as suas \igações são mais alienígenas. Se houvesse um 
entrevero do qual o Brasil participasse, o Sr. Daniel Ludwig poderia ceder 
aquela área. O aeroporto é um campo até para Constellation, comporta até B-
29, até Boeing pode aterrisar lá. Logo o projeto nos deixa preocupado corno 
deixou preocupado o ilustre Senador Henrique Santillo, desde que o Sr. 
Mário Andreazza e o Sr. Ministro da Marinha não autorizariam ou avaliza­
riam outro igual. 

O SR. JOSE: LINS (ARENA- CE)- Senador Evandro Carreira, ad­
miro profundamente o seu interesse pelos problemas da Amazônia, mas não 
comungo com V. Ex• desse pavor pelo projeto, quanto à soberania nacional. 
Saiba V. Ex• o seguinte: primeiro, não é verdade que o projeto tenha trinta 
mil quilômetros quadrados de área. O total do projeto é de dezesseis mi.l qui­
lômetros quadrados. A área pertencente ao Sr. Ludwig atualmente de ape~ 
nas três mil quilômetros quadrados, um décimo, p9rtanto, do que V. Ex• afir­
ma. O aeroporto maior, existente na área do projeto está passando, agora~ 
para o Ministério da Aeronáutica, V. Ex' de certo não está a par disso ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Agora! ... 

O SR. JOSE: LINS (ARENA - CE)- Agora que o projeto entra em 
operação, agora que entra em produção- a primeira unidade fabril. 

O Sr. Eundro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, o Projeto Jari 
já atua com aeroportos hâ dez anos. 

O SR. JOS€ LINS (ARENA- CE)- Ê claro, há dez anos. Mas quan­
tos projetos agropecuários da Amazônia têm aeroportos? Quase todos. Não 
se faz viagem na Amazônia sem apoio de aeroportos, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Comunico a V. Ex• nobre 
Senador José Lins, que só dispõe de cinco minutos para concluir seu discurso. 

O SR. JOSE: LINS (ARENA - CE)- Sr.· Presidente, vou terminar 
reafirmando que o Ministro Mário Andreazza prometeu e está cumprindo o 
que prometeu. Está fazendo um completo levantamento sobre a situação do 
Projeto Jari. Os relatórios estão prontos e S. Ex• dará informações completas 
sobre ele no próximo dia 13 deste mês. No dia 12 qe julho, Sr. Presidente, 
S. Ex• criou, juntamente com o Governo do Pará e do Amapá, um grupo es-. 
pecial para uma completa avaliação do projeto. 

Solicito de V. Ex• que faça transcrever, neste discurso, os documentos re­
lativos à formação desse grupo. Informo ainda a V. Ex• que o relatório já foi 
entregue ao Ministério do Interior. Tenho também em mãos outros docu­
mentos, dos quais não darei conhecimento a este Plenário para não me ante­
cipar ao pronunciamento do Ministro Mário Andreazza que certamente fá­
lo-á muito melhor do que eu. 

Concluo, Sr. Presidente, informando que aqueles que realmente se preo~ 
cupam com o Projeto Jari terão brevemente a oportunidade de saber quem 
tem mais razão, se aqueles que fazem denúncias às vezes sem conhecimento 
de causa ou se aqueles que, realmente, estão trabalhando por este País. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOSÉ LINS, EM 
SEU DISCURSO: 

SUPERINTENDf:NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA 

OF. GS. N• 

Belém- Pará 
Em 3 de setembro de 1979 

Exmo. Sr. 
Cel. Mario David Andreazza 
DD. Ministro de Estado do Interior 
Ministério do Interior 
Esplanada dos Ministérios 
BRAS{LIA-DF 

Senhor Ministro: 
Temos a grata satisfação de vir à presença de Vossa Excelência para 

apresentar o Relatório dos Trabalhos da Comissão constituída pelo Protoco­
lo firmado entre o Ministério do Interior, o Governo do Estado do Pará e o 
Governo do Território Federal do Amapá, com a finalidade de estudar e pro­
por as medidas institucionais e administrativas julgadas cabíveis para o al­
cançe dos propósitos, ali enunciados, com relação à crescente importância 
que vem assumindo o Projeto Jari no desenvolvimento econômico e social da 
Amazônia. 

A Comissão preocupou-se, acima de tudo, em apresentar a Vossa Exce­
lência todas as sugestões e alternativas possíveis visando uma perfeita e com­
pleta definição da presença do governo brasileiro na região onde se situa o 
Projeto Jari. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência os 
protestos de elevada estima e profundo respeito. Elias Sefer, Coordenador 
Superintendente da SUDAM. 

PROTOCOLO ENTRE O MINISTÉRIO DO INTERIOR 

O GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ E O GOVERNO DO 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ. 

O Ministério do Interior, neste ato representado pelo Ministro Mário 
David Andreazza; o Governo do Estado do Patá, representado pelo Gover­
nador Alacid da Silva Nunes, e o Governo do Território Federal do Amapá, 
representado pelo Governador Annibal Barcelos, considerando: 

- a crescente importância que vem assumindo o Projeto Jari no desen­
volvimento econômico e social da Amazônia; 

-a mobilização de milhares de trabalhadores realizada pelo empreendi­
mento; 

- o vulto das obras de infra-estrutura já realizadas pelo empreendimen~ 
to, inclusive no campo social; 

- a necessidade de promoção de serviços públicos indispensáveis ao 
bem-estar da comunidade de trabalhadores e de seus familiares; 

-a necessidade de prestação de serviços inerentes ao Poder Público, re­
lacionados com a administração da Justiça, segurança pública e fiscalização 
do cumprimento da legislação: 
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--~~-----------------------------------------------------~ 
- a necessidade de maior acompanhamento das atividades do Projeto, 

no comum interesse· do seu desenvolvimento e da promoção sócio·econômica 
da comunidade a ele associada direta ou indiretamente, resolvem: 

1 ~;~ Constituir Comissão, integrada pelo Superintendente da Superinten· 
dência do Desenvolvimento da Amazônia, na qualidade de Coordenador, e 
por representantes dos Governos do Estado do Pará e do Território Federal 
do Amapá, com a finaHdade de. no prazo de 60 (sessenta) dias, estudar e pro· 
por as medidas institucionais e administrativas julgadas cabíveis para o alcan· 
ce dos propósitos enunciados neste protocolo: 

2"'} Autorizar a Comissão ora instituída a solicitar a colaboração ou o 
assessoramento de outros órgãos públicos federais, estaduais e municipais; 

39) Orientar os trabalhos da Comissão de que trata este protocolo, no 
sentido de que sejam desenvolvidos em estreita articulação com os demais ór~ 
gàos públicos interessados e em especial, com as Prefeituras dos Municípios 
onde se acha localizado o Projeto Jari: Almeirim (PA) e Mazagão (AP); 

49) Indicar para exame especial pela Comissão ora instituída a conve~ 
niência de contrução de rodovia ligando a sede do Município de Almeirim 
aos principais núcleos urbanos existentes r.o Projeto Jari e a instalação de nú~ 
deos administrativos junto ao empreendimento. 

Belém, 12 de julho de 1979,- Mario David Andreazza, Ministro de Es­
tado do Interior- Alacid da Silva Nunes, Governador do Estado do Pará­
Annibal Barcelos, Governador do Território Federal do Amapá. 

ATO DO PRESIDENTE N• 27, DE 1979 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe~ 
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 4 de 
abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo n~003758f79, resolve 
aposertar Renê Nunes, no cargo dt! Técnico Legislativo, Classe Especial, Có~ 
digo SF-AL~Oll, Referência 57, do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo 
do Quadro Permanente do Senado Federal, com base nos artigos 101, inciso 
111, e 102, inciso I, alínea a da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 403, inciso li, 404, inciso I, e 392, § 49 da Reso~ 
luçào SF n9 58, de 1972 e artigo 405, inciso JV, § 29 da mesma Resolução ai te~ 

rado r ela Resolução SF n9 30, de 1978, com provep.tos integrais acrescidos de 
20% e a gratificação adicional a que tem direito na forma do artigo 3r da Lei 
no 5.903 de 1973 e o artigo 10 da Lei n• 4.345, de 1964, observando-se o dis­
posto no artigo l02, § 29 da Constituição. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presi~ 
dente do Senado Federal. 

A TO DO PRESIDENTE N• 28, DE 1979 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atribuições regimen~ 
tais, resolve designar Pefola Cardoso Raulino, Técnico Legislativo, Classe 
"Especial", Referência 57, do Quadro Permanente, para substituir Adélia 
Leite Coelho, Diretora da Subsecretaria de Biblioteca, código SF~DAS~IOI.3, 
do QLladro Permanente, durante o período de seu afastamento em gpzo de 
férias. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1979.- Senador Luiz Viana, Presi­
dente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 29, DE 1n9 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e dt acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nO? 2, de 4 de 
abril de 1973, e tendo em vista do que consta do Processo n9 00350:.' 79, resol­
ve aposentar Lázaro de Freitas, no cargo de Técnico Legislativo, Classe "C", 
CódJgo SF-AL~OII, Referência 56, da Categoria Funcional de idêntica deno~ 
minação, do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo do Quadro Permanente do 
Senado Federal, com base nos artigos 101, inciso Il, e 102, inciso I, alínea a 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinados com os arti~ 
gos ·103, inciso 11, 404, inciso I, e 392, § 4• da Resolução SF n• 58, de 1972 e ar­
tigo 405, inciso IV,§ 29 da mesma Resolução alterado pela Resolução SF r"' 
30, de 1978, com proventos integrais acrescidos de 20% e a gratificação adi­
cional a que tem direito na forma do ariigo J9 da Lei nv 5.903, de J 973 e o arti­
go lO da Lei n9 4.345, de 1964, observando-se o disposto no artigo H j 29 da 
Constituição. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1979.- Senador Luiz Viana, Presi­
dente do Senado Federal. 

ATASDECOMISSOES 

COMISSÃO DE RELACOES EXTERIORES 

li' REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 1979 

As dez horas e trinta minutos do dia vinte e oito de junho de mil nove~ 
centos e setenta e nove, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senado­
res Tarso Dutra - Presidente, L.oman~o Júnior, Henrique de La Rocque, 
Mendes Canale, Aloysio Chaves, Saldanha Derzi, Pedro Pedrossian, Mauro 
Bene\'ides, Amaral Peixoto e Paulo Brossard, reúne-se a Comissão de Re-
lações Exteriores. -

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Bernardino Viana, A der~ 
bal Jurema, Almir Pinto, Lenoir Vargas, José Sarney, Nelson Carneiro, lta~ 
mar Franco, José Richa e Tancredo Neves. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, sendo. na oportunidade, lida e aprovada a ata da 
reunião anterior. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Decreto Legislativo n9 09/79- Aprova o texto do Acordo 

sobre Imunidades, Isenções e Privilégios do Fundo Financeiro para o Desen­
volvimento da Bacia do Prata no Território dos Países Membros. aprovado na 
IX Conferência de Chanceleres da Bacia do Prata, a 9 de dezembro de 1977. 

Relator: Senador Mendes Canale 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 
Projeto de Decreto Legislativo n9 14/79 - Aprova o texto do Acordo 

Internacional do Açúcar, concluído en Genebra, a 7 de outubro de 1977. 
Relator: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovaçào.do parece~-
Logo após, torna~se secreta a reunião, a fim de ser apreciada a Mensa­

gem n9 l OJ, de 1979, do Senhor Presidente da República, "submetendo à 
aprovação do Senado Federal a escoll'.a do Senhor Alberto Vasconcellos da 

Cmta e Silva, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exe~cer a função de Embaixador do Brasil junto à República da Nígéria 
(Relator- Senador Tarso Dutra). 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cândido 
Hippertt, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e aprovada, será 
ass.nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

5• REUNIÃO, REALIZADA EM 5 DE SETEMBRO DE 1979. 

Ãs onze horas do dia cinco de setembro do ano de mil novecentos e se­
ter. ta e nove, na Sala de reuniões do Anexo "8", presentes os Srs. Senadores 
Arnon de Mello, Presidente, Alberto Silva, João Calmon e Affon~o C amar~ 
go. reúne-se a Comissão de Minas e Energia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senarl·\rf'" Luiz 
C .. JValcante, Milton Cabral, Dirceu Cardoso, Itamar Franco e Henrique San­
tillo. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente declar:> 
abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que em seguida é dada ccfmo aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Alberto 
Silva que emite parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n<1 44, de 
1979, que "autoriza a transferência do domínio de bens encampados, ante­
riormente vinculados à concessão da extinta Companhia Hidro l..lt.·tr1.:a de 
Boa Esperança- COt-!EBE". 

Submetido à discussão e votação, é o parecer aprovado por Jn<J1~.mida-
de. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavranJo cu, f-rancis­
C-J Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente Au. que, 
lida e aprovada, será assinada peJo Sr. Presidente. 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

10< REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1977 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Exmo. Sr. Senador Petrônio 
Porte11a, Presidente do Senado e do Congresso Nacional, que tanto nos honrá 
com a sua presença, neste momento; Sr. Ministro da Educação e Cultura Ney 

As dez horas do dia vinte e oito de abril do ano de mil novecentos e Se- Braga~ Srs. Dirigentes do Ministério da Educação; Pe. José Vasconcellos, 
tenta e sete, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a Presidência do Sr. Senador Presi_dente do Conselho Federal de Educação; Srs. Senadores e Srs. Deputa­
João Calmon e a presença dos Srs. Senadores Ruy Santos, Evelásio Víeira, dos: 
Henrique de La Rocque, Mattos Leão, Adalberto Sena, Arnon de Mello, _ Logo após a minha eleição para a Presidência da Comissão de Educação 
Heitor Dias, Cattete Pinheiro, Otto Lehmann, Ruy Carneiro, Lenoir Vargas, e Cultura do Senado Federal, tomei a iniciativa de visitar o Ministro Ne)'· 
Osires Teixeira, Agenor Maria, Itamar Franco, Danton Jobim, Luiz Viana, Braga, que todos nós consideramos ainda, sentimentalmente, como integran­
Braga Júníor, Augusto Franco, Benedito Ferreira, Teotônio Vilela, Dinarte te desta Casa. S.Ex• dei~ou traços indeléveis de sua fulgurante passagem pelo 
Mariz e Marcos Freire e os Srs. Deputados Prisco Viana, Adriano Valente, Senado da República; conquistou, ao longo de toda a sua vida pública, no ' 
Lauro Leitão, Raimundo Parente, Cleverson Tc;,jxeira, lgo Losso; Nina Ri- Paraná e nesta Casa, a gratidão, a admiração e a simpatia de todos nós. 
beiro, Nelson Marchesan, Carlos Wilson, Alcir Pimenta e Luiz Rocha e os Durante a minha visita ao titular da. Pasta da Educação e Cultura, S. Ex• 
Srs. Jo~é Carlos de Azevedo, Reitor da Universidade Nacional de Brasília, anunciou que iria retribuir a minha visita, comparecendo a esta Comissão. · 
Padre José Vasconcellos, Presidente do Conselho Federal de Educação, Pro- No decorrer do nosso encontro, expus-lhe, em linhas gerais, o projeto que eu 
fessora Anna Bernardes, Diretora do Departamento de Ensino Fundamental lançara ao tomar posse nesta Comissão, com a aprovação unânime de meus . 
do Ministério da Educação e Cultura, Arlindo Lopes Corrêa, Presidente do colegas. A nossa Comissão, ao longo de dois anos- 1977/1978- procura.- · 
MOBRAL e o Sr. Ministro Fontoura, do Tribunal de Contas da União, são ria elaborar um projeto educação, na base de um pacto nacional supraparti .. 
abertos os trabalhos para a elaboração do Projeto Educação. dário, que teria como objetivo oferecer uma preciosa colaboração aos futuros · 

O Sr. Presidente, Senador João Calmon, após algumas palavras elogio- Presidentes da República. Não se trataria de um projeto educasão para o ano 
sas, faz ingressar no recinto o Exm"' Sr. Ney Braga, Ministro da Educação e 2000. Trata-se de um projeto educação a ser cumprido a partir de 1979~ 
Cultura, convidando-o a assumir o lugar de honra à Mesa. com a duração previsível de, pelo menos, 20 a 25 anos. Portanto, o Projeto 

Ao conceder a palavra ao Sr. Ministro, o Sr. Presidente assinala o regozi~ Educação seria cumprido, ao longo de um período de cerca de 22 anos, até o 
jo e a honra da Comissão de Educação e Cultura e· dos demais presentes em ano 2000. 
contar com a presença de tão ilustre convidado para proferir palestra seguida Ninguém poderia sonhar com a solução do problema da Educação, em 
de debates. nosso País, a prazo curto ou mesmo a médio prazo. Aproveitaríamos, nesses 

Inicialmente, o Sr. Ministro Ney Braga fala da preocupação do Minis~ dois anos, a colaboração não apenas do atual Ministro da Educação, que ad~ 
tério da Educação e Cultura reconhecer instituições da mais alta valia e afir~ quiriu uma rica experiência no decorrer de sua gestão no MEC, mas também 
ma que se analisarmos o·que era antes, em termos de aparelhamento de labo~ a experiência de cinco ex-Ministros de Estado, que são membros da nossa 
ratórios, etc., podemos verificar o grande passo que foi dado no ensino brasi~ Comissão. Desses dnco ex-Ministros, três foram titulares do MEC: Gustavo 
leiro e defende as muitas instituições que, realmente, honram o Brasil, pela Capanema, Tarso Dutra e Jarbas Passarinho. Dois outros foram, tainbém, 
qualidade do ensino que ministram. Ministros: Franco Montoro, do Trabalho, e Cattete Pinheiro, da Saúde. 

Prosseguindo, salienta que ao assumir 0 Ministério, procurou elaborar Além desses cinco ex-Ministros de Estado, a nossa Comissão é integrada por 
política para os três setores da atividade do Magistério. A política da edu~ cinco ex-Governadores de Estados, que sofreram todas as agruras da falta de 
cação, a política da cultura e a política da educação física e desportos. Desde recursos financeiros para o setor da Educação. São eles os Senadores Helví# 
o início não teve preocupação de introduzir novas reformas, mesmo porque dío Nunes, Arnon de MeiJo, Jarbas Passarinho, Adalberto Sena e Gustavo 
as reformas são muito recentes e elas estão sendo implantadas gradativamen- Capanema. Além desses parlamentares, convocaríamos, para participação 
te. Porém, urna das preocupações é a escolarização em oito anos para todo o nesse Projeto Educação, o atual Deputado Federal Brígido Tinoco, que tam~ 
Brasil. bêm foi Ministro da Educação e da Cultura. Seriam convocados, ainda, todos 

Em seguida, o Sr. Ministro discorre sobre os po.ntos fundamentais em os ex-Ministros da Educação. Em certo momento, quando se cogitou dos no­
Cj_Ue se preocupa: 0 ensino humanístico ao Jado do técnico; a qualidade e a mes a serem convocados para colaborarem nesse Projeto Educação, surgiu 
quantidade, oferta de vagas, a criação de centros de integração _ empre- uma indagação sobre a conveniência ou não de serem convocados ex~ 
sajescola, a educação pré-escolar, {9 e 29 graus, formação de professores, boi- Ministros que tiveram os seus direitos políticos cassados pela Revolução de 
sa do l'i' grau, ensino superior, etc. março de 1964. 

Estamos, realmente, procurando desenvolver aquilo que desejávamos- Por iniciativa do Senador Jarbas Pass~rinho, ficou decidido, por unani-
concluiu o ilustre orador. Pode haver deficiências, mas temos que viver a rea- midade, que não seriam excluídos da lista de ex-Ministros os cassados pela 
!idade. O que não falta é compreensão e vontade de receber colaboração. Revolução, porque segundo o ex-Ministro Jarbas Passarinho, S. Ex•, como titu-

Após a exposição do Sr. Ministro, usam da palavra, pela ordem de ins~ lar do MEC, inaugurara a Galeria de ex-Ministros da Educação, incluindo 
crição, como debatedores, os Srs. Senadores Evelásio Vieira, Henrique de La os que tiveram os seus direitos políticos cassados ou suspensos por lO anos 
Rocque, Agenor Maria., Adalberto Sena, Itamar franco, Deputado Menan- pela Revolução. Ainda mais, o ex-Ministro da Educação afirmou que, como 
dro Minahim e o Senador Benedito Ferreira. antigo oficial do Exército, sabia que, nas paredes das várias unidades do glo-

Finalizando, 0 Sr. Presidente, Senador João Calmon, renova, em nome rioso Exército de Caxias, ·continuavam as fotografias dos comandantes que 
da Comissão e dos presentes, os agradecimentos ao Ministro Ney Braga pela também foram atingidos pelas penalidades revolucionárias. Ficou decidido, 
s1u primorosa e magistral exposição, confirmando ser 0 Sr. Ministro, um ho- então, que convocaríamos todos os ex-Ministros da Educação. 
mem do diálogo, determinando, em seguida, que as notas taquigráficas, tão A partir desse momento, estabeleci os contatos com os primeiros ex-
logo traduzidas. sejam publicadas em anexo à presente Ata. Ministros da Educação, por ordem cronológica. E já aceitaram o nosso con-

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, vite os ex-Ministros Pedro Calmon, Clemente Mariani e Antônio Balbino. 
Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, lavrei a presen- Colaborariam, também, na elaboração do Projeto Educação, o atual 
te.Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e vai à pub\i- Presidente do Conselho Federal de Educação, Pe. José Vasconcellos, que tan­

to nos honra com a sua presença, e os ex# Presidentes do Conselho Federal de 
Educação. No elenco de colaboradores do Projeto Educação constam, ainda, 
todos os expoentes da Educação em nos~o ·País. 

ccçào. 

AX!c'XOÂ ATA DA /O' REUNIÃO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
E CL'IJl'RA DO SENADO FEDERAL, REALIZADA EM 28 DE ABRIL 
DE 197 . DESTINADA A OUVIR A PALESTRA, SEGUIDA DE DEBA­
TES, DO SR. NEY BRAGA, MINISTRO DA EDUCAÇÃO E CULTURA. 
QUE St PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESI­
DENTE lJA COMISSÃO. 

Pre~idente: Senador João Calmon 
Vice-Presidente: Senador Evelásio Vieir~ 

Integra do apanhamento taquigráfico da reunião 

f Sem re~'isào do Orador) 

Por iniciativa, também, do ex-Ministro Jarbas Passarinho, esta Comis­
são terá a preocupação de convidar expoentes da Educação que defendam 
pontos de vista contrários aos da atual política educacional do País. Segundo 
o Senador Jarbas Passarinho, que é, hoje, membro desta Comissão, S. Ex• es­
timaria muito poder dialogar, nesta Comissão, com alguns expoentes da Edu­
cação que teceram numerosas críticas à sua orientação, quando titular do 
MEC, e citou textualmente um deles, que escreveu um livro intitulado De 
Pombal a Passarinho. 

O Ministro Ney Braga, ao ser visitado por mim, manifestou o seu aplau­
so irrestrito à iniciativa da Comissão de Educação e Cultura do Senado Fede­
raL Prometeu, ao meSmo tempo, colocar à disposição da nossa Comissão os 

...... ,· 
~ •· ·-· 
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dirigentes de todos os departamentos do MEC, para que colaborassem com a 
Comissão de Educação e Cultura da Cârr.ara Alta. 

Posteriormente, tive a iniciath·:a de propor um projeto educação de âm~ 
bito estadual. Visitando a Assembléia Legislativa do Pará, sugeri que todas as 
demaJs Assembléias também elaborassem um projeto educação de âmbito 
estadual. seguindo as linhas gerais do programa desta nossa Comissão. Se~ 
riam convocados pelas Assembléias Legislativas os ex-Secretários de Edu~ 
cação, os ex-governadores, o atual secretário da Educação, o atual governa~ 
dor, os atuais e os ex-presidentes dos conselhos estaduais de Educação, bem 
como os exponentes da Educação em cada Estado. 

Essa iniciativa foi aprovada, também por unanimidade, pela nossa Co­
missão, e já recebi telegramas de cinco Assembléias legislativas - de São 
PaJ!o, do Rio Grande do Sul, do Maranhão, da Bahia e do Pará -
comunicando~me que estavam dispostas a iniciar a elaboração desse Projeto 
Educação de âmbito estadual. 

No mês de junho, do próximo ano, receberemos esses projetos de eou· 
cação de âmbito estadual. Teremos, assim, completado um diagnóstico na~ 
cional da Educação; teremos um retrato de corpo inteiro dâ Educação em 
nosso País. 

Com a experiência do atual e dos ex.Ministros da Educação e de todos 
os expoentes no setor, não nos limitaremos a fazer o diagnóstico, tentaremos 
indicar a terapêutica, os remédios, para a solução do problema da Educação 
que nào pode, obviamente, ficar na dependência apenas da dedicação, does~ 
forço c do patriotismo de um Presidente da República ou de um Ministro da 
Educação. E necessária a mobilização de todos os governantes e governados, 
de tal maneira que seja feito um mutirão nacional para a solução do proble· 
ma da educação, pelo menos até o ano 2000. 

Ao longo desses dois anos, procuraremos esclarecer alguns pontos da 
maior importância que, infelizmente, ainda são muito controvertídos; um de~ 
les se i-efere à percentagem dos dispêndios públicos com a Educação em re~ 
!ação ao Orçamento Geral da União e acs orçamentos dos Estados e dos M u~ 
mcípios. 

De acordo com algumas informações, inclusive da Assessoria Legislativa 
do Senado. atualmente, o percentual do Orçamento Geral da União para a 
função Educação gira em torno de quase 8%. De acordo com outras in for~ 
mações, e para efeito de comparação com exercícios anteriores, esse percen~ 
tua! aparece girando em torno de 12%. Finalmente, no plenário do Senado, já 
foi feita a afirm.1ção, na base da maior seriedade, de que o percentual do 
Orçamento Geral da União para a função Educação gira em torno de 20 ou 
de 24%. Não é possível que nós, Senadores, continuemos a debater qual é o 
percentual do Orçamento Geral da União para a função Educação! 

Em virtude dessa controvérsia, o Brasil aparece, no Anuário da UNES· 
CO. colocado abaixo de 79 países.em c.ispêndios públicos com a Educação, 
em r~!açào do Produto Nacional Bruto. 

A. qui, atravês desta Comissão, e contando com a colaboração do Minis· 
tério das Relações Exteriores, tenho tentado em vão uma retificação da 
U NESCO, em relação a essa posição n:alrnente humilhante, em que o Brasil 
aparece naqueles anuários, que circulam amplamente no mundo capitalista e 
no mundo socialista. 

O problema do percentual gira, principalmente, em torno do seguinte 
ponto: para efeito do cálculo do percentual, exclui~se uma determinada quan~ 
tia que representa, no Orçamento Geral da União, 30% do total da receita. 
Ess;;. quantia é representada por fundos, que têm uma destinação especifica 
como, por exemplo, o Imposto sobre Combustíveis Líquidos e Gasosos, o 
Imposto sobre Operações Financeiras, e outras verbas do mesmo tipo. 

Ê necessário que o Brasil, finalmente, através desta Casa, chegue a uma 
conclusão: se o Governo Federal está gastando 8%, 12% ou 20%, e se o Brasil 
é mesmo o 801' pais do mundo em dispêncios públicos com Educação, ou se 
ele está sendo vítima da má vontade da UNESCO. 

Por outro lado, os Estados afirmam que gastam 20, e até um pouco mais 
de 20%, dos seus orçamentQs, com Educação. Entretanto, neste livro, lançado 
recentemente pelo Senado, em que reúno toda a documentação sobre a pro~ 
posta de emenda à Constituição, procurando restabelecer um percentual dos 
orçamentos federal, estaduais e municipais para a Educação, incluí uma carta 
do Secretário de Educação do Estado de São Paulo, Professor José Bonifá~ 
cio Coutinho Nogueira, com a autoridade do cargo que ocupa de Secretário 
da Educação da Unidade da Federaçào que mais gasta com Educação, e até o 
ano passado dispunha de uma verba superior à do Ministério da Educação e 
Cultura para todo o Brasil- fenômeno que, hoje, graças ao Presidente Gci· 
sei e ao dinâmico Ministro Ney Braga, já não ocorre- afirma ele que, na 
realidade, os Estados não estão gastando nem I Ost da stia receita com a Edu~ 

cação. Afirma ele, ainda, que para ser encontrado esse percentual é excluida a 
receita do ICM. · 

Não é possível que continuemos, indefinidamente, com a impressJo fJlsa 
de que estamos gastando, nos Estados, 20% dos orçamentos com a Educação. E. 
agora mesmo, um ex-Presidente da Comissão de Educ;açào e Cultura da 
CâmJra dos Deputados, Deputado Álvaro Valle, divulgou um levantamento. 
feito sob a responsabilidade da sua Comissão em todo o Brasil. Esse kvunta­
mento indica que 110 municípios brasileiros não gastam um centavo, sequer, 
com Educação, apesar da clareza da lei que lhes impõe a obrigação de gasta~ 
rem, pelo menos, 20% na área da Educação. Outros municípios, segundo o \e. 
vantamento daquela mesma comissão, limitam-se a gastar CrS 10,00 por ano 
com Eduçação. 

Esta é, realmente. uma situação que precisa ser esclarecida, e o melhor 
foro.n para esse esclarecimento é, sem dúvida alguma, o Congresso N aciona\. 

Outro ponto ê que tem sido muito controvertido em todos os dcbate1-, 
aqu na nossa Comissão, e que, inclusive, recebeu uma oreciosa colaboraçàu 
da Professora Anna Bernardes, Diretora do Departamento de Ensino E·undc.l~ 
mertal, quando fez magistral conferência, num simpósio sobre a problemáti­
ca t:ducacional do Brasil, aqui no Senado Federal, esse ponto gira em torno 
da · axa de escolaridade do nosso País. 

Oivulga~se- e não é inverdade- que a taxa de t;scolaridade no Bra)il 
giw em torno de 86%. Aritmeticamente, essa afirmação é verdade1ra, mas 
tra 1smite aos brasileiros a falsa impressão de que estamos no limiar da uni­
versalização do ensino de 19 Grau. Se o ideal é 100% e o Brasil já atingiu a 
taxa de 68%, deveremos nos considerar quase felizes, porque estaDos quase 
no limiar da concretização do ideal da universalização do ensino. 

O que é importante não é afirmar ou informar que a taxa de escolaridade 
é de 86%, o importante é exib1r os dados fornecídos pe:o Ministro Ney Braga 
e reta Professora Anna Bernardes, bem como pela Professora Terezinha Sa­
raiva, na Escola Superi()r de Guerra. Segundo esses dados. apenas 9~ das 
cridnças brasileiras terminam o curso de f9 Grau. Ora, a ConstituiçãO brasi­
lei,·a afirma que os poderes públicos são obrigados a garantir 8 anos de escola 
gratuita a 100% das crianças. No entanto, a Constituição está sendo derespci· 
tada, e 91% das crianças brasileiras não terminam a escola de 19 Grau. 

Outro tema, sistematicamente abordado aqui na nossa Comissão, gira 
em torno da gratuidade indiscriminada do ensino superior. 

Muitas ve:zes, ouvimos a declaração de que a gratuidade do er.sino supe­
rior é uma conquista brasileira a ser preservada, a ser defendida com unhas e 
dtntes. Na realidade, precisamos ter a coragem de afirmar que gratuidade do 
ersino superior não é uma conquista a ser preservada, mas sim uma espoliação 
que deve ser eliminada. Estamos dando ensino gratuito indiscriminadamente a 
400 mil jovens brasileiros à custa da espoliação de milhões de 
crianças que estão fora das escolas de }9 Grau. Segundo a Profc:-.sora Anna 
Bernardes, na sua conferência, cerca de 3 milhões e 500 mil crianças ou 4 mi~ 
11-·ões estão fora das escolas de 19 Grau, e 9J% das crianças, entre ·r e 14 a !los. 
etadem~se da escola de ]9 Grau e não concluem a terceira série. Estamos cer~ 
tos de que este assunto será debatido, ao longo dos dois anos de nossa gestão 
aqui na Comissão de Educação e Cultura. 

Outro probtema, também, sempre controvertido, e que foi focalizado 
pelo Pe. José Vasconcellos, na sua ontológica coÔferênda do ano passado 
sJbre a Educação, refere-se à queda da qualidade do ensino superior em nosso 
País; de tal maneira que o Pe. José Vasconcellos chegou a hesitar em chamar 
te universidade aquela escola que vem depois do 29 Grau, referindo-se 1que!a 
Loisa que aparece depois da escola do 21' Grau. Ele forneceu à Comissão de 
Educação dados extremamentes traumatizantes sobre a queda da qualidade 
do ensino superior do Brasil; queda esta que preocupa tanto o Ministério da 
Educaçào que, por feliz decisão do Ministro Ney Braga, foi suspensa a auto· 
rização da instalação de novos cursos superíores no Brasil, de n0vas es.::olas 
~uperiores no Brasil. 

Sabemos que há muitas escolas superiores, no Brasil, do setor privado, 
..:j!le são verd<.~deiras fábricas de diplomas, com professores Sem o mínirno de 
.:jualificação, que parecem ser um excelente negócio, porque elas proliferam 
numa escala cada vez maior. 

Ainda recentemente, li nunt jornal de São Paulo o balanço de uma tscola 
de ensino supletivo, não de ensino superior. O lucro auferido por essa t.-scola 
de ensino supleti\o é muito superior ao total do seu capital, de cerca de cinco 
milhões de cruzeiros. Essa escola de ensino supletivo ganhou, no ano passa~ 
do, sete milhões de cruLeiros, depois de deduzido o lmposto de Rendu. 

Outro problema que preocupa o Ministro Ney Braga, que l.:.tnçou em ca· 
rá[er experimental esse projeto no Brasil, é o da municipalizaç~to do ensino. 
Teremos oportunidade, também, de discutir este assunto, que é da mai,)r im. 
portància. Se lev~1rmos em consideração que 90% dos Município' bras:lciros 



Setembro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 6 4185 

têm menos de 40 mil habitantes, e se levarmos em conta, também, que, de 
acordo com levantamento recente do Instituto Brasileiro da Administração 
Municipal, 50% dos prefeitos brasileiros têm apenas o antigo curso primário 
de quatro anos; c o IBAM omite um detalhe: percentual dos prefeitos brasi­
leiros que não têm, sequer, o curso primário completo; portanto, não pode-· 
riam assumir sozinhos a responsabilidade do ensino de I"' Grau. 

O Ministério da Educação e Cultura já está lançando esse projeto, em ca­
ráter experimentàl, inclusive no meu Estado, o Espírito Santo, onde o projeto 
de municipalização do ensino, financiado pelo MEC, vai abranger, inicial­
mente, 12 dos 53 Municípios. 

Um outro tema, que é permanente, na Comissão de Educação e Cuhura 
desta Casa, refere-se ao salário dos professores, dos professores de todos os 
níveis. mas principalmente dos professores de 11' Grau. E, ainda mais, no se­
tor municipal, onde ainda hoje há"f'rOfessoras primárias municipais que ga­
nham entre 30 e 100 cruzeiros, enquanto um presidiário, quando trabalha­
e o faz quase sempre- ganha um salãrio mínimo, e ainda recebe casa doEs­
tado, que é a cadeia, comida, roupa de presidiário e roupa lavada. Portanto, o 
presidiário ganha do Estado cerca de CrS 1.500,00 por mês, enquanto a pro­
fessora primária municipal, fora do controle, obviamente, do MEC, ainda ga­
nha entre 30 e 100 cruzeiros. Ainda recentemente, fui convidado a falar num 
congresso de professores da Amazônia e apurei que nesta área, numa deter­
minada cidade, a 35 km da Capital, uma professora primária municípal ainda 
está ganhando hoje, em 1977, apenas 35 cruzeiros por mês. E nos Estados do 
Centro dO País uma professora primária municipal ainda ganha CrS 87,60. A 
Comissão de Educação e Cultura vai levar avante o Projeto Educação, no 
plano federal e no plano estaduaL Não vamos adotar uma atitude critica em 
relação ao Poder Executivo, no âmbito federal, municipal e estadual. Em últi­
ma análise, o que vamos fazer é um julgamento do comportamento da socie­
dade brasileira em relação ao problema da Educação. Por comodismo, quere­
mos sempre atribuir ao Governo a responsabilidade exclusiva ou quase que 
exclusiva da solução do problema da Educação. Entendemos, entretanto, que 
a educação é um problema que depende de toda a comunidade brasileira. E, 
sobre esse aspecto, o Brasil tem atuado de maneira extremamente criticável, 
porque enquanto nos Estados Unidos o esforço educacional se divide na base 
de 70%, poder público, e 30%, setor privado, aqui no Brasil o esforço educa­
cional se concentra na base de 90% na área do Poder Público e de 10% apenas 
na área do poder privado. 

Agradeço ao Ministro Ney Braga a sua presença na Comissão de Edu~ 
cação e Cultura e, principalmente, sua decisão de responder a indagações que 
lhe queiram dirigr os membros Pesta Comissão de Educação e Cultura e os 
demais Senadores aqui presentes. S. Ex• está fazendo apenas uma visíta de 
cortesia a esta Casa. Ele voltará à Comissão de Educação e Cultura, a convite 
nosso, no ano que vem, para dar sua inestimável contribuição à elaboração 
do Projeto Educação. 

Neste momento, entretanto, após sua exposição ele se colocará à dispo~ 
siçào dos nossos companheiros desta Casa, a que espiritualmente S. Ex• per~ 
tence, para responder a quaisquer indagações até meío-dia, quando tem um 
compromisso a qtJe não pode fugir. 

O SR. NEY BRAGA- Com licença, Sr. Presidente, estou à disposição 
da Comissão até depois do meio-dia, e me sinto à vontade, pois creio que 
mais indagações não serão feitas do que aquelas que o próprio Presidente já 
fez. 

O SR. JOÃO CALMON- Com os renovados agradecimentos ao Mi­
nistro Ney Braga e eminente Presidente Petrônio Portella, pela sua presença 
que tanto nos desvanece, concedo a palavra ao Ministro Ney Br<iga. 

O SR. NEY BRAGA- É lógico que me sinto em casa. Escrevi muita 
coisa sobre o que estamos fazendo no Ministério, e sintetizei o que foi escrito. 

Ouvi atentamente as palavras do nosso Presidente da Comissão. Vim 
aqui para retribuir uma visita, visitar amigos e conviver com os Senhores to­
dos, durante alguns instantes. 

Todos somos responsáveis pela educação no Brasil. Devemos realmente 
somar esforços. Há muitas cabeças, muitas sentenças e muitas idéias, há mui­
tos diagnósticos, mas nós temos no Ministério o diagnóstico da educação no 
Brasil, e com a firmeza de propósitos que o Governo tem, enfrentando a reali­
dade brasileira, estamos procurando resolver esses problemas. O que estamos 
fazendo no Mínistério vou, aos poucos, dizer ao Senhores. 

Inicialmente, desejaria dizer ao Presidente da Comissão de Educação e 
·cultura que teria muito prazer em receber- creio que foi gravado- o pro­
nunciamento de abertura desta reunião, para que o Ministério pudesse, desde 
já, analisá·lo, e dentro do mais curto prazo responder indagações, que ele está 
em condições de responder, para que a Comissão tenha conhecimento. 

Sobre os dados que são discutidos, sóbre estatísticas que são aventadas, 
sobre a qualidade do ensino, cujo pensamento eu não comungo de que a qua~ 
/idade do ensino está deteriorada, porque há realmente, bons e maus estabele­
cimentos, há instituições boas. E é uma preocupação nossa reconhecermos 
instituições da mais alta valia, e se analisarmos o que era, antes, em termos de 
aparelhamento de laboratórios, etc., podemos verificar o grande passo que 
foi dado no ensino brasileiro. 

Então,- vivendo e analisando com objetividade, com realismo essa si­
tuação, nós responderemos, e quero desde já defender muitas instituições 
que, realmente, honram o Brasil, pela qualidade do ensino que ministram. 

Estávamos dizendo que, Jogo no início da nossa administração, procura~ 
mos elaborar política para os três setores da atividade do Magistério. Então. 
elaboramos a política da educaçào,.a política da cultura e a política da edu­
cação física e desportos. 

Essas políticas todas têm, no seu preâmbulo, uma parte que se pode cha~ 
mar de doutrinária; depois fixa uma ação, uma estratégia de ação e final~ 
mente, os objetivos a atingir. Na política de educação vamos focalizar, de iní .. 
cio, a educação, nós fixamos quatro ações, que são a ação preventiva, que 
visa reduzir ao mínimo os fatores que afetam a eficácia do sistema educacio .. 
na/. Como exemplo, citamos o pré .. escolar, a alimentação escolar, que é real~ 
roente l.IJila das causas que dificultam o aproveitamento do ensino. Na ação 
corretiva nós visamos suprir deficiências quantitativas e qualitativas. Na ação 
de coerência, a articulação entre os diversos níveis e sistemas. E ação rnaJ'.imi­
zadora, que é a obtenção da eficácia interna do sistema, exemplo, o aper­
feiçoamento dos professores. Não nos propomos, até o final do mandato, a 
introduzir novas reformas. Desde o início tivemos esta preocupação, mesmo 
porque as reformas são muito recentes, e elas estão sendo implantadas, como 
a própria lei diz, gradativamente. Uma das preocupaçaões- nós vamos tal· 
vez analisar no Ensino Fundamental - é esta que o nosso Presidente, com 
muito calor, ardor e patriotismo ele advoga, que é da escolarização em oito 
anos para todo o Brasil. Mas, a própria lei diz que isto será feito gradativa~ 
mente. E nós saímos de uma estaca muito atrãs, em termos de educação, se 
analisarmos recursos e se analisarmos metodologia, pois nos últimos anos ê 
que demarramos, Então, é importante que analisemos a situação exata dó 
Brasil, de ontem e de hoje, e vejamos que há anos que ele verp dando passos 
para resolver esse problema, que é de todos nós. Então, é a gradatividade da 
implantação da reforma. 

Um outro ponto que focalizamos sempre em toda política é o ensino hu .. 
manístico ao lado do técnico; quer dizer, é dar ao homem não só o saber mas, 
wmbém, o crer. Ê analisarmos o mundo de hoje e verificarmos o que disse, há 
algum tempo, Ortega Garcez, é verdade. Quer dizer, o mundo de hoje está se 
tOrnando, assim, um mundo de bárbaros, onde há muitos sábios e pouca gen­
te de muita cultura, de cultura mais generalizada. Queremos que o técnico te­
nha alma e que creia na democracia, no Brasil, nos valores fundamentais que 
informam a vida brasileira. Então, esse é um dos pontos que focalizamos em 
toda a nossa política, é o humanismo ao lado do tecnicismo. E outro é a qua­
lidade e quanlidade. A nossa preocupação, segundo o primeiro pronuncia­
mento que fiz, quando assumi o Ministério, é que queremos mais escolas. 
Aliás, dizendo a frase de um médico de Belo Horizonte que ouvi num Con­
gresso, há a!gum tempo, em Londrina: "mais escolas sim, más escolas não". 

Em seguida fizemos, de maneira muito global e rápida, o levantamento 
do mercado de trabalho para que pudéssemos ofertar vagas, também em 
função do mercado de trabalho, porque a expansão do ensino, que estamos 
procurando fazer, agora, controlada, através de autorização que vamos aTiali­
sar aqui. Inclusive, segundo análise do Conselho Fiscal de Educação verifica­
mos que não vamos ofertar só as vagas que o mercado de trabalho está neces­
sitando, vamos, também, verificar a personalidade humana, o homem que 
quer tirar cursos, e a isso tem direito, e outras áreas que o mercado de traba­
lho não absorve, mas que informam ao final, até os Parlamentos e vários po­
deres, em escolas e mesmo fora delas criando, assim, o que se pode dizer, na 
literatura, na arte e vários setores da cultura, a vida da Nação, mesmo, em 
termos culturais. 

Quanto ao mercado de trabalho, fizemos um levantamento, por exem­
plo: da necessidade de pólos de desenvolvimento, da exploração da bauxita, 
da usina de Tucuruí, criando os cursos nas Universidades do Pará e da Ama­
zônia; a indústria têxtil do Nordeste, para as escolas técnicas; petroquímica, 
na Bahia, inclusive criamos ali um centro tecnológico, etc; o centro industrial 
de A RATV; o pólo siderúrgico do Espírito Santo; a pesquisa do petróleo; a 
usina hidrelétrica de Itaipu, tudo isso foi analisado rapidamente e os cursos 
tiveram ampliação de vagas, criação de novas disciplinas, currículos novos, 
para atender a esse mercado de trabalho, que visava ao imediato desenvolvi-
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mento dessas regiões, dentro desses critérios que adotamos, de qualidade de Formação de professores: tivemos o plano de 1972 a 1974; o MEC for-
ensino e de atender ao·:desenvolvímento econômico. mou !44 mil professores do 19 Grau. Em execução, agora, o plano de 1975 a 

Outra fi~cu.p~i;àó,· também, foi a criação rapidamente dos centros de 1979• que formarâ 25 mil. 
Material escolar (lápis, borracha, etc.): em 1974,23 milhões de peças; em integração, empresafesco1a, que eu já via, antes do Ministério - e, nunca 
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Vamos, focalizar. agora, rapidamente, os recursos para a educação, re­
cursos que ouvimos muito bem o que disse o Senador João Çalmon. Orça­
mentários: o aumento de 92%. Nunca houve este aumento, em termos de edu­
cação, de 1976 para 1977. O orçamento do MEC aumentou em 92% nesse 
período; quase dobrou. Fizemos ainda mais, para os Estados e Municípios 
neste Governo, a elevação gradativa de 5 para 9% na arrecadação dos impos­
tos federais, que é o fundo que contribui com 20% para a educação. Subiu de 
dois bilhões, em 1976, para mais de três e meio bilhões. em 1977. A elevação 
do salário-educação, a alíquota de J ,4 foi aumentada para 2,5, e a parcela dos 
Estados de metade para dois terços. A arrecadação subiu de 1,7, em 1975, 
para 4,7 em 1976. O Fundo de Apoio ao Desenvolviffiento Social, criado há 
cerca de dois anos deu dez bilhões de cruzeiros de financiamento, dos quais 
sete bilhões para a educação, fora do orçamento. Queremos dizer, o orçamen­
to federal, em 1977, nos diversos Ministérios, não só no anexo MEC, ele tem 
24 bilhões destinados à educação e a receita estimada é de 194 bilhões. Então, 
a percentagem, se tomarmos em conta a receita e despesa com a educação, vai 
,acima de 12%. 

Uma outra preocupação nossa na política, foi, corno já disse, a edu­
cação pré-escolar. É lógico que o encargo é dos Estados. não é obrigarório, 
mas o objetivo fundamental é melhorar o aproveitamento da primeira série 
do I Grau; é preparar a criança para a entrada do I Grau. Foi criado no 
MEC, em 1975, o Programa Integrado de Atendimento Pré-Escolar, voltado 
particularmente para a criança carente. Educação, saúde, nutrição e assistên­
cia social. Usa salas e mães de alunos qur: estão disponíveis e se oferecem para 
este curso. Estão em organização, nos Estados, várias coordenações. O MEC 
dá orientação geral, as normas, c ajuda também, de certa forma financeira­
mente, dentro do possível, os Estados. Além disto, há no Ministério da Jlrevi· 
dênc.a, também, a alimentação da criança na idade pré-escolar, através do 
Programa Nacional de Alimentação e Nutrição. 

Ensino de \9 Grau. Todos sabemos que a responsabilidade é dos Estados 
e dos Municípios. O crescimento da escolarização de 7 aos 14 anos. Dado for­
necido pela professora citada pelo nosso Presidente, que é a Diretora do De­
partamento de Ensino Fundamental, a Professora Anna Bernardes, que nos 
deu ainda ontem. o índice até 1962, inferior a 50%; em 1970, 68% o índice de 
escolaridade. E lógico que escolaridade não quer dizer que a criança esteja 
freqüentando uma escola de oito anos, mas ela está dentro da escola ou a es­
cola que tem uma sala...-- e são muitas-- uma professora que dâ vârias classes 
- que também temqs - mas estamos vencendo e:;ta etapa, para atingirmos 
dentro de um prazo razoável - 4 anos na zona rural, e em seguida 8 anos­
que já estamos ptocurando atingir nas zonas urbanas. E pretendemos, até 
1979, atingir dentro dessa escolaridade, medida nesses parâmotros, 90%. 

O fluxo escolar, o degrau da I" para a 2• série. Em J962 era de 443 em 
mil, em 1970, de 519 em mil, em 1976, de 600 em mil. É realmente um rendi­
mento que está cresCendo, e entendemos porque, rc=conhecendo que isto é 
uma realidade. 

Alimentação escolar. Em 1976, de 600 em mil. É, realmente, um rendi­
mento que está crescendo e sabemos Ca razão, reconhecendo, também que é 
uma verdade. 

E quero dizer, a esse· respeito, que eml972 e 1973 perdemos o auxílio ex­
terno. Então, em 1970, o gasto com a ~limentação escolar foi de 155 milhões 
de cruzeiros. Em 1976, de 1,3 bilhão de cr\lzeiros. 

Livros para alunos carentes, produzidos para distribuição no ano seguin· 
te. Em 1974, toi de ~.5 milhões de exemplares. Em 1977, 20 milhões de 
exemplares de livros distribuídos a alunos carentes. Quer dizer, um cresci­
mento extraordinário que nós atentávamos especialmente para o aumento do 
custo do livro. Verificamos que, em :rês anos, elevamos de 8,5 para 20 mi­
lhões de exemplares de distribuição para o aluno carente. 

Deputado Alvaro Valle para depois conversarmos, ma:; como me fizeram a 
pergunta, depois entro em detalhes a respeito do assunto. Recurso do {9 grau 
(Operação pró-município): 1975, 270 milhões; em 1976, 450 milhões; em 
J9T', 5 70 mi!h.ões, auxílio a municípios. 

Auxílio ao 2v grau. Os senhores podem imaginar o c:rescimento do ensino 
do 29 grau: em 1964, 439 mil estudantes. Estamos atualmente com I ,8 e va­
mol- a 2,5 milhões. 

Com relação às bolsas, tivemos um crescimento de 36% de 1974 a 1977, e 
em 1978 pretendo aumentar mais 60%, nas bolsas de 2v grau, em face das n~i­
vindtcações dos senhores parlamentares. Realmente, há necessidade de inten­
siti..:armos a ajuda nesta formação do nível médio. É uma preocupação que 
temos, com relação ao nível médio, e o nosso Departamento está bastante 
atento, e estamos procurando, de certa forma, implantar esta reforma da pro­
fissionalização do ensino do 29 grau, com o esforço gigantesco da iniciativa 
privada e dos poderes públicos dos Estados, da União e, também, dos Mu­
mcipios. 

Construímos, com ajuda externa, em convênio, 58 novas instalações de 
em.ino do 29 grau. Instalamos a COAGRI e reaparelhamos as escolas técnicas 
em pessoal, em materíal, em novos cursos. Realmente, as escolaj técnicas são 
excelentes; podemos verificar isso de perto, pois elas são mesn<o um orgu:ho 
para nós e para aqueles homens que trabalham nelas. E estamos agora ava­
liando esta reforma. No início - lembra-se muito bem o Sr. Presidente do 
Conselho Federal de Educação- nós assumimos o Ministério com uma re­
solução que dava uma percentagem de pontos ao aluno no vestibular, que ti­
vesse a profissionalização do 29 grau. Em impedimento com o Conselho, aboli­
mas essa percentagem, porque o Estado .não podia oferecer profissionali~ 
zaçào em todos os cursos. Inclusive estava sendo burlada a lei, poi~ havia cer­
C<1 de 153 profissões dadas em estabelecimento do 2v grau, sem que isto fosse, 
realmente, a formação profissional. Era uma maneira de burlar a lei. Então. o 
Conselho nos deu as habilitações básicas, em currículos, setores ocupacionais 
que, depois, podem destinar-se a várias profissões. Além disso, es!amos ago­
n.'., com a Fundação Getúlio Vargas e com técni-cos do Ministério. estudando 
a implantação desta feí, em entendimentos com o Ministério do Trabalho, 
p.ua um casamento perfeito com o SESI, SENAI, SENAC, etc. 

Ensino superior. Tinhamos, em 1964, 142 mil alunos; em 1970, 425, mil; 
ern 1976, I milhão e 150 mil alunos. f: um crescimento bem acelerado. 

Crédito educativo. Foi implantado ano passado, e em 1976 tínhamos 150 
mil estudantes no crédito educativo, com 700 milhões de cruzeiros, em 1977, 
e~tamos com 280 mil estudantes, sendo este um dos maiores programas de fi­
nanciamento de educação do mundo, com 2,7 bilhões de cruzeiros, que tam­
bém não estão no orçamento, porque é recurso vindo de várias instituições; 
Banco do Brasil, Caixa Econômica, etc. Desses 2, 7 milhões somente 400 mi­
l'lões estão no orçamento, que visam a baixar os juros, que são de 15%, com a 
carência de um ou dois anos. Assim, o pagamento é feito no tempo em que o 
empréstimo foi tirado. Os Senhores conhecem muito bem; e podem imaginar 
o esforço que se está fazendo para dar possibilidades a que o aluno pobre pos~ 
~a fazer o curso. Portanto, hoje. são 280 mil estudantes que têm contrato com 
o crédito educativo. Foi instalado o Conselho Nacional de Pós-graduação; o 
Plano Nacional de Pôs-graduação prevê, em cinco anos, a formação de 16 mil 
rnestes c 1.400 doutores. Temos os relatórios pronto5, que encaminharemos à 
Comissão, se for desejo de seu Presidente, em todos eles estamos atingindo as 
netas anuais, e os recursos que o Ministério dá para essa finalidade, metade, 
talvez, seja do orçamento. Crejo que o orçamento ê da ordem Ce 3 milhões. 
Mais de 4 bilhões de cruzeiros nos três anos, de 1975 a 1977. 

Construção de campus universitário. De 1975 a 1979. Os senhores acom­
panham as reformas que estamos implantando. O ensino pass2 de 4 para 8 
anos. O ensino do 2v grau entra com a profissionalização. A universidade se 
reforma com o ciclo básico e o profissionalizante, ell:igindo, de certa forma. a 
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construção dos campus universitários. Então, é um esforço extraordinário de 
todo o Ministério, que se volta integralmente, com os senhores, para a reso­
lução, em termos brasileiros, dos problemas, e dentro das condições que te­
mos. Para que os Srs. observem, para a construção de campus gastamos 5,2 
bilhões de cruzeiros. Este recurso não está no orçamento, porque é emprésti­
mo estrangeiro ou empréstimo do FAS. São 5,2 milhões de cruzeiros, em 23 
universidades! 

Hospitais universitârios. Os senhores conhecem os hospitais universi­
tãrios, que são muito carentes. Ainda há poucos dias, assinamos um convênio 
com os hospitais universitários da rede oficial de ensino. destinando 683 mi­
lhões de cruzeiros para reformas e reaparelhamento de hospitais. 

Reconhecimento de curso. O esforço não é de hoje, é de há muito tempo. 
Mas queremos dizer o que se está fazendo hoje. Quando assumimos, a pri­
meira visita que fizemos foi ao Espírito Santo. Encontramos, a INESCAN 
sem o seu reconhecimento, com médicos contando vários anos de formados, 
com concursos feitos, sem poderem sCr empregados porque não estavam re· 
conhecidos. Então, o esforço nosso foi de fazer o reconheciinento de todos os 
cursos, pelo menos da:queles que já estavam com turmas formadas ou no últí­
mo ano. Nisto contamos com o Conselho Federal de Educação. Então, com 
esforço fizemos o seguinte: em 1974, reconhecemos 189 cursos; em 1975, 317; 
ern 1976, 444. Isto -significou comissões que visitaram vários cursos, exame do 
corpo docente, do material existente, etc. Hoje, temos, creio que não chega a 
duas dezenas, cursos para reconhecimento de turntas que ainda não termina­
ram, mas que estão no último ano. Esperamos neste ano, até julho ou agosto, 
reconhecer todos os cursos que formam 1 inclusive, a turma deste ano. 

Um programa que, realmente, chamou-nos a atenção de início, em face 
da necessidade, diz respeito ao setor agrário_ Criamos um programa de Edu­
cação Agrícola Superior (PEAS) e o desertvolvimento do Ensino Agrário que 
se chamou PRODECA. Destinamos 340 milhões, nesses anos, para este pro­
grama. Estamos procurando criar uma :tutarquia especial, que a lei já prevê, 
para uma melhor agilização da universidade, quanto à administração. Temos 
criado cursos de curta duração, em função também do mercado de trabalho, 
no Norte, no Nordeste, no Centro-Oeste, mercadO este que está a exigir pro­
fissionais competentes, com uma certa urgência. Estamos atualizando currí­
culos - e já com comissão do mais alto nível - de Engenharia, Medicina, 
Ciências Agrárias, Educação e Arquitetura. 

O ensino supletivo, o MOBRAL. Os senhores conhecem o MOBRAL; 
inclusive já esteve aqui o seu presidente, já houve até uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Esta Comissão deu çomo orientação ou determinação, 
como recebemos: "intensificação da absorção pelos sistemas estaduais dos 
menores de 9 aos 14 anos". Ora, isto é o programa do Departamento de En­
sino Fundamental e já dissemos tudo que pensamos e o que está sendo feito 
para que isso se realize, inclusive, mais adiante, vamos verifiçar a formação 
de professores, inclusive pelo supletivo, o problema da formação de professo­
res nas escolas superiores etc. 

A formação universitária voltada para a educação de adultos. Este foi 
um outro ponto. O Departamento de Ensino Supletivo, OESU, determinou 
isto em sua estratégia. Em 1976, formamos 6.400 professores para a educação 
de adultos, e para l977 estamos com a pre"isão da formação de 4.000 profes­
sores; e como queríamos, na cúpula, um curso de mestrado, foi instalado na 
Universidade federal da Paraíba um curso de mestrado para esta finalidade, 
cumprindo aquilo que a CPI nos indicou, nos determinou. 

Estrito cumprimento da alfabetização funcional, educação continuada 
de adolescentes e adultos. Ê outra orientação da Comissão. Atém da criação 
do MOBRAL, prevê expressamente a educação continuada do recém­
alfabetizado. Os programas MOBRAL cultural, profissionalizante, diversifi­
cado de ação comunitária, etc. atendem ao item 9 do p1ano que acompanha a 
lei de criação do MOBRAL. Há um plano que acompanha a lei de criação do 
MOBRAL, que este está seguindo, exatamente. 

Esses programas propiciam a motivação, mobilização, flexibilidade e 
combate à iegressão, etc. O MOBRAL já esteve aqui, e está aqui seu Presi­
dente, e nós, quando os senhores quiserem, todos os nossos diretores de qual­
quer departamento de ensino estaremos sempre às ordens, para aqui compa­
recer, sem formalismo, para discutir, como companheiros que somos, volta­
dos para o interesse da Nação. Não há nada o que esconder, hâ o que apren­
der e esta Comissão, estou certo, muito tem que ensinar e nós, com o maior 
prazer, receberemos dela sugestões. 

Outro ponto a focalizar é a revisão do sistema de remuneração· dos pro· 
fessores, que a Comissão também abordao. Nós já elevamos de 45 para 65 
cruzeiros, por aluno-programa. 

Ampliação do número de membros do Conselho de Administração, de 
cinco para nove. Já aumentamos e colocamos os membros que a Comissão 
determinou, que foi do departamento de ensino supletivo, etc. Os quatro 

membros gue a Comissão sugeriu, o Sr. Presidente já baixou um decreto e já 
os nomeamos. 

Incidência da regressão. Ê um ponto debatido e que, inclusive, o Sr. Pre­
sidente o focaHzou no lnícío da sessão. Jâ assinamos com a FEFIESC, no Rio 
de Janeiro, um convênio para que ela estude essa regressão e com outras uni­
versidades do Brasil; já está em andamento isto. São os seis pontos que jâ es­
tamos curnprinrlo. 

Ensino Supletivo. Se não me engano, este ponto, também, o Sr. Presi~ 
dente focalizou. Verificamos que existem até anúncios como este: Passe o fim 
de semana em ta11ugar e tire o curso; faca um exame supletivo. Realmente, 
isso nos preocupava, desde o início. Padronizamos, então, o certificado 
no âmbito nacional; instalamos centros de ensino supletivo, ajudando os Es· 
tados, e tivemos 22 centros instalados, de 1974 a 1977. 

Curso de habilitação de professores. Formamos 25 mil professores, ago~ 
ra, até o ano passado, num projeto que se chama LOGOS. E quanto a exame 
profissionalizante, já demos 3.500 certificados em trinta profissões. E capaci~ 
tação de recursos humanos, para a edUcação de adultos. Prepara professores 
e pessoal técnico, com onze cursos. De 1974 a 1977, já disse, tivemos mais de 
8 mil capacitados. Temos o projeto Minerva. que é conhecido de todos, no 
qual estão envolvidas 150 mil pessoas em todos os Estados. Temos o curso su­
pletivo João da Silva, pela televisão; a estadualização do Projeto Saci, que ê 
um projeto que estava apenas no Rio Grande do Norte e vamos estender para 
todo o Nordeste; e mais o Problema de livro didático para o ensino supletivo. 
Distribuímos, em 1977,26 milhões de módulos. E quanto a Educação Física e 
Desportos. Elaboramos a Política da Educação Física escolar; a educação 
física praticamente não a tínhamos nas escolas, e estamos fazendo agora uma 
política, como aquela do 19 e do 29 Graus, assim como a do superior; o des­
porto de massa e o de alto níveL Até 1979, todas as universidades terão cam­
pos esportivos. As instalações construídas para o 19 e 29 Graus, pelo MEC, al 4 

• 

cançou, de 74 a 76: 62 pistas de atletismo; 37 piscinas, em 3 anos e meio; 323 
quadras e campos esportivos; 118 ginásios cobertos e 45 módulos esportivos. 

Criamc.s cursos de educação física no Norte e no Nordeste, inclusive cur­
sos de aperfeiçoamento. Críamos 36 cursos de educação física, porque há ca­
rência de técnicos e de professores de educação físíca. Temos intercâmbio in­
ternacional com diversos países, principalmente com a Alemanha Ocidental. 
E continuamos intensificando com as competições estudantis, que formam, 
afinal, a massa para o JUBs (Jogos Universitários) e para os jogos estudantis 
brasileiros. 

Instalamos no Rio de Janeiro, em São Paulo e em Porto Alegre labora­
tório de fisiologia do esforço e vamos instalar mais sete. Criamos o esporte 
para todos, que será desencadeado agora, dia 1" de maio, em vários Estados. 
E criamos o fundo de assistência ao atleta profissional. Demos agora, em 
1977, 30 milhões de cruzeiros e assinamos um cõnvênio com a FUGAP, que 
também atenderá outros Estados, para profissionalizar em outro setor o atle­
ta do futebol, o atleta profissional, para que, quando não mais puder jogar 
futebol ele possa exercer outra atividade, e também dando a esse atleta, quan­
do ele sair, em condições carentes, o pagamento da sua parte do INPS, para 
que e1e tenha condições de procurar novo emprego. Afinal, a-tendimento a 
essc:1 gente que, muitas vezes, brilha e não tem, depois, como continuar, por­
que aos 32 ou 33 anos eles saem da vida esportiva. InclUsive, criamos, com a 
ajuda do Conselho Federal de Educação, a profissão de auxiliar de educação 
física, no nível médio, que o supletivo vai dar a estes homens que têm essa ha­
bilitação, do atleta profissional, para que possam ajudar as escolas de }9 

Grau, etc. nesse setor. 

O Conselho Nacional de Desportos deu muita ajuda às confederações e 
federações, visando ao aperfeiçoamento do atleta. Queremos intensificar o 
desporte nas escolas de (9 Grau para formar base, porque ninguém forma ex­
cepcionais se não tiver base sólida, ampla, na formação do atleta desde os pri­
meiros anos. 

Excepcionalmente, nós pinçamos no passado um Bento de Assis, pinça­
mos agora um Madruga, um Arantes, etc., na natação, temos no futebol, por 
que? Porque o futebol é um esporte de massa. Então, há realmente, uma base 
na pirâmide e que dá lá em cima, na cúpula, o expoente máximo naquela ati­
vidade esportiva. Terno!.> que ampliar as bases porque o futebol ampliou tanto 
que em toda parte do Brasil há um campo de pelada. Então, ternos, realmen­
te, base para pinçar bons jogadores de futebol, o que não havia há uns 10 ou 
15 anos atrás, no atlestismo, no basquete, no vôlei, na natação etc. Acompa­
nhamos, por exemplo, na natação, o aparecimento de um Berlevenuto, um 
Vi/ar, etc, depois caiu outra vez. O basquete no tempo de Almir, Valmir, todo 
este pessoal, também surgiu e caiu novamente. Estamos procurando intensifi­
car o desporto nos clubes, pelas federações, junto àquelas instituições do ensi­
no Superior, com o JEBS, com o JUBS, etc. 
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Os recursos em 1977 são da ordem de 184 milhões de cruzeiros. Tenho, 
aqui, as confederações que foram contempladas: atletismo, basquete, boxe, 
ciclismo, esgrima, e natação que., agora, estamos com 3 milhões de cruzeiros, 
inclusive estamos patrocinando um campeonato de primavera, em São Paulo, 
fazendo surgir novos valores. 

Incentivando, relativamente aos Estados Unidos, Alemanha, não só téc­
nicos vindo para cá como também, mandarmos nossos expoentes lá, como 
por exemplo João Madruga, que está nos Estados Unidos aperfeiçoando-se 
na riataçào. E assím vários outros. E recebi, há pouco, carta de agradecimen­
to da nossa campeã sul-americana de lançamento de dardos. Está ali o Coro­
nel Osni, que poderá também, sempre que for preciso, dizer daquilo que esta­
mos fazendo neste setor para despertar e criar, no povo, o hábito de praticar 
o atletismo. Só este ano estamos com cerca de 54 milhões de cruzeiros, saindo 
de zero, do ano passado, para a formação de núcleos de esporte, de campos 
nas escolas de I'~' Grau. E muito importante que uma criança aprenda, desde 
o 1~ Grau, a praticar o atletismo. 

Cultura. Temos procurado íntensificá·lo, de todas as formas. São vários 
os órgãos e já temos a política nacional de cultura que- dizemos- o MEC 
não dirige, mas sim estimula, informa. Não é esta nossa preocupação. de diri­
gir a Cultura. Além do mais, criamos, por exemplo a FUNARTE, o Instituto 
Nacional de Música, de Artes Plásticas. A EMBRAFILME passou de 8 para 
80 milhões de cruzeiros. Vamos ler aqui, rapidamente, este setor, porque é 
importante e temos satisfação em mostrar que o Governo do Presidente Gei­
sel está atento e procurando desenvolver este setor como ele merece, como ele 
necessità. · 

A Partir de 1975, tivemos a política nacional de cultura, a formação da 
FUNARTE. a fusão da EMBRAFILME e o CONCIME. De inicio, recebemos, 
já em andamento, do Governo anterior, e intensificamos a reparação de cer­
tos prédios no Rio de Janeiro: 60 milhões de cru:zeiros. E procuramos, de iní­
cio, reparar o Palácio da Cultura, o Musc:u Histórico Nacional, a Biblioteca 
Nacional, o Museu Nacional de Belas Artes, o Museu Imperial, o Museu da 
República a Casa de Ruy Barbosa, o Instítuto Joaquim Nabuco de Pesquisas 
Sociais. Depois disto tudo nós fomos ampliando para atender, porque real­
mente a biblioteca estava em estado de carência de energia elétrica, etc. Todos 
esses recursos foram para o setor de cultura. 

Em 1974, 128 milhões; em 1975, 214 milhões; em 1976, 308 milhões de 
cruzeiros: em 1977, 560 milhões de cruzeiros. Só para o teatro patrocionamos 
300 espetáculos e os Srs. talvez tenham conhecimento da campanha que fize­
mos da chamada Campanha das Kombü.., pela qual os artistas de teatro e os 
empresários estão hoje muito agradecidos. Tanto que vendemos, nas zonas 
mais carentes, por exemplo, no Rio de Janeiro, na Zona Norte, nos subúr­
bios, entradas com subsídios dados pelo MEC. Entrada de uma Kombi que 
custa na cidade, vamos di:ze.,..40 ou 50 cruzeiros, nós cedemos J O ou 20 cru­
zeíros. Então, levamos, no Rio e em São Paulo, mais de 90 mil expectadores, 
em 1974; 1976, cerca de 300 mil expectadores, nesta campanha das Kombis. 
Vamos levar agora para Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Salvador e 
outras Capitais. Nos cursos, neste setor do teatro, nós criamos preparação de 
professores de arte céníca, especialização para atores, iniciação teatral, intro­
dução do teatro de bonecos, e ainda com várias documentações, porque 
publicamos muita coisa. 

Folc1ote - Temos nesse setor urnu publicação ampla. Reformamos o 
Museu do Folclore, lá no Catete; instalamos vários cursos de orientação, con­
cursos e várias publicações. Agora vamos publicar o atlas do folclore brasilei­
ro. 

Artes Plásticas- Criamos o Instituto Nacional de Artes Plásticas. Re­
cuperamos o Museu do Açude. E preciso que digamos aos Srs. que a nossa 
Revista de Cultura, que era vendida e tinha cinco mil exemplares, em 1975, 
em 1976 era vendida por preço mais alto e tinha cínco mil exemplares de tira­
gem. Agora, a partir de 1976, estamos vendendo a 8 cruzeiros, há uma procu­
ra muíto grande, e atingimos, no mê!- passado, urna vendagem de 70 mil 
exemplares. 

Em músicà, estamos realizando o projeto de estimulo às bandas de mú­
sica, agora, inclusive, com a TV Globo, o campeonato nacional de bandas, o 
projeto espiral, criação de orquestras em várias capitais. E teremoS 78 mil 
crianças. tocando em conjunto no Rio de Janeiro, e esperamos ter em outras 
cidades também. Temos também o Projeto BarroCo Mineiro, com 100 monta­
gens já editadas, tendo sido preparado o primeiro álbum com dez discos e de­
pois vamos fazer o barroco de São Paulo, Maranhão, Bahia etc. Relativa­
mente ao Projeto Monumento da Música Popular Brasíleira, já tive o prazer 
de lançar no Rio de Janeiro 8 discos<: estão em preparação mais lO discos, 
sendo comemorativos de Villa Lobos. Na rede nacional de música nós esta-

mos dando concertos em 70 cidades, hoje. E já estamos preparando o Dia 
MusicJI do Brasil, inclusive criamos um prêmio MEC, que é muito alto, para 
aquele que desenvolver a maior atividade cultural no País. 

QJanto ao patrimônio histórico, para não tomar mais tempo vou dar os 
dados em números. Nós temos o projeto do NordeSte, com os governos do 
Nordeste, e agora o Projeto Leste, com os Governos do Rio de Janeiro, Mi­
nas Gerais, Espírito Santo. E em recursos para o IFAN, em 1975,65 milhões 
de cruzeiros; em 1979; 595 milhões de cruzeiros, sendo qut: 65 milhões de cru­
zeiros em 1976 e 185 milhões de cruzeíros, agora, para recuperação, inclusive 
em Ouro Preto e na Bahia. 

Programas Culturais com a universidade. Já temm. convênio da FU· 
NA RTE com 21 universidades, e estamos aplicando, em 1977, nesses convê­
nios, ainda, 7 milhões de cruzeiros, pois precisamos ampliá-los. 

Em relação a cinema, já falei que a EMBRAFILME passou de 6 para 80 
milhões de cruzeiros, estamos atendendo 302 entidades culturais e, em 1976, 
elaboramos 191 projetos. 

Faço questão, também, de anotar, para encaminhar à Comissão, quais 
os filmes que a EMBRAFILME financia, porque há uma certa incompreen­
são entre a pornochanchada e aquilo que nós financiamos. Temos tido caute­
la e, daqui para frente cada vez, de financiarmos bons filmes. Realmente, ago~ 
ra conseguimos para a EMBRAFILME, também, JOO milhões de cruzeiros 
este ano; ela tinha 8 milhões de capital. aumentamos no ano passado para 80 
milhàes e agora demos rnàis 100 milhões, para que ela entre e também tenha 
mercado na televisão, para evitar, de certa forma. q!le tenhamos na televisão 
só filmes estrangeiros, o que não é mau, mas é preciso que dosemos, como fi .. 
zemos, o nacional, no início da Administração Geisel, obrlgando a freqüén~ 
cia, para criar o hábito de assistirmos a filmes nacionais. Tivemos, agora, dois 
ou três filmes que ultrapassaram as expectativas, em tennos de bilheteria, ba~ 
tendo até os filmes mais afamados do cinema norte-americano. Estamos pro~ 
curando a melhoria da qualidade de filmes e a participação em festivais inter ... 
nacionais. 

O Livro Cultural. Estamos coeditando estudos bra:5iJeiros, romance, no .. 
vela, conto, poesia, teatro, reeditamos, da Brasiliana, documentos brasileiros, 
coleções da Biblioteca Histórica Brasileira; títulos lançados na literatura in .. 
fantil, também na literatura juvenil, tudo isto distribuirei, porque temos to .. 
dos estes dados, aqui, que os Srs. receberão, posteriormente. 

Criamos vários prêmios na área cultural e fi:zemos a instalação de biblio~ 
tecc.s, coisa importante, porque é preciso que os Srs. notem que tive a sat:s .. 
fação de receber os escritores do Brasil e a saudação deles ao Ministério foi 
comovente, pelo esforço reconhecido deles, de que estamos cumprindo o nos~ 
so dever. E um cumprimento de dever, mas ê lógico que sentimos satisfação 
quando nào vemos só críticas, vemos aquilo que é reconhecimento do que to~ 
dm. nós estamos fazendo, cumprindo leis, e estamos trabalhando em conjun~ 
to, Estado, Ministério. etc. 

Bibliotecas. Em J 976, distribuímos, cooperamos e ajudamos a criação de 
560 bibliotecas novas. Distribuímos 800 mil volumes e formamos, em trinta 
cursos, 600 auxiliares de biblioteca. Os recursos aplicados na área do livro 
cultural dobrou, de 1975 para 1976, e também de 1976 para 1977. 

Era o que tinha a dizer. Estamos, realmente, procurando deSenvolver 
aquilo que desejávamos. Pode haver deficiências, mas temos que viver a reali~ 
dade. O que não falta é compreensão e vontade de receber colaboração. En~ 
tão, estou pronto- com a gratidão de quem faz uma visita e é muito bem re­
cebido - para responder as perguritas que me forem formuladas. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Estão inscritos para o debate, 
sete Srs. Parlamentares. O primeiro debatedor inscrito é o nobre Sr. Senador 
E·relásio Vieira, Vice-Presidente da Comissão de Educação e Cultura do Se­
nado. Em seguida, formularão indagações os Srs. Senadores Heririque de La 
Rocque, Agenor M·aria, Adalberto Sena, Itamar Franco e o Deputado Me­
nandro Minahim. 

Com a palavra o nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ministro Ney Braga, as minhas inda~ 
gações não têm outro sentido a não ser buscar o e5clarecimento. 

Medida altamente acertada é o crédito educativo. Evidenciado o seu su~ 
c.:sso, por que não estendê-lo também ao ensino de 2~ grau? 

O SR. NEY BRAGA- Quero responder o seguinte: iniciamos no ano 
r assado o crédito educativo no ensino superior. Estamos estudar.do essa sua 
proposição que já conhecemos, por seus pronunciamentos. Quero, entretan­
to, lembrar que há, agora, urna lei do incentivo para a formação, no Minis· 
tério do Trabalho, para o treinamento de pessoal. Essa lei, possibilita às em~ 
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presas descontar no Imposto de Renda até 10%, o dobro do que gastarem no 
setor de educação com os seus empregados. Estamos em entendimento com o 
Ministério do Trabalho para verificar o que se pode trazer disto para o Mi­
nistério da Educação. E hâ, na Fundação Getúlio Vargas, um estudo nosso 
sobre o programa de financiamento à educação, que se estende também ao 2t~ 
grau. Então, creio que temos urna porcentagem muito alta de 29 grau, oficial, 
muito mais alta do que no ensino superior. Então, o ensino superior foi para 
nós prioritárío, nesse sentido de formação de recursos humanos, e também 
porque achamos que há necessidade de atendimento primeiro a ele, pelo nú­
mero de estabelecimentos de 29 grau que estão nas mãos oficiais. Mas, é uma 
sugestão que nós levamos com muito prazer. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Pouco além de400 mil brasileiros têm o 
previlégio de freqUentar as nossas faculdades com ensino gratuito. Em con­
trapartida, mais de 600 mil brasileiros pagam para freqUentar as nossas facul­
dades. O Sr. Ministro acha essa discriminação certa? 

O SR. NEY BRAGA- Não é bem uma discriminação, é tradição e é, 
também, procurando desfazer isto que criamos o crédito educativo. Mas na 
análise- pois conheço o pensamento de V. Ex' em termos .de pagamento no 
ensino- precisamos fazer o seguinte: a freqUência da escola superior, hoje, 
já atinge, em algumas faculdades, 40% de alunos carentes. E, a maioria das 
escolas não pagas, a maioria não das escolas, mas na proporção estão no 
Nordeste e no Norte; é onde há mais carência. Então, não vemos por que ins­
tituir ensino pago nas escolas oficiais. Não é pensamento nosso isso, e sim, 
ajudar, pelo crédito educativo, àqueles que estão-pagando o ensino, que es­
tão procurando o crédito educativo. Logicamente, V. Ex• tem a sua maneira 
de ver e nós a nossa, mas peço a V. Ex•- porque, inclusive hoje, pela manhã, 
1endo os jornais, li que o Sr. faria esta pergunta e deixei o Dr. Armando 
Mendes bem trabalhado para esclarecer V. Ex' com mais detalhes. Mas, o 
rneu pensamento é permanecer como está, porque nós estamos entre dois sis­
temas: um é o socialista, o ensino gratuito, que é pago porque é socialista; o 
outro é o ensino pago totalmente. Estamos no meio termo, no que acho que 
fazemos bem. E, ainda mais, a preocupação nossa é de que o crescimento ofi­
cial seja dentro do estritamente necessário. Hoje, hâ uma inversão do que era 
há algum tempo passado. O ensino privado, hoje, já passou- creio- dos 
60%. Por isso estamos atendendo gratuitamente, ainda, nas escolas superio­
res, e vamos proporcionar melhores condições de acesso ao. aluno carente, 
para que ele possa entrar também, porque hoje ele tem dificuldades, por ra­
zões econômicas, sociais, etc. no acesso à própria escola não paga. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Temos carência de recursos para o ensi­
no em todos os graus. Se houvesse a cobrança no ensino oficial, no ensino su­
perior, não teríamos possibilidades de alocar, para o ensino fulldamenHtl, 
uma importância expressiva, que pudesse abrandar o problema? 

O SR. NEY BRAGA -Creio que poderíamos buscar recursos em ou­
tras fontes, até no Imposto de Renda. Porque se o aluno não é carente ele é de 
uma família ou ele mesmo paga o Imposto de Renda. Então, talvez daí se 

·possa buscar recursos. Esse seu funcionamento do ensino nós estamos estu­
dando, inclusive com a ajuda da Fundação. E realmente, uma posição nítida, 
sólida, de V. Ex•, mas creio que o custo socialista não seja, ainda, válido que 
se corra para estabelecer o ensino pago, onde por tradição ele não é pago. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Nas Capitais estão, exatamente, as 
famílias que possuem melhores rendimentos. As nossas universidades gratui­
tas estão nas Capitais, na sua quase totalidade. No interior, onde estão a 
maioria dos estudantes das faculdades, eles têm que pagar. O Governo possi­
bilita a empresas estrangeiras financiamentos com juros subsidiados; para 
construirmos escolas temos, inclusive, que buscar financiamentos com juros e 
correção monetária. Não é isso uma injustiça, Sr. Ministro? 

O SR. NEY BRAGA - Não conheço o financiamento subsidiado na 
instalação de indústrias. Ê preciso que analisemos bem o problema da indós­
tria, porque indústria é emprego. Então, se não tivermos indústria não temos 
emprego. O Governo quando faz energia elétrica, meu caro Senador, e eu por 
exemplo fiz, e nunca pensei em energia elêtrica como quilowatt, nem V. Ex• 
pensa; pensa-se naquilo que ela vaí produzir; e o povo quer é emprego e bem­
estar. afinal. Então, realmente podemos verificar se a Capital tem, como cen­
tro, as famílias mais bem situadas, é também na Cã.pital que o Imposto de 
Renda entra mais. Então, é preciso que haja uma análise dísto. E os estabele~ 
cimentos de ensino o que nào fazemos com juros e correção monetária? E 
também hâ o subsídio. Não é a correção monetária normal, ele é subsidiado, 
também. Então, essa defesa nós fazemos no Ministério de Educação. Não é 
verdade que seja correção monetária integral, e o juro não é baixo e a cor­
reção monetária subsidü~da, também. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Mas, em termos de investimento, a edu­
cação não oferece uma maior rentabilidade de que todos os demais ernpreen~ 
dimentos? 

O SR. NEY BRAGA- Acredito e o Governo também crê nisso; ê o 
melhor investimento que se pode fazer. 

O SR. EYELÃSIO·VIEIRA- V. Ex•, em reunião do Conselho Federal 
de Educação, em 1975, provavelmente em novembro, afirmou que não era 
justo que formandos de faculdades não reconhecidas continuassem sendo pu­
nidos, e que V. Ex• tinha um programa para, dentro em breve, eliminar essa 
irregularidade. São decorridos quase dois anos, por que -o problema conti~ 
nua? 

O SR. NEY BRAGA - O problema não continua. Na minha expla­
nação eu disse: reconhecemos, de 1975 para cá, mais de mi1 cursos nessas con· 
dições. E creio--que não temos nem I O dessas turmas, que se formam este ano. 
Está aqui o Presidente do Conselho. Quantos o Sr. tem lá para reconhecer? 

O SR. PE. JOSÉ VASCONCELOS- Em situações irregulares, temos, 
somente, 12 cursos. 

O SR. NEY BRAGA- Doze cursos, e mais de mil em 1975. De modo 
que estamos fazendo o esforço que V. Ex•, naturalmente, quer que se faça. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- O Ministério da Educação e Cultura tem 
destinado recursos financeiros para a instalação de Centros de Estudos Suple­
tívos, visando a oferecer cursos a nive1 de J9 grau. Tais centros supletivos não 
provocarão o esvaziamento na rede de ensino regular? Não estaria aí surgin­
do um novo MOBRAL? 

O SR. NEY BRAGA- Não, porque depende da idade. O problema do 
ensino supletivo é que a freqüência é em função da idade. Não está surgindo 
um novo MOBRAL, porque, inclusive, o MOBRAL é vinculado e o supleti­
vo segue a_ orientação do Departamento de Ensino Supletivo; há coordenação 
do ensino supletivo. Não há esse perigo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Falando aos membros do Conselho Fe­
deral de Educação, V. Ex• destacou a necessidade de melhorar a qualidade 
do ensino de I 11 grau; e mais: é preciso que os responsáveis devotem especial· 
mente interesse às primeiras séries de 111 grau, de onde muitas crianças estão 
saindo mal alfabetizadas. O que tem o Ministério da Educação feito para me­
lhorar essas qualidades? 

O SR. NEY BRAGA- Primeiro, a formação de-professores; segundo, 
ajudando os Estados na cooperação pro~município; terceiro, orientando em 
novas metodoiogias, cooperando com os Estados; é o que estamos fazendo e 
a lei permite e ajuda a que faça. 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA- V. Ex• falou na carência do crédito edu­
cativo, I, 2 anos. A carência é de um ou de dois anos? 

O SR. NEY BRAGA -A carência é de um ano, e estamos estudando, 
agora, para o médico que tira residência, levar essa carência para dois anos. 
Por isso que eu disse um ou dois anos. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- A responsabilidade do ensino fundamen­
tal é das prefeituras municipais. 

O SR. NEY BRAGA - Do Estado e das prefeituras. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Mas, o que está ocorrendo é que os Esta­
dos não estão entrando e as prefeituras é que estão assumindo essa responsa~ 
bilidade peJas pressões locais. Não seria mais justo transferir di-retamente às 
prefeituras o salário·educação? 

O SR. NEY BRAGA- Nós confiamos nos governos estaduais e eles es­
tão repassando às prefeituras. Isso é um problema do Estado e um problema 
de legislação. Nós não acreditamos que se possa passar, porque o Estado tem 
o seu plano global de atendimento dos municípios. Aos poucos, os Municí­
pios que têm mais recursos podem ir assumindo o ensino do 1"' grau; mas, 
acreditamos que a fórmula atual, ainda, é a válida para que o Estado possa, 
dentro dos seu plano global, fazer essa distribuição dos recursos. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Duas perguntas, ainda, Sr. Ministro. 
V. Ex• entrou e voltou. Segundo a Comissão de Educação da Câmara dos 
Deputados, na distribuição dos recursos de 1976, o Ministério da Educação e 
Cultura teria drenado um bilhão e 300 milhões para o rico Estado do Paraná. 

O SR. NEY BRAGA - Graças a Deus; 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA- E, graças a Deus, e nós de Santa Catari­
na, aplaudimos e fazemos votos para que o Estado do Paraná continue cres­
cendo mais. 

O SR. NEY BRAGA - Pois o destino nos fez vizinhos e amigos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Só que nós estamos numa posição ... 

O SR. NEY BRAGA- Não, não é tanto não. A universidade do Esta-
do de V. Ex• tem levado mais dinheiro do que a do Paraná. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA -Não as fundações educacionais do inte­
rior, Sr. Ministro. 

O SR. NEY BRAGA - Não, só quero responder a V. Ex• que fun­
dações tem. Tanto que os Deputados têm ido lá e tenho procurado atendê-los 
da melhor forma possível, inclusive através do FAZ, e o Paraná tem 3 univer­
sidades estaduais, e pediria ao Dr. Edson que fizesse esse levantamento para 
verificar entre os estabelecimentos superiores do Paraná. quais os recursos re­
passados para as Universidades do Paranâ e de Santa Catarina. e as estaduais 
do Paraná. 

E, então, depois, pedirei ao Dr. Edson o obséquio de enviar esses dados, 
por escrito, porque não há esse desequilíbrio. 

Senador Evelásio Vieira, V. Ex• tem suas posições e eu as respeito, mas 
há aqui um equívoco. Já telefonei até para o Deputado Álvaro Vale, porque 
ele diz assim: Ajuda da União; ele coloca: Paraná, 1 bilhão, 319 milhões. R e­
cursem próprios, empregados na educação: 165 milhões. Até nem notei, por­
que é um número tão gritante, e sou homem normal, racional e não ia fazer 
isso de forma alguma, porque seria uma irresponsabilidade, e não posso ad­
mitir que se pense assim. Acredito que tenha sido um equívoco da datilogra­
fia. Então, pensei: primeiro, pode ser um empréstimo do F AS. Ora, se o em­
préstimo é do F AS não é o Ministério qL.e está repassando; não é empréstimo 
do F AS. O empréstimo do FAS é feito da Caixa Econômica para o Estado e 
em função do pedido do Estado e da capacidade de endividamento do Esta­
do. E passa pelo Senado e por ele .. é aprovado. 

E telefonei ao Governador, antes de poder falar com o Deputado Ãlvaro 
Valle, porque ele estava viajando, e o Governador me deu os dados do Para­
ná. Primeiro, é o seguinte: como é que o Paraná pode gastar só 165 milhões, 
se no meu tempo ele tinha 35 mil professoras, hoje, ele deve ter 50 mil. V. Ex.• 
põe um mínimo de salário de professor, é mais do que isso, mas vamos pôr só 
para raciocínio um mil cruzeiros; dá 50 milhões por mês; 50 milhões vezes 
doze são 600 milhões, e o Ministério não pode estar pagando o funcio­
nalismo do Estado. Isso é óbvio. Então, o Paraná gastou: do Tesouro doEs­
tado, I bilhão e 428 milhões; do Fundo de Participação, que é dele, 49; recur­
sos ~róprios do FUNDEPAR, 35; salãrio-educação, quota estadual, 120; 
salário-educação, quota federal, 14. Da Cnião, PRODOPAR, federal- o 
PRODOPAR é um convênio com o Paraguai e com a OEA, para ltaipu, 12 
milhões. Primeiro, convênio assinado antes da minha administração, com 
vários Estados do Brasil: 20 milhões; outros recursos federais da ordem de 20 
milhões. O FAS, que nào é meu, é Estado, Caixa Econômica, aprovado por 
todos os trâmites de Fazenda, Senado, etc., 205. De modo que se nós somar­
mos ainda o F AS não dá esse número. Vou pedir à Câmara que reveja isso e 
informe como saiu esse número. Acredito que tenha respondido à pergunta 
de V. E"'; houve algum equívoco. 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA- Na semana em que o Corinthians ganha, 
a produtividade em São Paulo aumenta. 

O SR. NEY BRAGA - E eu sou Corinthians. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -O Sr. é inteligente Ministro, no Rio o Sr. 
é FJamengo, não é? 

O SR. NEY BRAGA - Vasco. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ah! Vasco. Mas, a maioria do povo é 
Flamengo. 

O SR. NEY BRAGA- Mas eu sempre fui Vasco, não mudo a camisa 
facilmente. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Em Curitiba V. Ex• é Atlético e a maio­
ria do povo é Coritiba? 

O SR. NEY BRAGA- O povo é Coritiba. Mas, o Vasco surrou o Fla­
mengo muito bem. Aliás, ontem, não sei se viram, o Flamengo também suou 
para ganhar do Madureira. De modo que o Flamengo não está muito bem. 
(Risos) 

O SR. EVELASIO VIEIRA -O Presidente Mateus, verificando que a 
sua reeleição estava ameaçada, mudou as regras do jogo, Os elementos, con­
selheiros do Corinthians, da chapa de oposição, não se conformaram e, segun­
do a imprensa paulista, teriam feito uma denúncia ao Ministro da Educação; 
e está uma ex.pectativa em São Paulo em relação à atitude do Ministro, se ele 
vai intervir no Corinthians? ~ a indagação que fazemos, já que há esse clima 
de expectativa em São 'Paulo. 

O SR. NEY BRAGA- Não, não vou fazer isso, vou estudar, pois, não 
tenho nem essa atribuição. O único caminho é o CND estudar o problema. 
Lamento é que o Corinthians lute tanto na cúpula e não esqueça que o time 
dele precisa ser atendido. Mas, vou estudar e depois informa a V. Ex.• 

O SR. EVELÁSIO. VIEIRA - Então, V. Ex• me ooloca na posição da 
torcida do Corintians, para o povão, Ministro. 

O SR. NEY BRAGA - O povão é nossa gente. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA - Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Tem a palavra o nobre Senador 
Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE - Sr. Presidente, começaria 
afirmando que grande reunião é esta, que tem a presidi-la o abnegado, o in­
cansável, o destemido missionário da educação brasileira, que é V. Ex.•, que 
teve a honra da presença do Presidente do Congresso Nacional, que dela só se 
afastou por motivos imperiosos; que tem a assisti-la grande número de emi­
nentes figuras do Congresso Nacional; assistindo-a, também, o Magnífico 
Re1tor da Universidade de Brasília e o eminentíssimo Presidente do Conselho 
Federal de Educação; diretores abnegados do Ministério de Educação e Cul­
tura e, tantas outras figuras que se interessam pela problemática ora dçbatida 
ne~ta Comissão. 

Inicou S. Ex• o Sr. Ministro Ney Braga a sua fala, e no nosso entender, 
iniciou-a muito bem, quando afirmou que a sua tilosotia, dirigindo o seu Mi­
nistério, era que a parte técnica acompanhasse pari passu a parte humana. 

Eu ousaria aditar, Sr. Ministro, que educar não é apenas iluminar a men­
te, mas, disciplinar também o espírito para que o adestrado receba, no máxi­
mo, a messe do saber. Carregamos todos nós - e sabemos, quer queiramos 
QtJer não- a sobrecarga de determinada e preferida psicose, e é ela que tan­
ta·i vezes comanda nossos destinos e nossas ações. 

O Senador João Calmon foi, na realidade, no ano que passou, o inspira­
dor e grande incentivador do simpósio que lhe coube presidir, como Vice­
Presidente da Comissão de Educação e Cultura de então, na ausência de S. E:(• o 
notável ex~ Ministro Tarso Dutra, que por motivos de saúde a Brasília não podia 
comparecer, foi o Senador João Calmon, também, que nos incen­
tivou e nos levou a realizar aquele simpósio, que embora simples a ele trouxe 
conferencistas eminentes como: o Padre José Vasconcelos, o Ministro Jarbas 
P.1ssarinho e essas notáveis mulheres, Terezinha Saraiva, Ester Figuercdo, 
Anna Bernardes e a Secretária de Educação do Estado do Rio de Janeiro, que 
aqui estiveram, indiscutivelmente, prestando-nos informes preciosíssimos e 
vJiiosos. E. hoje, quis o destino que o Senador João Calmon iniciasse o Sim­
pósio, exatamente, com a fala de V. Ex• E recordo-me de que foi V. Ex• que 
nos deu a grande honra de encerrar o nosso simpósio. 

Lembro-me daquele dia em que aqui chegando, com a modéstia que o 
caracteriza expondo o que tem feito em seu Ministêrio, não prometendo o 
que não está ao seu alcance, disse do muito que lá tem feito. E, hoje, renovan­
Co as mesmas diretrizes, com o mesmo entusiasmo, na Casa que, como bem 
cisse João Calmon é sua, porque daqui partiu. V. Ex• tem o privilégio de ter 
sentido as emoções do Executivo e do Legislativo, passando pelo comando da 
comuna de Curitiba, passando pelas honras do Comando-Maior do Ex.ecuti­
\'O do Paraná, tendo sido Senador da República depois de ter sido Deputado, 
c, hoje, com brilho, dirige a Pasta da Educação e Cultura do Governo Geisel. 

V. Ex.• aqui está e nos fez uma magnífica preleção. Disse-nos do muito 
que tem feito e do que ainda pretende realizar, o que é mais importante, ain­
da, porque demonstra que o entusiasmo não se exauriu. 

Eu ousaria dizer, Mitlistro, com a franqueza que Deus me deu, que em 
vários departamentos onde o Parlamentar, por esta ou por aquela razão, é 
obrigado a ir e a freqUentar, quando não recebemos a devida acolhida, quan­
do nos consideram impenitente pedinte, aquele que por certo, vai perturbar a 
serenidade que deve cercar o estudo do técnico, no Ministério da Educação, 
lá nunca fui para tratar dos interesses da minha terra, que não tivesse sido re­
cebido, por qualquer departamento que passasse, sem a devida consideração 
e o maior respeito ao pleito que lá me levou. 
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Ã sua equipe, Ministro, a ela quero faz.er um elogio especial. E porque 

não·posso elogiar a todos e enaltecer a cada um assinalo, apenas, a pessoa fi­
dalga de Carlos Alberto Direito, o Chefe do seu Gabinete. E conto-lhe- e é 
muito honroso n~rrar o fato- que lá estando há dias, com determinada pes­
soa do meu relacionamento, esta pessoa me fazia, ao deixar o Gabinete de 

·Carlos Alberto, o seu retrato, de urna forma muito certa e apropriada. ··sena­
dor, o Chefe de Gabinete do Ministro Ney Braga é um homem objetivo, mas 
educado.'' E que se pode dizer não, é que se pode deixar de atender, mas pro­
curando fazê-lo de uma maneira que nós outros compreendamos devidamen­
. te as razões da' recusa. 

E, agor'a, Min.istro, as indagações; elas são poucas. mas me interessam. 
V. Ex• dechirou que três filmes brasileiro foram feitos, com um recolhimento 
de bilheteria extraordinário. Indagaria a V. Ex•, por curiosidade, quais exata­
mente esses três filmes, cuja arrecadação superou a dos maiores filmes de ori­
gem internacional. 

O SR. NEY BRAGA- Chica da Silva, o outro foi Tiradentes e a Inde­
pendência e o outro foi Dona Flor. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE -Indagaria, também, se V. Ex• 
tne permitisse, se a EMBRAFILME leve um dispêndio relativo ao sucesso 
desses empreendimentos? 

O SR. NEY BRAGA- Não posso afirmar, assim, com segurança, mas 
d"'.J. financiou uma parte. 

O $R. HENRIQUE DE LA ROCQUE- A altura das necessidades? 

O SR. NEY BRAGA - Dentro de critérios estabelecidos, de editais 
programados e publicados, não houve nenhum excesso. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- V. Ex• recentemente visitou o 
Município de Revelação, no meu Estado. Lá foi em companhia de maranhen­
se ilustre, que é Edison Lobão. V. Ex• foi convidado e merecidamente para 
paraninfar uma turma que terminava os seus estudos nesse município que, 
para honra do nosso Estado, hoje, em determinados meses, arrecada mais do 
que a nossa Capital. Lá faço política aproximadamente há vinte anos. Co­
nheço bem a têmpera do seu povó e sua gente, e ousaria, para satisfação mi­
nha, indagar se o padrão educacional do meu querido Município de Impera­
triz alegrou e confortou V. Ex•, e o que sentiu de um estudo daquele que lá es­
tá? 

O SR. NEY BRAGA- É lógico que tive excelente impressão; fui para­
ninfo e estive lá na Faculdade de Educação, com professores, e a impressão 
foi a melhor. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- Foi exatamente por isto que 
queria fazer esse apelo a V. Ex.• e ao Padre Vasconcellos, pois estamos com 
um problema lá na Faculdade. 

O SR. NEY BRAGA- Não sei se ê o Padre Vasconcellos ou o Dr. Ed­
son, que estão com ••a mão na massa", como se diz, e talvez possam esclare-
5er. E a Faculdade de Educação de Imperatriz. 

O SR. EDSON- (Fora do microfone)- Está em processo de reconhe­
cimento. 

O SR. NEY BRAGA- Sei que a Faculdade está com um processo de re­
conhecimento, mas houve um problema, baixamos em diligência e não sei se 
o processo jâ voltou. Havia, realménte, uma problemática grave, um proble­
ma referente a autorização. 

O SR. EDSON - Já está sendo sanada a dúvida. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- Quero expressar a V, Ex• e a 
seus auxiliares, bem como ao Presidente e aos membros do Conselho, o agra­
decimento do estudante de Imperatriz, pela compreensão que tiveram do 
problema. 

O SR. NEY BRAGA- Inclusive, nós encaminhamos recurso para que 
ela pudesse se reaparelhar e se colocar dentro das exigências. Creio que até 
700 mil cruzeiros, ou coisa assim. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- Agora, a última pergunta e 
agradecendo, por aptecedência, a fidalguia de V. Ex•, a pergunta tem que ser 
por via oblíqua. 

V. Ex• talvez desconheça, mas a primeira turma de formandos -da Facul­
dade de Barbacena, que tem a supervisioná-la a Fundação Antônio Carlos, ti­
tulou cerca de duas dezenas de estudantes maranhenses. Esses estudantes ob .. 
tiVeram vaga no referido estabelecimento pela minha mão. Haviam eles per­
corrido o território nacional, batido a várias portas, e a fidalguia do Líder do 

Govetno nà Câmara dos Deputados, Deputado Josê Bonifácio- e o Mara· 
nhão lhe ficou a dever esse grande favor- permitiu com que não se frustras· 
se a vocação desses estudantes do nosso Estado. E eles para lá foram, e lhe 
confidencio que até seis estudantes que estavam fazendo cursos na Bolívia, 
largaram-se de lá para se matricularem em Barbacena. Alguns fizeram esse 
transcurso a pé, outros em caminhão. Bateram no meu gabinete, eu os levava 
ao Deputado José Bonifácio e ele os encaminhava à Faculdade·. 

Terminaram o curso há dois anos e tive a grande ventura e a imensa hon· 
ra de ser o paraninfo da turma, um bacharel paraninfando médicos, e a festa 
se revestiu de grande solenidade e se realizou na sede dos Cadetes da AerO· 
náutica de Barbacena. E sei também que, apesar dos esforços do Conselho 
Federal de Educação, havia uma problemática séria no problema de reconhe-­
cimento da Faculdade de Barbacena, que integra a Fundação Antônio Car· 
los. E, para meu sossego, porque fui paraninfo, como estou explicando a V. 
Ex•, de cerca de vinte médicos do Maranhão que lá se formaram, ousaria per­
guntar como últiina indagação, que V. Ex:• procurasse saber do Exm9 Padre 
Vasconcellos informes sobre essa situação. 

O SR. NEY BRAGA- Já está reconhecida a Faculdade de Barbacena, 
Senador. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- E uma noticia que me agrada 
muito, porque V. Ex• sabe que os médicos estavam altamente preocupados 
com o desfecho desse recurso. 

Então, Sr. Ministro, renovando os agradecimentos~ desejo dizer apenas 
que V. Ex• continue, no Ministério da Educação, sendo aquilo que foi aqui 
no Senado: um representante do seu Estado que honrou tanto sua terra. 

O SR. NEY BRAGA - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Com a palavra o nobre Sena­
dor Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA- Sr. Ministro, gostaria de fazer três pergun­
tas. A primeira: os proprietários de minifúndios e os trabalhadores rurais sem 
terra constituem 90% da população rural na minha Região Nordeste. Oitenta 
por cento das Prefeituras não dispõem de condições financeiras para arcar 
com a responsabilidade do ensino primário, na área rural. Assim sendo, e em 
decorrência desta realidade, estamos perdendo a juventude naquela região; 
em grande parte devido à falta de ensino público, ocasionando o esvaziamen~ 
to do campo e a conseqüente inchação das cidades. Como estâ o Ministério 
encarando esse problema, que urge uma providência adequada e urgente? 
Esta é a primeira pergunta. 

O SR. NEY BRAGA - Estamos procurando ajudar os Estados mais 
'Carentes para que eles construam e tenham professores na zona rural. 

Esse problema que o Sr. aponta. meu caro Senador, não é da Educação, 
mas sim sócio-econômico, que acompanhamos ern vários países do mundo. 
Mas, essa preocupação sua é nossa, de atender as zonas mais necessitadas, 
tanto com o aux.ílio técnico como com o finanCeiro, somando-nos, assim, ao 
esforço do Estado, porque sabemos que o ensino fundamental éabe ao Esta-
~. -

Assim, jâ nesse aumento do salário-educação, nesse aumento do fundo 
de participação, demos mais recursos aos Estados para que eles investissem 
na Educação, que é realmente o grande investimento. Mas, estamos na ope­
ração pró-municípios e, inclusive, em convênios firmados com Prefeitos des­
sas zonas mais carentes e mais necessitadas. procurando de certa forma ame­
nizar este problema, esta situação que V. Ex• tão bem conhece e tão bem dela 
fala agora. 

Quero dizer que nós também pensamos nessa gente, pensamos nesse êxo­
do, no problema que isso cria nas grandes cidades e, particularmente, nas di­
ficuldades ocasionadas por aquelas famílias que vêm para a periferia, sofrer 
nas grandes cidades. O Ministério estâ tendo esse atendimento, tanto que eu 
en~rnereí, na Operação Pró-Município, o aumento do volume de recursos 
que estamos destinando a essas Prefeituras. 

Continuarei à disposição de. sugestões de V. Ex• para, no Ministério, 
t~mbém somarmos esforços, todos nós, nesse problema da educação dessas 
regiões mais carentes, que é um problema cruciante e de todos nós. 

O SR. AGENOR MARIA - Muito obrigado. A segunda pergunta: 
Como está sendo implantado o ensino pi'ofissionalizante no setor rural, que 
sabemos ser, diante da moderna agricultura, hoje, uma necessidade de mão­
de-obra especializada, pois sabemos que o importante na implantação da tec­
nologia é a mão .. de-obra capacitada e essa não existe, infelizmente, no Nor-
deste. · 

- "~-
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O SR. NEY BRAGA - Primeiro, jã focalizei que temos f!O Nordeste 
varias escolas do setor. Segundo, temos agora esse treinamento de rnãopde­
obra - inclusive foi assinado há poucos- dias, depois de analisado também 
pelo Ministro q_a Educação- entre o Ministro Arnaldo Prieto e o Ministro 
Allysson PauHnelli, com o setor de formação, de aperfeiçoamento, de treina­
mento de pessoal. O MOBRAL, inclusive, treina tratoristas e técnicos do sep 
to r de agricultura. O Ensino Supletivo também se volta para esse setor agora. 

A preocupação nossa no l'~ Grau não é tanto a terminal idade agora, nos 
oito anos, mas é dar terminalidade talvez antes dos oito anos, com iniciação 
para o trabalho da região, que é, na que V. Ex• fala, a atividade rural. 

O SR. AGENOR MARIA -Sr. Ministro, uma terceira e última per­
gunta: soube-se pelos jornais que foi um estudo feito pelo MEC que levou o 
Governo a vetar a emenda que procrastinaria recursos do Orçamento à Edu­
cação. O que diz V. Ex• sobre isso? 

O SR. NEY BRAGA -O MEC faz parte de um Governo total, global, 
que tem um Pais que está em desenvolvimento e que tem necessidades em 
quase todos os setores. Sabemos, por exemplo, que precisamos investir em 
energia elétrica para dar empregos. Há pouco, ainda tive o prazer de referir 
isto ao Senador Evelásío Vieira. Temos necessidade de estradas para trans~ 
portar a produção do interior do Pais; ternos necessidade de hospitais. E essas 
necessidades todas são prioritárias. O Governo tem que definir onde vai in­
vestir. 

Quero focalizar, assim, retrocedendo, quando assumi, por exemplo, o 
Governo do Paraná. Sem que tenhamos recussos, não podemos investir em 
lugar nenhum. E preciso que haja equilíbrio, e este equilíbrio o Governo Gei­
sel está tendo. Não podemos amarrar o Governo, porque amanhã, como a 
Educação pede mais de 12% e tem nos dispêndios da União com Educação, 
outros setores também podem pedir. Nós já temos muito imposto vinculado. 
E o Ministério deu o parecer porque, para ele, quanto mais recursos melhor. 
Cabe ao Governo realmente, como um todo, analisar as suas necessidades e 
destinar recursos de conformidade com essas necessidades. Muitas vezes elas 
não são nem a opinião pública, são a:; necessidades do povo. Por isso, esta­
mos reaJmente estudando, no conjunto global do Governo, das suas priorida­
des, das suas necessidades, a quem esses recursos são necessários, para 
atendê-los. Dentro disso o Governo tomou uma certa posição e temos a 
emenda do Senador João Calmon. 

O SR. AGENOR MARIA - Agradeço a V. Ex• podendo, para con­
clu:r, afirmar que a maioria das Prefeituras da minha área não dispõem de 
verba para conservação das estradas vicinais, prejudicando demasiadamente 
o transporte dos produtos agrícolas, como também não tem condições finan­
cei:-as de arcar com o pagamento das professoras primárias, pois dizia a 
V. Ex• no ano passado, que há municípios no meu Estado em que a professo­
ra primária ganha 40 cruzeiros por mês e continuam, infelizmente, a perceber 
essa ínfima importância. 

Fiço grato a V. Ex• pela atenção dispensada e espero que o Ministério, 
ainda na gestão de V. Ex', possa resolver esse problema, que considero o 
mais grave da atualidade nacional, pois o futuro deste País, que é o nosso 
Pais, está na Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA- Ouvi com redobrada atenção, mesmo, a 
exposição de V. Ex•, e a ela irei dedicar urna abertura e análise especiais. E te­
ria algumas perguntas a fazer, além das três que me reservei, mas a exposição 
do nobre Presidente João Calmon, seguida das indagações do nobre Senador 
Evelásio Vieira, meu companheiro de bancada que, como eu próprio, repre­
sentamos a Oposição nesta Comissão de Educação e Cultura, dispensaram­
me de repisar na matêria porque já foi suficientemente explanada por eles e 
pelas respostas de V. Ex• 

Entretanto, permita-me V. Ex• três perguntas. Uma delas, exprimindo 
uma dúvida que ficou no meu espirito, numa resposta dada por V. Ex• a urna 
das indagações do Senador Evelásio Vieira. O Senador Evelásio Vieira suge­
nu que o salário da Educação fosse repassado aos municipios e não somente 
aos Estados. V. Ex• respondeu que os Estados tinham uma política global de 
maneira que eles mesmos faziam esse repasse de acordo com essa política glo­
bal. 

O SR. NEY BRAGA - A responsabilidade do ensino fundamental é 
também do Estado. 

O SR. ADALBERTO SENA --Sim, mas a minha pergunta é a seguinte: 
há muitos municípios que se queixam da ação dos Governos estaduais nesst 

repasse. Perguntaria a V. Ex• se o Ministério da Educação e Cultura tem ai· 
gum meio de controlar a regularidade desses repasses'? 

O SR. NEY BRAGA- Não tem porque o Ministério respeita a autono­
mho do Estado, de modo que o Ministério repassa o conjunto e o Estado apii­
ca ~orno houver por bem fazê-lo. Não há meío de controlar. Realmente, o 
Mhistério pode, analisando os planos do Estado, dar dos seus recursos mais 
para àqueles municípios que são menos aquinhoados pelo Estado. Isso ele 
pode fazer e está fazendo, mas não há essa hipótese de o Ministério interferir 
no planejamento do setor de construções, do Estado etc. 

O SR. AO ALBERTO SENA -A segunda pergunta: V. Ex• abordou 
ex«ustivamente a questão da ação do Ministério no domínio da cultura. P•:r­
guntaria a V. Ex• como o Ministério está vendo esse problema dos músicos 
brasileiros e também das músicas brasileiras. Estou me baseando, aliás, nas 
palavras do próprio Presidente-diretor da FUNART, ~\.faestro Mário Nobre, 
de que muitos desses músicos estão recorrendo a atividades secundárias para 
subsistirem. Assim também a música brasileira, que vem sofrendo uma con­
corrência muito grande da música estrangeira. Quais as providências que o 
Ministério tem em vista para resolver esses dois problemas'? 

O SR. NEY BRAGA - Pedimos ao Sindicato dos Músicos. depoi> da 
criação do instituto e, inclusive, à presidência da Ordem dos Músicos, que 
apresentassem sugestões. porque com a fita, realmente, as casas noturnas das 
maiores cidades dispensaram aqueles conJ·untos de músicos e eles ticaram de­
sempregados. 

Assim, nossa preocupação é, de certa forma, buscar empregos para eles. 
Propusemos ao Ministério da Fazenda, e ele convocou, convidou os Se,cre­
tilrios dos Estados para verificar a possibilidade de que fosse descontado do 
lCM o recurso que fosse pago à música ao vivo por estabelecimentos de di­
versões, hotéis, etc. Mas, não houve unanimidade e há um convênio entre os 
Estados que só quando houver unanimidade há modificação do selo. Não 
houve unanimidade e estamos continuando a. insistir nisso. 

Certos tipos de hotéis, etc., ao invés de terem a fita, de terem discos, po­
ceriam ter um conjunto e isto seria descontado do ICM. O ICM é do Estado 
e, então, o Estado poderia nos dar esta ajuda. 

Estamos criando, agora, inclusive buscando no Sindicato dos Músicos 
um certo apoio, para dar recursos a eles, que sustenl.em esses músicos que no 
fim da vida não têm mais condições- não vou citar nomes, mas recebi outro 
dia, para satisfação minha, um memorial enorme di:zendo que sou amigo de­
les e pedindo uma ajuda para Araci Cortes, que é realmente uma grande figu­
~·a da música popular e está no fim da vida quase sem amparo. Estamos estu­
jando uma forma de ampará~la, bem como a outros que têm nos procurado. 
Mas, não é a maneira de resolver o problema deles. O problema deles é de 
mercado. 

Assim, estamos querendo incentivar festivais de música, grupos de :núsí­
;a, orquestras de câmara, para percorrerem o Brasil procurando, pelo Minis­
tério, dar emprego a eles. 

O SR. ADALBERTO SENA- Festivais de música popular bras !eira. 

O SR. NEY BRAGA- Música popular brasileira. Há inclusive uma 
proposta, que estamos analisando, de cobrarmos, p.ara obrigar que as emisso­
ras tenham uma percentagem. Como nós elevamos de 84 para 112 as exi­
bições de cinema nacional, para que essa percentagem seja mais alta da músi­
ca popular brasileira, porque hoje estamos inclusivt! dizendo dos autores e in­
térpretes e vamos daqui a pouco anunciar que batemos todo5- os recordes. 
agora, na arrecadação do direito autoral. 

Acreditamos que este trimestre superou a arrecadação total do ano pas­
sado nos díreítos autorais, pelas condições que nós, agora, cumprindo a lei já 
existente, tratamos o problema do direito autoral. E o próprio Conselho do 
Direito Autoral está estudando a maneira de como amparar mais o tnúsico 
brasileiro, além daquilo que já estamos fazendo. 

O SR. ADALBERTO SENA- Muito ol!rigado a V. Ex• 
A terceira pergunta já não é mais uma indagação, mas sim um apelo a V. 

Ex• A liãs, este apelo eu iria fazer da tribuna do Senado\ mas vou aproveitar 
esta oportunidade, mesmo porque V. Ex•, na sua exposição, teve algu;-nas in­
cidências sobre a matéria. 

O nobre Senador VasConcelos Torres apresentou um projeto que foi es­
tudado, ontem, na Comissão de Educação e Cultura, mandando incluir o cur­
so de Artes Gráficas entre os ministrados pelas escolas técnicas federais. Cou­
be a mim relatar este projeto. Mas, antes disso, tive o cuidado de procurar o 
Diretor de Ensino Médio no Ministério da Educação e Cultura para que ele 
me orientasse sobre o que havia a respeito do assunto na área naquele Minis-
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tério. E a resposta do Departamento de Ensino Médio foi a seguinte: a habili­
tação proposta de Artes Gráficas já está prevista no Ensino de 29 Grau, tendo 
sido inclusive definido o respectivo currículo mínimo pelo Conselho Federal 
·de Educação, segundo Parecer n'f 4.572. Pois bem, em virtude desse embasa· 
menta legal, informado pelo Ministério, dei o parecer pelo arquivamentO do 
processo. Mas, verifiquei que o problema não fica_va solucionado com isto, 
porque se o Ministério tem embasamento legal _não há indício na resposta 
dada pelo Departamento de Ensino Médio de que o Ministério tivesse cui· 
dando ou cogitando de instalar esses cursos, muito embora as escolas técnicas 
pudessem fazê-lo. Então, a própria Comissão de Educação fez uma indi­
cação, nesse sentido, ao Presidente do Senado, e eu gostaria de repetir, nessa 
oportunidade, que me privará por fazê-lo perante o Plenário do Senado, mes· 
mo como uma homenagem à imprensa que está aqui assistindo aos nossos 
trabalhos. Então, gostaria que V. Ex•, se possível, cuidasse disso: instalasse 
esse curso e outros correlatos, conforme informação do próprio Ministério, 
que disse que muitas dessas escolas jâ possuem oficinas gráficas. Então, 
queríamos que, não digo em todas as escolas técnicas, pelo menos em algu­
mas ocorresse isso. 

O SR. NEY BRAGA- Pois não. V. Ex• pode deixar a indicação que eu 
recebo com o maior prazer. 

No início, o Sr. Presidente disse que eu teria que me retirar ao meio#dia e 
eu lhe disse que poderia permanecer por mais algum tempo. Mas, como tinha 
esse compromisso então vou dar um telefonema e já volto; é só pra transferir 
esse compromisso para -outro horário. Com licença. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- O Sr. Ministro voltará dentro 
de poucos minutos. Suspendo, assim, a reunião, por cinco minutos. 

(Suspende-se a reunião por 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Estão reabertos os nossos tra­
balhos. 

Com a palavra o nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou me resumir a apenas duas ou três 
perguntas, e as outras encaminharei por escrito, se V. Ex• permitir. 

O SR. NEY BRAGA - Pois não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A primeira delas é a seguinte: se V. Ex• 
acha necessário, já, a criação do Ministério da Cultura. E vai me permitir o 
seguinte: V. E:x.•, na sua brilhante palestra, falou praticamente 2/3 sobre edu­
cação. Quando entrou no aspecto cultural, olhou o relógio, evidentemente 
preocupado com o seu tempo,. e desenvolveu maior velocidade na expla­
nação. 

O SR. NEY BRAGA- Explicarei. É que o Senador João Calmon me 
avisou, logo no início, que ele está interessado num projeto de educação. 
Quando houver um projeto para a cultura, eu tomarei 2/3 do tempo, porque 
eu asseguro a V. Ex• que 2/3 do meu tempo, no Ministério, talvez seja para a 
cultura. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, V. Ex• jâ acha necessário a criação 
do Ministério da Cultura? 

O SR. NEY BRAGA- Não, não acho, creio que seria criar muitos Mi­
nistérios e talvez os contactos, assim, com o próprio despacho do Presidente. 
Não vejo razão. Quando estudei Administração do meu Estado pensei até em 
diminuir o número de secretarias e criar secretarias de maior amplitude. Nós 
temos um projeto, agora, que estamos estudando, de reforma administrativa 
do Ministério, a criação de grandes Secretarias. Uma seria a Secretaria da 
Cultura, outra a Secretaria do Esporte, outra do Ensino Superior e outras do 
)9 e 29 Graus. Em termos gerais, esta é a estrutura que nós damos. Mas, não 
creio, no momento, que se possa dissociar o entrelaçamento que há entre 
Universidade e setor cultural, e nãn creio que haja necessidade de se criar 
mais um Ministério. No início estudamos isso, inclusive o Ministério de Cul­
tura e Turismo. Há outros países que têrri tecnologia. Em São Paulo há a Se­
cretaria de Tecnologia e Cultura. Mas nós não achamos que o momento seja 
da necessidade de se fazer isso, agora. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A segunda pergunta Ex•. 
V. Ex• é um homem de espírito liberal, não acha necessário já agora, 

também, a modificação da legislação para o estudante? 

O SR. NEY BRAGA -Não, não acho, porque nem ela não foi ainda 
exatamente implantada. Não foi ainda testada. E pra toda essa legislação nós 
chamamos os Srs. Reitores e conversamos com eles no sentido de que fossem 

criados diretórios, etc. Então ela ainda não foi testada, como estâ. E creiO 
que enquanto isso não for feito ela deve ficar como está. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Na minha universidade em Juiz de Fora, 
Sr. Minístro, já há uma experiência, nos cursos de Direito, do ensino dos di­
reitos fundamentais do homem. Como V. Ex• encararia a obrigatoriedade 
desse ensino em todos os cursos superiores? 

O SR. NEY BRAGA - Creio que o Estudo dos Problemas Brasileiros 
poderia cuidar desse assunto porque temos condições, já estâ na nossa legis­
lação e é uma coisa que nós podemos tomar como sugestão, essa sua pergun­
ta, para que no Estudo de Problemas Brasileiros nós coloquemos também 
essa cadeira. 

O SR. fT AMAR FRANCO..,.. A última pergunta, Sr. Ministro. Apesar 
do esforço do setor do desporto de massa e de alto nível, o Brasil não tem fei~ 
to boa figura nas Olimpíadas. Perguntaria eu: falha estrutural ou falta de 
atletas? 

O SR. NEY BRAGA -Creio que poderíamos somar os dois. Nós es­
tamos procurando agrupar isso e estudar através do Conselho Nacional de 
Desportos, dos setores de confederações etc. V. Ex• pode observar que até 
agora, ainda, a CBD, que trata primordialmente de futebol, tem dentro de si 
o atletismo e a natação. Estamos procurando tirar essas duas e criar a Confe­
deração de Atletismo e a de Natação. Então, tenho a impressão de que esta­
mos procurando a estrutura válida e a busca de técnicos que orientem em to­
dos os setores esses nossos jovens que estão surgindo. Jâ focalizei, nobre Se­
nador, o problema do Madruga, que estâ nos Estados Unidos, já focalizei o 
problema do nosso convênio com a Alemanha Ocidental, para que venha o 
técnico nosso de lá para nos ajudar. Estatnos procurando formar o alteta e 
despertar o desporto de massa também, para que a oferta, isto é, a base da pi­
râmide de oferta do atleta, seja maior, começando na escola de [9 Grau. Os 
países não têm o desenvolvimento necessário nesse setor. Nos Estados Uni­
dos, por exemplo, não surge o futebol porque não é hâbito da massa jogar 
esse tipo de jogo. Eles jogam basquete, rubgy e outros jogos. Aqui, no Brasil, 
temos o futebol. Na hora em que pudermos dar mais cancha, e estamos dan­
do, e que a massa estudantil, desde o J9 Grau, jogue mais basquete, mais vôlei; 
não há pista, é muito raro. Até pouco tempo não havia uma pista de atletis­
mo e creio que em 95% das cidades do Paraná, como em quase todos os ou­
tros Estados. Então, se a criança não pratica o atletismo como vai surgir o 
atleta do futuro? Nós estamos dando infra-estrutura, nessa estruturação ge­
ral, para que haja treino nas escolas de J9 e~ Graus, nos jogos universitários. 
Vamos disputar, agora, vários campeonatos, e inclusive estamos com um 
projeto pedindo às TVs que despertem na juventude, na adolescência, inclusi­
ve nos pais, o sentimento de que hâ necessidade de se fazer educação física. 
Estamos tendo bons resultados e acredito que com essas reformulações que 
estamos fazendo nas estruturas gerais de análise de clubes, de confederações, 
de escolas, de esportes mais· no sentido olímpico, vamos ter bons resultados. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Gostaria apenas que V. Ex• desse um 
complemento à pergunta. para eu terminar. Essa reformulação da CBD seria 
a curto ou a médio prazo? 

O SR. NEY BRAGA- Já pedi, inclusive, ao Coronel Eusy que fizésse­
mos essa semana. Não sei se vai sair agora. 

E quero dizer, também, que um dos problemas que o homem que todas 
as federações de natação elegem, para presidente dessa federação - é um 
consenso geral - ele pensa em trazer a confederação para Brasítia. Acho 
mesmo útil que se venha trazendo esses órgãos para Brasília, mas não há uma 
infra-estrutu.ra, ainda, de suporte. Mas, acredito que no próximo mês nós 
criemos a Confederação de Atletismo, porque hâ necessidade de que os re­
cursos sejam voltados para esse setor, porque a CBD fica realmente assober­
bada com o futebol. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 

O SR. NEY BRAGA- Sempre às ordens, Senador. Tenho muito pra­
zer e o Ministério tem lá as suas portas abertas para qualquer esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra o nobre Depu­
tado Menandro Minahim. 

O SR. MENANDRO MINAHIM- Antes de formular a minha per­
gunta, quero felicitã-lo pela brilhante e objetiva palestra com que brindou 
esse Plenário, dando assim, a todos nós, uma visão ecumênica do muito que 
vem realizando o seu Ministério. 
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A minha pergunta, Sr. Ministro, versa sobre o seguinte: Todos sabemos 
que a demanda em busca das universidades é muito maior que o poder de 
oferta. Qual a razão, Sr. Ministro de o Governo não haver, até a presente da· 
ta, autorizado o funcionamento, à noite, das mantidas pelo mesmo, a fim de 
que possam oferecer um maior número de matrículas? 

O SR. NEY BRAGA - Nosso problema é a criação de novos cursos. 
Estamos analisando bem esse problema de quantidade e qualidade de ensino. 
O corpo docente é realmente um problema a ser analisado profundamente. 
Então, como o crescimento foi válido, até há pouco tempo, houve uma corri­
da de oferta de número de vagas. Agora há necessidade de que analisemos 
este crescimento, com profundidade. Há muitas escolas que têm vagas ocio­
sas. Eu mesmo entreguei o diploma para um cidadão que terminou um curso. 
Imagine o custo desse cidadão, durante 4 anos de curso. Então~ estamos hoje 
analisando, já que temos, hoje, os distritos geoeducacionais divididos, esta­
mos analisando com uma Comissão do Conselho Federal de Educação e o 
próprio DAU, do MEC, as necessidades sociais regionais e nacionais. para 
depois disso aprovarmos os cursos que nos estão sendo pedidos. Há um ou 
dois cursos noturnos que vamos analisar porque, realmente, há o que é em­
pregado de dia e busca o curso noturno. Se não me engano uma no Espírito 
Santo, outra em Sergipe e n'ão sei se a Bahia tem essa reivindicação. A Paraí­
ba também. 

O SR. MENANDRO MINAHIM - Na Bahia, há bem pouco tempo, 
funcionava apenas a Faculdade de Direito, à noite. 

O SR. NEY BRAGA- Agora, suiipendemos qualquer autorização até 
que venha essa análise do Conselho Federal de Educação, porque não é 
possível estarmos autorizando cursos. L:m ao lado do outro. e que amanhã 
têm vagas ociosas encarecendo o curso c:, particularmente, certos cursos com 
professores que lecionam em vários municípios e que, realmente, não podem 
prestar um serviço como é o de se desejar, de um bom professor. Então, essa 
análise está sendo feita, profundamente, e esperamos que até o segundo se­
mestre deste ano tenhamos jã análise e vamos dizer quais os cursos que serão 
necessários ao desenvolvimento econômico e social do País. Vamos dizer isto 
e as instituições melhores, por certo, virão e o Conselho aprovarã novos cur­
sos. Até lá nós sustamos qualquer autorização. 

O SR. MENANDRO MINAHIM -Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra o penúltimo de­
batedor inscrito, nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS- Sr. Presidente, digno Ministro, não vou for­
mular nenhuma pergunta; deixei propositadamente para me inscrever por úl­
timo, para que as minhas palavras fossem de aplauso e de saudação ao ilustre 
~inistro Ney Braga, pela magnífica exposição que fez nesta Casa, no dia de 
hoje, E, tenho certeza, este meu pensamento já foi traduzido antes das minhas 
palavras. 

Câmara Cascudo. acaba de publicar um livro dizendo que os gestos pre­
cedem a palavra. E não foi por outra razão que antes mesmo que V. Ex• ter­
minasse sua exposição visse e ouvisse o julgamento traduzido nos aplausos de 
todo este Plenário. 

V, Ex• alinha ao cidadão o homem público, na lhaneza do trato, no 
espírito de compreensão e no cumprimento do seu dever. V, Ex• faz questão 
de ser sempre presente- é uma maneira de educar- em grandes congressos 
que se realizam nos vários cantos deste País. E me recordo que, na Bahia- se 
gravei bem as suas palavras- V. Ex• teve oportunidade de dizer, presidindo 
a solenidade, que não devíamos pensar apenas no futuro da educação, mas 
também na educação do futuro. E se V. Ex• quissesse fundamentar mais ain­
da este seu conceito, poderia fazê-lo, valendo-se das respostas que tão apro­
priadamente deu a perguntas que se fizeram no que tange a investimentos 
maiores para este ou aquele setor. Ê c;_ue V. Ex.• deu o verdadeiro sentido de 
quando o Governo cuida da indústria. cuida dos transportes, está cuidando 
de ·Jma infra-estrutura para garantir um Brasil de amanhã. 

Somos na vida, Sr. Ministro, eternos caminheiros. A vida é, por si, uma 
jornada constante, não apenas uma caminhada física do berço à sepultura, 
mas uma jornada maior, que é do ser fiel ao seu destino. O caminhar para o 
bem, para o melhor, para a perfeição, para Deus. E cada um de nóS, sobretu­
do aqueles que tenham exercido na vida pública, é um viajar permanente. Sa­
bemos, quantos temos ocupado cargos executivos, que depois de tanto traba­
lho, de tanto sacrífico e tanto suor, não conseguimos realizar tudo que pre­
tendíamos. Isto pouco importa. O que vale é olhar para trás e ver o muito que 
se percorreu. E eu poderia até dizer que cada um de nós, quando ocupa uma 
atividade pública, ocupa um executivo ao fim do seu mandato, ao fim do seu 
excrcíció, bem poderia dizer, patriotkamente, graças a Deus, não pude fazer 

tudo, porque quando o homem fizer tudo é porque o homem parou, a socie­
dade estagnou e, ao contrário, a sociedade estâ sempre c:m evolução, sempre 
ambicionando querer mais e a querer melho~. Não fosse isso, o progresso não 
se contaria pelo modo que se conta hoje. 

De modo que, meu caro Ministro, tenho a certeza de que falo em nome 
de quantos aqui se encontram, companheiros de partido e companheiros de 
Congresso, integrantes da Oposição. Quantos aqui estão são testemunhas da 
elevação, do critério do seu espírito público na direçã.o de uma Pasta tão 
importante como a da Educação. V. Ex• não vai fazer tudo. mas ao fim do 
seu mandato pode olhar para trás. Há uma grande distância percorrida. Os 
seus olhos poderão não alcançá-la, nas alcançará a pena~; o seu espírito de ho~ 
mem público, a serviço do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a palavra ao último 
debltedor inscrito, nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Ministro, em nome de lodos nós, 
saudou V. Ex• e manifestou o nosso reconhecimento. reconhecimento do Ple­
nário, pelas luzes que V. Ex• traz ao Senado e a todos a.queles colegas da Câ­
mara dos Deputados e demais assistentes que tiveram o privilégio de aqui es­
tar. 

Mas, a minha questão, Sr. Ministro, já foi como que levantada pelo 
nobre Deputado Menandro Minahim, quando S. Ex' faz indagação 
quanto à ociosidade dos equipamentos dos edifícios. Enfim, de toda estrutura 
das Universidades Federais, e no que diz respeito a não fuJ!cionartm no ho­
rár:o noturno. V. Exf deu como resposta a preocupação do Ministério, que é, 
tal\'ez. a mais válida possível quanto à qualidade. Preocupa-se, hoje, o Minis­
térb mais com possíveis excedentes da universidade, da faculdade. porque 
realmente é mais válido com eles preocupar-se do que com o famoso exceden­
te dos vestibulares. Preocupa-se com a qualidade do aprendizado, que ali vt..m 
recolhendo os nossos jovens. 

Mas tenho. Sr. Ministro, reiteradamente, manifestado-me contrário ao 
ensino superior gratuito, vez que ainda hoje constata-se que ele atende a um 
segmento da população que não é o menos favorecida. Isto porque sabe V. Ex• 
que, na realidade, aqueles que freqüentam os cursos noturnos são exata­
mente os que trabalham para custearem-se e também o seu aprendizado. De 
outro lado -e este talvc:z seja o fundamento maior da minha posição con­
trária ao ensino gratuito - é que constatamos, por exemplo, como resíduo 
desse ensino gratuito como que a irresponsabilidade daqueles que desfrutam 
desse privilégio às custas do contribuinte brasileiro, e depois não exercem a 
sua profissão. Daria a V. Ex• uma indicação da gravidade dessa constatação, 
feita por mim; aliás, num diagnóstico elaborado pelo próprio Ministério da 
Educação. É que na Guanabara, com 1.140 km 2 e nenhum agricultável -
porque todos transformados em loteamentos - existem ali residentes mais 
agrônomos do que em 2/3 do território brasileiro; isto é, Brasília, Centro-
Oeste e Amazônia legal. · 

O SR. NEY BRAGA - Para sanar isto criamos vários cursos no setor 
de Ciências Agrárias e destinamos, especialmente, recursos altos para esses 
cursos que estão sendo criados. E aparelhamos os novos cursos e os antigos e 
estamos fazendo com que os cursos melhores recebam os professores daque­
les centros que são mais fracos para um aperfeiçoamento. Este é o que cha­
mamos e dissemos aqui. no início, o Programa de Desenvolvimento de Ciên­
c as Agrárias, que se chama PRODECA e o PEAS, que é um programa que 
vem há mais tempo. Há uma preocupação nossa para evitar isso. Entretanto, 
é geralmente na liberdade de ir e vir que esses homens tiram o curso e moram 
onde quiserem. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Ministro, realmente, é doloroso, 
rorque o próprio diagnóstico do Ministério dá a V. Ex• um embasamento 
para essa preocupação quanto à qualidade. Constatamos que, apesar de ser o 
Brasil, ainda, um País que tem suas divisas, na sua grande maiona, extraídas 
do setor primário e, particularmente, da agropecuária, constatamos que é, 
talvez, um dos setores bem aquinhoado, em termos de mestrado e doutora­
mento, no seu corpo docente, e no entanto isso talvez se verifique face a pe­
quena demanda de estudantes para esse setor do aprendizado. 

, Ora, Sr. Ministro, insisto com V. Ex• para que. a par desses estudos. que 
!>ejam eles agilizados, para propiciarmos o aproveitamento dessa enorrn:dade 
de capital, que hoje representam as nossas universidades, custeadas pelo 
erário, e que possam os menos aquinhoados pela sorte, aqueles que traba­
ham de dia e que, conseqlientemente, custeiam seus estudos, porque freqüen­
.am cursos de escolas particulares, possam também desfrutar desse privilégio, 
.:J.Ue sei, pelas palavras de V. Ex•, que já é preocupação do Ministério. Mas 
V. ~x', que tantos serviços tem prestado ao Brasil, prestaria. inegavelmente, 
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com sua equipe, mais esse serviço se agilizado fosse esse estudo que jâ vem 
sendo elaborado. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. NEY BRAGA - Recebo a sugestão e agradeço. Ê lógico que 
aquilo que for possível nós faremos. Falamos sempre no menos aquinhoado. 
É uma preocupação de todos nós. Sou político e sensível a esses anseios. Tan­
to que depois de tantos anos o falado Crédito de Educação saiu no Governo 
Geisel, exatamente para ajudar aqueles duzentos e oitenta mil estudantes que, 
hoje, estão nele inscritos. 

Acredito que é válida a nossa preocupação com a qualidade do ensino, e 
é válido a preocup:ição dos senhores, também, em discutir os termos da gra­
tuidade do ensino. Temos uma posição, os senhores têm outra. Já tive ocasião 
de responder ao Senador Evelásio Vieira sobre nosso pensamento. Agora, 
como V. Ex• é o último debatedor, quero terminar agradecendo a oportuni­
dade que o Sr. Presidente me deu de vir a esta Casa que é real e espiritualmen­
te nossa. Muito haveremos de fazer juntos. Se tirarmos o formalismo da reu­
nião, creio que mais ainda poderemos realizar. 

Tenho o pensamento de que os próprios partidos políticos deveriam ter 
departamentos voltados para certos setores da vida. Então, o partido tal teria 
o setor da educação, e teria, assirn, o seu progradla. O outro partido também 
.teria outro, assim como qualquer um. Então se estudaria dentro do partido e 
a comissão seria como um repositório da.s idéias que os partidos teriám para 
o setor da educação, para a política nacional de transportes e para tantas .ou­
tras. Dessa forma nós nos ajudaríamos mutuamente, e estou à disposição, 
fora do formal, para debater esses assuntos que os senhores acham cruciantes 
e que são, e que estamos Já para resolvsr. 

Então, agradeço esta oportunidade, e me coloco à disposição dos senha~ 
res, dizendo ao Sr. Presidente que, no seu projeto, o Ministério estã às ordens 
para colaborar. Mas, o que afirm.amos com segurança é que temos certeza de 
que estamos preparando, como disse o Senador Heitor Dias, o Brasil de ama­

. nhã e preparando, também. homens que possam, afinal, não só serem prepa­
rados para o futuro mas, também, preparar o futuro. Queremos brasileiros 
que saibam viver esta Nação, respeitando os fundamentos da sua vida espiri­
tual. Por isso acreditamos que educação e cultura estejam muito unidas e 
muito entrosadas e não acreditamos que a separação dos dois Ministérios fos­
se agora necessária. Muito obrigado por me terem feito sentir como se esti­
vesse em casa, e os senhores, no Ministério, também se sentirão da mesma 
forma. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Renovo, em nome da Comis­
são de Educação e Cultura, os nossos agradecimentos ao Ministro Ney Bra­
ga, pe}a sua primorosa e magistral exposição, confirmando que-S. Ex• é, aci­
ma de tudo, um. homem do diálogo. 

Está encerrada esta reunião. 
(Levanta-se a reunião às 12 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 5• REUNIÃO, REALIZADA EM 21 DE JUNHO DE 1979 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e um de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e nove, na Sala de Reuniões do Anexo "B", presentes os 
Senhores Senadores João Calmon - Presidente, Adalberto Sena, Aloysio 
Chaves, Franco Montoro, Jutahy Magalôes, Aderbal Jurema, Marcos Freire, 
Jorge Kalume e a Sra. Senadora Eunice Michiles. 

Deixam de comparecer, por rnotivo justificado, os Srs. Senadores Tarso 
Dutra e Evelásio Vieira. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente concede a palavra aos Srs. Sena­
dores Adalberto Sena e Aloysio Chaves, para em nome do Movimento De­
mocrático Brasileiro e Aliança Renovadora, respectivamente, homenagearem 
a Sra. Senadora Eunice Michiles, por sua participação como membro deste 
órgão técnico. 

Com a palavra o Sr. Senador João Calmon, Presidente, também mani­
festa a sua satisfação pela integração, na Comissão de Educação e Cultura, da 
nobre Senadora. 

Em seguida, a Senhora Senadora Eunice Michi1es agradece a amabilida­
de e o carinho com que foi recebida na Comissão. 

Dando prosseguimento, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor 
Senador Franco Montoro para que possa relatar favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 106, de 1978, que "dã nova redação ao ítem IV do art. 
117 da Lei n• 5.988, de 14 de dezembro de 1973". 

Em discussão, o Sr. Presidente concede vista ao Senhor Senador Jutahy 
Magalhães. • 

Finalizando, o Senhor Presidente determina que as notas t8.quigráficas, 
tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, Sónla-tle 
Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aProvl~ 
da será assinada pelo Sr. Presidente. ' 

~ 

ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO DA COMISSÃO DE EDU­
CAÇÃO E CULTURA. REALIZADA EM 2I DE JUNHO DE 
I979. QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador João CalmoJl 
Vice-Presidente: Senador Jutahy Magalhães 

Integra do apanhamento Taqulgráfico da Reunlilo 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo número regimental, 
declaro aberta a reunião da Comissão de Educação e Cultura. Hoje em pauta 
apenas um projeto de lei, cujo Relator, Senador Franco Montoro, prometeu 
comparecer mas foi chamado para atender outro compromisso. 

Aproveitaremos a oportunidade da reunião de hoje para dar as boas vin­
das â nobre colega Senadora Eunice Michiles, por sinal, corno tem sido desta~ 
cado, é a primeira mulher a ter assento no Senado da República. Para saudá­
la, em nome do Movimento Democrático Brasileiro, concedo a palavra ao 
nobre Senador Adalberto Sena. Em seguida, outro amazônida, igualmente 
ilustre, o nobre colega Senador Aloysio Chaves irá saudá-la em nome da 
Aliança Renovadora Nacional. 

Com a palavra o nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA- Sr. Presidente, caros colegas integrantes 
da Comissão de Educação e Cultura, é para mim, pessoalmente, motivo de 
grande satisfação saudar a Senadora Eunice Michi1es neste instante em que S. 
Ex• se integra nesta nossa querida Comissão . 

Além do fato de se tratar de uma honra para nós termos aqui a primeira 
Senadora do Brasil no período considerando na totalidade- no período mo­
nárquico e no período republicano, como também por se tratar de uma repre­
sentante do Amazonas, Estado vizinho do Acre que eu modestamente repre~ 
sento neste Senado. Essa nossa relação de vizinhança ê motivo de estímulo 
porque, certamente, por esta Comissão passarão problemas que interessam a 
nossa região, e tenho a certeza que terei nela uma colaboradora sincera todas 
as vezes em que o interesse do Acre, aliado ao interesse da Amazônia, estiver 
integrado aos nossos trabalhos. 

Queira, pois, receber, ilustre Senadora, a saudação não só minha, pes­
soalmente do Acre, coriio também do Movimento Democrático Brasileiro, do 
qual sou um dos integrantes deste sodalicio. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Com a palavra o nobre Sena­
dor Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. "Presidente e Srs. Senadores, honrou­
me V. Ex•, eminente Presjdente, com a incumbência que me desvanece de ma~ 
nifestar em nome da Aliança Renovadora Nacional a nossa satisfação por ver 
se integrar a esta Comissão a ilustre Senadora pelo Amazonas Sra. Eunice 
Michiles. 

Realmente, este é um fato histórico que já foi assinalado no Plenário do 
Senado por eminentes colegas, mas também não poderia ficar sem o registro 
especial no seio desta Comissão, na ocasião em que nossa eminente colega 
aqui, pela primeira vez, comparece. 

Há algumas coincidências que devemos assinalar e realçar nesse aconte­
cimento. Em primeiro lugar, o fato de ser a oossa eminente colega, por sua 
formação profissional, uma mestra. Professora, exerceu esta profissão 
dignificando-a, num nível do magistério onde é mais difidl, mais árdua essa 
tarefa, e não menos nobre, no magistério do primeiro grau. Reuniu, depois, 
uma larga experiência na Amazônia, por último prestando serviços ao Gover­
no na área da assistência social. Conhece a Amazônia, os seus problemas, e 
traz, portanto, para o Senado, uma contribuição que é valiosa para esta Casa, 
para o País, mas que serã, sobretudo, fecunda para a nossa área. 

No momento em que há um interesse nacional em torno da Amazônia, 
na ocasião em que todos nós mobilizamos recursos, selecionamos homens de 
idéias, e procuramos de fato programar a integração completa da Amazônia 
à economia e à civilização brasileira, é muito feliz que para o Senado, mar­
cando um acontecimento histórico, chegue uma ilustre mulher brasileira, mas 
oriunda da Amazônia, onde viveu, onde sentiu seus problemas, suas angús­
tias, a sua pobreza, a complexidade desses problemas que precisam ser minu­
ciosamente estudados, perquiridos e analisados para que a eles se dê uma so­
lução correta, uma solução adquada. 
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Este, portanto, Sr. Presidente, é um acontecimento também muito feliz e 
devemos realçar, nesta oportunidade, a incumbência que V. Ex• me deu é ex­
.trernamente agradável. Goethe falava das cortesias do coração; esta não é 
.apenas uma cortesia do coração, é também o ensejo de prestar o tributo da 
nossa homenagem, de manifestar a confiança com que o Senado vê 
incorporar-se ao seu quadro a nossa eminente colega, Senadora Eunice Mi­
chiles. Estamos certos de que a Amazônia, que não é mais a raiz do mistério, 
mas uma terra cujos problemas estão sendo dia a dia examinados, equaciona­
dos, precisa do eSforço. da ajuda, da cooperação, da contribuição de todos os 
brasileiros para o seu rápido desenvolvimento. Estamos persuadidos porque 
já se criou uma consciência nacional em torno desse problema, que maior in­
vestimento que este País possa fazer é, realmente, a Amazônia~ esta área que 
tem mais de 5 milhões de quilômetros quadrados, representa mais da metade 
do Brasil, ê indispensável não só à nossa integração econômica, como tam­
bém a que o Brasil possa se alçar a uma posição de uma Nação desenvolvida, 

· destacada no concerto dos outros países peio seu desenvolvimento material, 
mas também pela sua cultura, pe:a contri~uição que pode trazer ao d .senvol­
vimento das ciências, das letras e das artes.• 

E, no seio desta Comissão, que cuida sobretudo desses problemas, a pre­
sença da ilustre Senadora ê a certeza de que também, e em particular, a Co­
missão de Educação e Cultura acaba de se enriquecer com essa extraordinária 
aquisição. 

Apresento, em nome da Aliança Henovadora Nacional, uma saudação 
bastante cordial à nossa colega, atendendo à recomendação de V. Ex•, Sr. 
Pres.;dente, que para mim foi uma alta deferência. Estamos certos de que, nes­
ta Comissão, juntos poderemos prosseguir na missão extraordinária que está 
senda. realizada, sob a direção eficiente e lúcida de V. Ex• como um dos gran­
des mestres da Educação nacionaL (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra a nobre Senado­
ra Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Exmo. Sr. Presidente, nobres 
membros desta Comissão, gostaria, na oportunidade, de agradecer a amabili­
dade, o carinho com que estou sendo recebida nesta Comissão. Confesso a 
V. Ex•s que conviver com tão ilustres parlamentares, alêm de ser uma honra 
para mim, sem dúvida alguma, me inibe, de certa forma. 

No entanto, gostaria de trazer para esta Casa, para esta Comisiào, mi­
nha experiência de professora primária nas barrancas do Amazonas. Gosta­
ria de ao vosso lado poder, de uma maneira ou de outra, contribuir de qual­
quer forma para que seja valorizada aquela mulher, predominantemente mu­
lher. professora primária, que nas barrancas dos rios, nas zonas rurais, en­
frentando todo o tipo de dificuldades, estabelece a base para os futuras cida­
dãos brasifeiros. Sem nenhuma dúvida, essa mulher relegada, ainda, a um 
plano inferior em termos de salários, em termos inclusive de slatus, precisa ter 
um outro tratamento por parte da Nação, de nossa parte, parlamentares que 
somos. 

De maneira que quero me integrar ao esforço desta Comissão. Não sei 
bem como, na minha humildade, poderia contribuir, mas acredito que possa 
trazer o olho cHnico da mulher, a maneira de enxergar da mulher e, sobretu­
do, da professora que conviveu talvez no Estado mais difícil, nas situações 
mais dificeis na Educação deste País. 

Meu muito obrigada à maneira gentil, cavalheira, a maneira carinhosa 
com que tenho sido recebida, e que a todo momento V. Ex.•s têm manifestado 
no meu convívio nesta Casa. Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Antes de dar a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara para relatar o seu projeto, esta Presidência 
deseja, tambêm, manifestar a sua satisfação pela integração na Comíssão de 
Educação e Cultura da nobre Senadora Eunice Michilis. 

Realmente, nobre colega, é da maior importância a sua participação por­
que, pela primeira vez, integra os quadros do Senado da República uma mu­
lher e, no caso especial de V. Ex•, uma professora- e professora primária­
do intefior do Amazonas. 

Realmente, a professora primária, é o segmento mais desprezado, mais 
injustiçado do magistério brasileiro. Nas minhas andanças pelo Brasil todo, 
desde a sua amada Amazônia, até o Rio Grande do Sul, tenho visto casos 
realmente estarrecedores. Na Amazônia, no Ceará, no Piauí, em Pernambu­
co, no Rio Grande do Norte, na Paraíba, só para citar alguns estados, há af­
guns anos constatei a existência de professoras ganhando apenas 80 cruzeiros 
por mês. E, num determinado caso, apenas 40 cruzeiros por mês. 

Trata-se. entretanto de um problema nacional e não apenas nordestino 
ou nortista. No meu estado natal que eu represento no Senado Federal, o 
Espírito Santo, encontrei num dos municípios vizinhos ao Estado de Mina~ 

GeTJis. o Baixo Guandú, onde professoras primárias ganham 81 cruzeiros e 
20 centavos. 

Na realidade. no passado, a situação foi melhor. Pertenço a uma geração 
que viu de perto um fenômeno que desapareceu do BrasiJ: no interior do 
Espírito Santo, costumava-se apontar o cidadão casado com ã professora da 
escola primária, como o .. marido da professora". Era t~lo importante o papel 
desempenhado pela professora - e o seu salário não era esse atual salário de 
fome- que o marido era sempre chamado de ''marido da professora'', Já no 
interior do Ceará constatei um outro fenômeno, aqui confirmado pelo nobre 
colega José Uns, na cidade de Sobral, quando fui convidado para falar no 
centenário da fundação daquele município, um presidiário, condenado por 
crime de mo.rte ou de roubo. que havia sido condenado há alguns anos de prí­
sào, ganhava exatamente o dobro do que recebia uma professora primária. E 
mais do que o dobro porque o presidiário recebia do Estado, de graça, casa, 
que era a cadeia, comida, roupa e roupa lavada. Então esse quadro realmente 
tem preocupado a Comissão de Educação e Cultura. E, felizmente. graças à 
dedicação de todos os seus integrantes estamos ultimando a elaboração de 
um projeto de educação que representa, creio eu, uma das mais valiosas con­
tribuições do Congresso brasileiro ao Poder Executivo, nestas últimas déca­
das. Nào sei se em toda a História do BrasiJ. Estes dois primeiros volumes 
têm 1010 páginas e condensam os depoimentos prestados pelo Ministro da 
Edl!cação em exercicio e por ex· Ministros da Educação, pelo Presidente do 
Conselho Federal de Educação e por ex-Presidente do Conselho Federal de 
Educação. Posteriormente, através de um convênio celebrado entre o Senado 
Federal e a Universidade de Brasília, foi encomendado um amplo estudo com 
a participação de J9 expoentes em educação no nosso País. Essas contri­
buições estão reunidas em 2 volumes com 850 páginas, que deverão estar con­
cluídos. na Gráfica do Senado, até o próximo dia 29. Serão, portanto, quase 
2 000 páginas de estudos de análise do problema educação. Antes mesmo da 
conclusão do trabalho da Gráfica tivemos oportunidade de oferecer os dois 
primeiros volumes do projeto de educação ao General João Baptista Figuei­
redo, antes mesmo de sua posse a Presidente da República. E logo que a Uni­
versidade de Brasília entregou ao então Presidente do Senado, Senador Petrô­
nio Portella, os trabalhos desses 19 expoentes da educação, nós o encaminha­
mos ao atual titular da pasta da Educação. Creio que deva ser creditado ao 
Senado Federal urna excelente contribuição para o planejamento educacional 
do atual Governo. 

Os jornais têm divulgado, amplamente, declarações do Ministro da Edu­
cação, Professor Eduardo Portella, declarando que no decorrer do Governo 
do Sr. Figueiredo será dada alta prioridade ao ensino de f9 grau. Realmente, 
nos últimos anos, o Brasil se enquadrou no diagnóstico da UNESCO, segun­
do o qual o superdimensionamento do ensino superior no Brasil, no Mundo, 
~ um fenômeno típico dos países subdesenvolvidos. O Brasil está rigorosa­
mente enquadrado dentro deste diagnóstico. Nós passam·os de 128 mil alunos 
nas escolas superiores, antes da Revolução, para 1 milhão e 400 mil alunos, 
embora a qualidade do ensíno tenha sofrido uma queda deplorável. Entretan­
to, na área do ensino fundamental o panorama é sombrio. Dentro desse pro­
jeto de educação há uma revelação estarrecedora que eu já comentei em uma 
das nossas reuniões anteriores. Certa vez, lendo uma História da Educação 
do Brasil, do Professor Pascoal Leme, um veterano educador que ainda vive 
no Rio de Janeiro, fiz um cálculo- para usar a expressão da gíria- em cima 
da perna, e, considerando o ritmo de crescimento do alunado na escola pri­
mária, nas últimas 4 décadas, cheguei à conslusão de que só no ano 2070 ou 
2100 todas as crianças brasileiras estariam concluindo a escola fundamental. 
Entretanto, o Padre José Vasconcelos, no seu estudo destinado ao projeto de 
educação, obteve dados ainda mais completos, recorreu aos cálculos do com­
putador eletrônico e chegou a esta traurnatizante concJusão: mantido o ritmo 
de crescimento do ah.mato da escola primária, nas últimas 5 décadas. somente 
no ano 2270 todas as crianças brasileiras estarão terminando a escola de J9 
_grau. E o Padre José Vasconcelos indaga: Todas'? E ele responde:~- Não. 
Apenas aquelas que tiverem o privilégio de entrar na 1• série porque, segundo 
enfatizou o atual Ministro da Educação, em entrevista há duas semanas, que 
foi publicada no 29 caderno do Jornal do Brasil, há 7 milhões de crianças, no 
Brasil, fora da escola de J9 grau. 

Portanto a integração em nossa comissão de urna ex-professora primária 
representa motivo de júbilo para todos nós. Só lamento que em nenhuma ou~ 
tra parte do Brasil seja seguido o exemplo do meu torrão natal, o Espírito 
Santo. Num passado remoto, depois da morte do donatário da Capitania do 
Espírito Santo, o filho de Vasco Fernando Coutinho, herdou a capitania que 
era hereditária. E, meses depois, o filho de Vasco Fernando Coutinh() veio a 
falecer, assumindo então a Capitania do Espírito Santo, uma mulher- Luísa 
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Grinalda- que realizou uma extraordinária administração à frente da Capi­
tania do Espírito Santo. 

Espero que, um dia, o BrasiJ tenha a chance, jâ que hoje conta com o pri­
vilé!gio de ter uma Senadora na Câmara Alta, de ter também à frente dos des­
tinos de um dos Estados da Federação e, quem sabe, até à frente dos destinos, 
dos destinos da República Federativa do Brasil urna mulher, uma admirável 
mulher, uma batalhadora como a nossa nobre colega Eunice Michiles. 

Com a palavra o nobre Senador Franco Montoro para relatar o Projeto 
de Lei da Câmara dos Deputados, n• 106/78. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se 
de um Projeto de Lei da Câmara de iniciativa do Deputado Jorge Paulo. 

Na sua justificativa, diz o Deputado: 

"Muitas sociedades arrecadadoras de direitos autorais referen­
tes a reprodução e exercício de obras musicais, ao distribuírem o nu~ 
merário arrecadado fazem a distinção tlo respectivo quantum, tendo 
em vista o gênero musical ou o ritmo composto pelo autor. Assim, o 
compositor de samba, por exemplo, recebe mais do que um autor de 
baião ou de valsa ou de outro ritmo. Essa discriminação ê totalmen­
te descabida, prejudicando sensivelmente - diz o autor - os direi­
tos de muitos compositores populares." 

A matéria foi discutida na Câmara dos Deputados c, através de emen­
das, que melhoraram a técnica legislativa, terminou por ser aprovada por 
unanimidade por todas as comissões e pelo plenário daquela Casa. 

A modificação que se pretende introduzir é a seguinte: na atual lei que 
regula os Direitos Autorais, o art. 117 estabelece: 

"Ao Conselho Nacional do Direito Autoral, além de outras 
atribuições, mediante decretos que poderão ser outorgados, incum­
be: 

IV - fixar normas para a unificação dos preços e sistemas de 
cobrança e distribuição dos Direitos Autorais." 

O texto aprovado pela Câmara acrescenta a isto a seguinte expressão: 
. --~"Vedada, quanto às composições musicais, a discriminação valorativa, em 
decorrência do gênero respectivo". 

A modificação, portanto, consiste, essencialmente, em estabelecer que 
não se poderá fixar uma discriminação de remuneração, tendo em conta o gê~ 
nero, se erudito, popular, o que me parece de rigorosa justiça. 

O nosso parecer é pela aprovação da medida, até com louvor pela defesa 
que faz da música popular brasileira. • 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Em discussão o parecer do 
nobre Relator. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, levando-se em consi­
deração a relevância da matéria, e por sê-la polêmica, também por não ter 
tido a oportunidade de ler o parecer do Senador Franco Montoro, pbr anteci­
pação, - e aliás renovo aqui o meu pedido à Comissão, no sentido de reme­
ter aos nossos gabinetes, pelo menos com 24 horas de antecedência, os pare­
ceres que serão discutidos, no dia seguinte, nesta Comissão, e pedindo descul­
pas ao nobre Relator- solícito vista da matéria, a fim de poder examinâ-la 
com mais atenção. 

O SR. FRANCO MONTO RO (Relator) - Aliás, é uma homenagem 
que se presta ao mérito da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Realmente, o nobre Senador 
Jutahy Magalhães fez essa solicitação, em sessão anterior, que foi deferida 
por esta Presidência. Entretanto, o parecer somente foi encaminhado à Co~ 
missão ontem, à tarde. 

Assim sendo, logo que o parecer for encaminhado, às vésperas das reu­
niões, vamos incluí-lo na pauta da reunião da semana seguinte, e não da reu­
nião imediatamente posterior. 

Antes de en~errar esta reunião, a Presidência destaca que hoje batemos 
um recorde de p~esença dos membros da Comissão de Educação e Cultura. 
Jamais, ao longo dos anos que permaneço neste Senado Federal, vi tantos Se­
nadores comparecerem à nossa reunião. E registro, com especial prazer, a 
presença, pela primeira vez, do nobre Senador Marcos Freire, que, apesar de 
ser suplente desta Comissão, fez questão de comparecer hoje, a fim de prestar 
a homenagem do Nordeste, do glorioso Estado de Pernambuco, à posse da 
Senadora Eunice Michiles. 

Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra, declaro encerrados 
os nossos trabalhos . 

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 50 minutos.) 
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